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ECD ï ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 
1. O que é S.P.E.D. ï Contábil?  
2. Qual é a legislação que regula o S.P.E.D. ï Contábil? 
3. Como funciona o S.P.E.D. ï Contábil?  
4. Qual é a obrigatoriedade da apresentação do S.P.E.D. ï Contábil? 
5. Qual é o prazo para apresentação dos livros?  
6. Quais são os livros que devem ser enquadrados na Escrituração Contábil Digital?  
7. Quais as formas de requerimento de autenticação?  
8. O livro digital pode ser ñretificadoò?  
9. Quem deve assinar a escrituração?  
10. O que se entende por Plano de Contas Referencial e qual sua finalidade?  
EFD - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL  
11. O que é S.P.E.D. Fiscal?  
12. Qual é a legislação que regula o S.P.E.D. ï Fiscal?  
13. Qual é o cronograma de obrigatoriedade do S.P.E.D. Fiscal?  
14. Qual o prazo para a apresentação do arquivo da Escrituração Fiscal Digital?  
15. Como funciona o S.P.E.D. Fiscal?  
16. Quais os livros fiscais abrangidos? 
17. Quais são as obrigações acessórias relativas à escrituração fiscal suprimidas com a adoção do 
novo sistema digital?  
18. Um arquivo pode conter mais de um período de apuração de ICMS ou IPI?  
19. Já está disponível o leiaute da Escrituração Fiscal Digital?  
20. Uma empresa com diversos estabelecimentos poderá apresentar um arquivo consolidando todas 
as operações?  
21. Qual é o prazo e em quais casos os arquivos da Escrituração Fiscal Digital poderão ser retificados?  
EFD ï CONTRIBUIÇÕES - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES 
SOBRE A RECEITA BRUTA 
22. Quais são os contribuintes obrigados ao envio do arquivo da EFD-CONTRIBUIÇÕES e a partir de 
quando deverão encaminhá-lo?  
23. Qual é o prazo de envio do arquivo da EFD-CONTRIBUIÇÕES?  
24. A EFD-CONTRIBUIÇÕES já possui leiaute estabelecido?  
EFD ï IRPJ ï ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
NF-E - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
25. O que é Nota Fiscal Eletrônica ï ñNF-eò?  
26. Qual é a legislação regulando a emissão da NF-e?  
27. A partir de quando a NF-e será exigida? 
28. Quem será obrigado a adotar a NF-e?  
29. Existe alguma situação em que o contribuinte fica desobrigado da emissão da NF-e?  
30. Com a emissão da NF-e, quais serão as alterações para o meu cliente?  
31. O destinatário da mercadoria poderá exigir o documento fiscal em papel, modelo 1 ou 1A ao invés 
da NF-e?  
32. Como deverá ser feita a emissão de NF-e de entrada de cana de açúcar, no caso de contribuinte 
obrigado a emissão do novo modelo de documento fiscal? 
33. Como deve ser efetuado o preenchimento da Nota Fiscal Eletrônica por empresa optante do 
Simples Nacional?  
34. O Código de Regime Tributário ï CRT e o Código de Situação da Operação no Simples Nacional ï 
CSOSN devem ser indicados na NF-e?  
35. Qual é a penalidade aplicável a contribuinte que, obrigado a adotar a NF-e, continuar a emitir nota 
fiscal modelo 1 ou 1-A?  
36. É obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib (código de barras) na NF-e?  
37. Com a NF-e, será necessário obter previamente a AIDF?   
38. A partir da emissão da NF-e, como ficará a geração do SINTEGRA, GIA, livros Registro de Entrada, 
Saída, etc?  



 
39. A partir do recebimento da NF-e pela Secretaria da Fazenda, não haverá mais a necessidade de 
fornecer ao Fisco os arquivos de escrituração eletrônica?  
40. Após o recebimento da NF-e pela Secretaria da Fazenda, devo guardar os arquivos contendo as 
informações das NF-e já escrituradas?  
41. E as pessoas jurídicas destinatárias, também estão obrigadas a manter a guarda de algum tipo de 
documento relativo a NF-e?  
42. O emissor de NF-e é obrigado a enviar o arquivo XML ao destinatário dos produtos e serviços 
objeto da operação? Qual é a legislação que ampara essa obrigatoriedade?  
43. Em caso de sinistro ou perda do arquivo eletrônico das NF-eôs, os ·rg«os fazend§rios poder«o 
disponibilizar informações para recuperação desses arquivos?  
44. Como será feita a emissão da declaração de ingresso da NF-e para remessas à Zona Franca de 
Manaus?  
45. Como funciona o modelo operacional da NF-e?  
46. Quais serão as validações necessárias para autorização de emissão da NF-e?  
47. Como será a numeração da NF-e? (relativa a cada operação e à NF-e em papel) 
48. Qual o limite de mercadorias que poderão ser lançadas numa única NF-e?  
49. A NF-e pode ser emitida antes do carregamento da mercadoria? E o DANFE?  
50. É possível o envio da NF-e por lote ou a emissão deve ser feita nota a nota?  
51. Pela digitação no site da Secretaria da Fazenda, é possível emitir a NF-e?  
52. É possível alterar uma NF-e emitida?  
53. Quais são as condições e prazos para o cancelamento de uma NF-e?  
54. Como fica a chamada ñcarta de corre­«oò no caso da NF-e?  
55. Como serão solucionados eventuais erros na emissão de NF-e?  
56. O que é inutilização de número de NF-e?  
57. Qual a forma de entrega da NF-e/DANFE ao meu cliente?  
58. Qual o documento fiscal deverá acompanhar o trânsito da mercadoria acobertada pela NF-e?  
59. A NF-e será aceita em outros Estados e pela Receita Federal do Brasil?  
60. Como será feita a confirmação de entrega de mercadoria com a NF-e?  
61. Como proceder nos casos de recusa do recebimento de mercadoria em operação acobertada por 
NF-e?  
62. Como é realizada a consulta de uma NF-e na Internet?  
63. A consulta de validade, existência e autorização de uma NF-e são obrigatórias?  
64. Como proceder quando a NF-e não estiver disponível para consulta no Ambiente Nacional?  
65. Por quanto tempo a NF-e poderá ser consultada?  
66. Existe alguma forma de consultar o status de várias NF-eôs de uma ¼nica vez?  
67. As empresas que ainda não emitem o documento eletrônico e receberam uma ou mais NF-e, 
através do DANFE, poderão escriturar o documento auxiliar sem consulta prévia?.  
68. Se a minha empresa for autorizada a emitir a NF-e, deverá estar obrigatoriamente preparada para 
receber e escriturar a NF-e na entrada de mercadorias? 
69. Como os contadores terão acesso a NF-e de seus clientes?  
70. Como efetuar a escrituração de 6 caracteres nos arquivos SINTEGRA, se a NF-e permite 9 
caracteres?  
71. Como proceder no caso de problemas com a emissão da NF-e?  
72. Como fica a numeração da NF-e emitida em contingência?  
73. Para que serve o Programa Emissor de Nota Fiscal Eletrônica?  
74. Quais os requisitos mínimos para instalação e uso do Emissor de NF-e?   
75. Como emitir uma NF-e com o programa de NF-e?  
76. O que é o DANFE?  
77. Qual a finalidade do código de barras unidimensional do DANFE?  
78. Quem pode imprimir o DANFE e em que momento deverá ser impresso?  
79. Como é feita a emissão do DANFE?  
80. É possível a impressão dos produtos em mais de um DANFE? Neste caso, como fica a consulta da 
NF-e?  
81. Nos casos de operações interestaduais e de exportação, que documento deverá acompanhar as 
mercadorias?  
82. Há obrigatoriedade de manter a guarda do DANFE (emitente e destinatário)?  



 
83. Na hipótese de extravio do DANFE durante o transporte da mercadoria, como deverá o contribuinte 
emitente proceder?  
84. No caso de vendas para pessoa física, que documento fiscal deverá ser entregue?  
85. Como adquirir Formulário de Segurança para impressão do DANFE?  
CT-E - CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO 
86. O que é o Conhecimento de Transporte Eletrônico ï CT-e?  
87. Já existe legislação aprovada sobre o CT-e?  
88. A partir de quando o CT-e será exigido? 
89. Quais são as operações alcançadas e quais são os documentos fiscais em papel que o CT-e 
substitui?  
90. Qual é o procedimento para passar a emitir o CT-e?  
91. O CT-e substituirá 100% dos Conhecimentos de Transporte emitidos em papel?  
92. Com a adoção do CT-e, quais serão as alterações para o meu cliente, tomador do serviço de 
transporte?  
93. O CT-e será aceito em outros Estados e pela Receita Federal?  
94. O CT-e e o seu documento auxiliar - DACTE poderão ser usados para documentar vendas de 
mercadorias a órgãos públicos?  
95. Será necessária autorização do AIDF (Autorização de Impressão de Documento Fiscal) para a 
emissão do CT-e?  
96. A partir da emissão do CT-e, como ficará a geração do SINTEGRA, GIA, livros Registro de Entrada, 
de Saída, etc.?   
97. A partir do recebimento do CT-e pela Secretaria da Fazenda, não haverá mais a necessidade de 
fornecer ao Fisco os arquivos de escrituração  eletrônica? 
98. Após o recebimento do CT-e pela Secretaria da Fazenda, devo guardar os arquivos contendo as 
informações dos CT-eôs j§ emitidos?  
99. Em caso de sinistro ou perda do arquivo eletrônico dos CT-eôs, os ·rg«os fazend§rios poder«o 
disponibilizar informações para recuperação desses arquivos?  
100. Como funciona o modelo operacional do CT-e? Quais serão as validações realizadas para 
autorização de emissão de um CT-e?  
101. Quais serão as validações realizadas para autorização de emissão de um CT-e? 
102. Como será a numeração do CT-e (relativa a cada operação e ao CT-e em papel)?  
103. Em que estabelecimento deve ser emitido o CT-e?  
104. O que é redespacho intermediário e qual é o procedimento para emissão do CT-e e do respectivo 
DACTE nessa situação?  
105. O CT-e pode ser emitido antes do carregamento da mercadoria? E o DACTE?  
106. É possível o envio do CT-e por lote ou a emissão deve ser feita conhecimento a conhecimento?  
107. Pela digitação no site da Secretaria da Fazenda, é possível emitir o CT-e?  
108. É possível alterar um CT-e emitido?  
109. Quais são as condições e prazos para o cancelamento de um CT-e?  
110. Como fica a ñcarta de corre­«oò no caso de utiliza­«o do CT-e?  
111. Como serão solucionados os casos de erros cometidos na emissão de CT-e?  
112. O que é inutilização de número do CT-e?  
113. Qual a forma estabelecida para a entrega do CT-e / DACTE ao meu cliente?  
114. Que documento fiscal deverá acompanhar a carga durante o transporte da mercadoria acobertada  
       pelo CT-e?  
115. O CT-e será aceito em outros Estados e pela Receita Federal do Brasil?  
116. Como é realizada a consulta de um CT-e na Internet?  
117. A consulta de validade, existência e autorização de um CT-e é obrigatória?  
118. Como proceder quando o CT-e não estiver disponível para consulta no Ambiente Nacional?  
119. Por quanto tempo o CT-e poderá ser consultado?  
120. Existe alguma forma de consultar o status de vários CT-eôs de uma ¼nica vez?  
121. As empresas que ainda não emitem o CT-e e receberam um ou mais CT-e, através do DACTE, 
poderão escriturar aqueles documentos auxiliares sem consulta prévia?  
122. Se a empresa for autorizada a emitir o CT-e, deverá estar obrigatoriamente preparada para 
receber e escriturar o CT-e na entrada das mercadorias?  
123.  Como os contadores terão acesso ao CT-e de seus clientes?  



 
124. Como efetuar a escrituração de 6 caracteres nos arquivos SINTEGRA se o CT-e permite 9 
caracteres?  
125. Como proceder no caso de problemas com a emissão do CT-e?  
126. Como proceder no caso de rejeição de arquivo digital gerado em situação de contingência?  
127. Como fica a numeração do CT-e emitido em contingência?  
128. O que é o DACTE?  
129. Quais são as principais características do DACTE?  
130. Qual a finalidade do código de barras unidimensional impresso no DACTE?  
131. Quem pode imprimir o DACTE e em que momento ele deve ser impresso?  
132. Como é feita a emissão do DACTE?  
133. O DACTE pode ser impresso em papel comum? Neste caso como fica a questão da segurança do 
DACTE?  
134. Há obrigatoriedade da guarda do DACTE (emitente e tomador)?  
135. Na hipótese de extravio do DACTE durante o transporte da mercadoria pela transportadora, como 
o contribuinte emitente deve proceder?  
CF-E - CUPOM FISCAL ELETRÔNICO 
136. O que é Cupom Fiscal Eletrônico ï CF-e?  
137. Qual é a legislação regulando a emissão do CF-e?  
138. A partir de quando o CF-e será exigido?  
MDF-E - MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FISCAIS 
139. O que é Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais ï MDF-e?  
140. Qual é a legislação regulando a emissão do MDF-e?  
141. A partir de quando o MDF-e será exigido?  
CERTIFICAÇÃO DIGITAL 
142. O que é certificado digital?  
143. Quais são os tipos de certificados da ICP-Brasil?  
144. O que é e-CPF e e-CNPJ?   
145. Como é garantida a validade jurídica da Nota Fiscal Eletrônica ï NF-e e do Conhecimento de  
Transporte Eletrônico - CT-e?  
146. Qual (s) é o certificado digital a ser utilizado na ECD e na EFD? 
147. Como adquirir uma assinatura digital?  
148. Que tipo de certificado a minha empresa deverá adquirir para assinar a NF-e e o CT-e? 
149. Na hipótese da pessoa jurídica possuir vários estabelecimentos emissores de NF-e e CT-e, será 
necessário obter uma assinatura digital para cada estabelecimento?  
150. Que tipo de certificado digital deve ser adotado para o envio do SPED Contábil? 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS E NOTA FISCAL CONJUGADA 
151. Como deverá ser realizada a emissão de Nota Fiscal com ISS no caso de utilização da NF-e?  
152. A NF-e de Serviços da Prefeitura do Município de São Paulo segue o modelo da NF-e nacional?  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
153. Onde obter a documentação necessária para emitir os documentos fiscais NF-e e CT-e?  
154. Quais os canais de comunicação das empresas com a SEFAZ?  
155. O que é uma Sefaz Virtual?  
APÊNDICE  
VIII.1. Anexos I e II ï Portaria CAT 162/2008  
VIII.2. Tabelas de Códigos - Instrução Normativa nº 1.009/19 ï EFD e NF-e   
VIII.3. Web Services do ambiente de homologação da Receita Federal do Brasil (NF-e, S.P.E.D. 
Contábil e Fiscal) e da SEFAZ Virtual do Estado de São Paulo  
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SSIISSTTEEMMAA  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  EESSCCRRIITTUURRAAÇÇÃÃOO  DDIIGGIITTAALL  
 

 
O Sistema Público de Escrituração Digital foi instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, 
como parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal, e constitui-se um 
grande avanço na informatização da relação entre o Fisco e os contribuintes. 
 
De modo geral, consiste na modernização da atual sistemática do cumprimento das obrigações 
acessórias, transmitidas pelos contribuintes às administrações fazendárias e aos órgãos fiscalizadores, 
através da certificação digital para assinatura dos documentos eletrônicos, a fim de garantir a validade 
jurídica dos mesmos apenas na sua forma digital. 
 
Com a iniciativa integrada das administrações tributárias federal, estadual e municipal e a parceria com 
20 instituições entre órgãos públicos, conselhos de classe, associações e entidades civis, bem como 
protocolos de cooperação com 27 empresas do setor privado participantes do projeto-piloto, o SPED 
possibilita o planejamento e a identificação de soluções antecipadas no cumprimento de obrigações 
acessórias diante das exigências da administração tributária, com transparência mútua e resultados 
positivos para toda a sociedade. 
 
Dentre os principais objetivos do SPED, destacam-se os seguintes: 

 
i) Promover a integração dos fiscos federal, estaduais e municipais, mediante a padronização 

e compartilhamento das informações contábeis e fiscais, respeitadas as restrições legais; 
 
ii) A racionalização e uniformização das obrigações acessórias para os contribuintes, com o 

estabelecimento de transmissão única de distintas obrigações acessórias de diferentes 
órgãos fiscalizadores e; 

 
iii) Tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários, através da melhoria do controle dos 

processos, da rapidez no acesso às informações e da fiscalização mais efetiva das 
operações com o cruzamento de dados e auditoria eletrônica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

  

EECCDD  --  EESSCCRRIITTUURRAAÇÇÃÃOO  CCOONNTTÁÁBBIILL  DDIIGGIITTAALL  
 
 
1. O que é SPED Contábil? 
 
O SPED Contábil, também conhecido como Escrituração Contábil Digital ï ECD, nada mais é a 
substituição dos livros da escrituração mercantil por seu equivalente digital. 
 
2. Qual é a legislação que regula o SPED Contábil?  
 
A Escrituração Contábil Digital ou SPED Contábil foi instituída pela Instrução Normativa RFB nº 
787/2007 e alterada pelas Instruções Normativas RFB nº 825/2008

1
 nº 926/2009 e nº 1.139/2011

2
. 

 
O Ato Declaratório Executivo Cofis nº 20/2009, com as alterações efetuadas em seu Anexo II pelo Ato 
Declaratório Executivo Cofis nº 29/2010 dispõe sobre as regras de validação e as tabelas de códigos 
aplicáveis à Escrituração Contábil Digital. 
 
A Instrução Normativa DNRC nº 107/2008, emitida pelo Departamento Nacional do Registro de 
Comércio - DNRC dispõe sobre a autenticação de instrumentos de escrituração dos empresários, 
sociedades empresárias, leiloeiros e tradutores públicos e intérpretes comerciais. 
 
A Resolução CFC nº 1.020/05, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade, aprova a NBC T 2.8, 
que trata sobre as Formalidades da Escrituração Contábil em forma eletrônica.  
 
O Ato Declaratório Executivo nº 33, de 6 de maio de 2013 aprovou o novo Manual de Orientação do 
Leiaute do SPED Contábil, disponível na internet no Portal do Sistema Público de Escrituração Digital 
no endereço http://www1.receita.fazenda.gov.br/faq/sped-contabil.htm . 
 
3. Como funciona o SPED Contábil? 
 
A partir do sistema de contabilidade da empresa, deverá ser gerado um arquivo digital no formato 
especificado no Anexo Único da Instrução Normativa RFB nº 787/07 com alterações.  
 
O arquivo será obrigatoriamente submetido ao programa para validação de conteúdo, assinatura 
digital, transmissão e visualização, denominado Programa Validador e Assinador ï PVA fornecido pelo 
SPED, no ambiente nacional. O usuário deverá fazer o download do PVA e do Receitanet e instalá-los 
em um computador ligado à Internet.  
 
Foi liberada para download a versão 2.2.5. do PVA da Escrituração Contábil Digital (ECD). Para baixar 
essa versão, acesse: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedContabilmultiplataforma.htm  
 
Através do PVA, deverão ser executados os seguintes passos: 
 

1. Validação do arquivo contendo a escrituração; 
2. Assinatura digital do livro pela(s) pessoa(s) que têm poderes para assinar, de acordo com 

os registros da Junta Comercial e pelo Contabilista; 

                                                 
1
 A IN RFB nº 825/2008 prorrogou a entrega dos arquivos da ECD para o último dia útil de junho de 2009, sem prejuízo dos 

casos de cisão, cisão parcial, fusão ou incorporação, inclusive para os fatos contábeis ocorridos entre janeiro de 2008 e 31 de 
maio de 2009, conforme passou a disciplinar o § 3º do artigo 5º da IN RFB nº 787/07, na redação dada pela IN RFB nº 926/2009. 
2
 De 28/03/2011. 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/faq/sped-contabil.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedContabilmultiplataforma.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Receitanet/RecnetSped.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedContabilmultiplataforma.htm


 
3. Geração e assinatura de requerimento para autenticação dirigido à Junta Comercial de sua 

jurisdição.  
 
Para geração do requerimento é indispensável

3
 informar a identificação do documento de arrecadação 

do preço da autenticação. Verifique na Junta Comercial de sua jurisdição como obter a identificação.  
 
Assinados a escrituração e o requerimento, o contribuinte fará a transmissão para o SPED. Concluída 
a transmissão, será fornecido um recibo, que deve ser impresso para a pratica de atos posteriores. 
 
Ao receber a ECD, o SPED extrai um resumo (requerimento, Termo de Abertura e Termo de 
Encerramento) e o envia para a Junta Comercial competente, que promoverá a autenticação do 
arquivo, mediante o recolhimento de um valor correspondente.  

Na Junta Comercial do Estado de São Paulo o recolhimento do emolumento da GARE deverá ser feito 
em qualquer rede bancária através do código de receita 370-0 ou através da geração de GARE 
eletrônica no site da Jucesp. O valor a ser pago é de R$ 13,00 por arquivo gerado (atualizado até 
setembro/2009). Vale lembrar que o arquivo não poderá exceder o tamanho de 1 GB. Do contrário será 
necessário gerar arquivos fracionados, equivalentes às movimentações mensais da empresa.  

Recebido o preço, a Junta Comercial analisará o requerimento e o Livro Digital. A análise poderá gerar 
três situações: 
 

¶ Autenticação do livro;  

¶ Indeferimento;  

¶ Sob exigência.  
 

Observação importante: para que um livro colocado sob exigência pela Junta Comercial possa ser 
autenticado, depois de sanada a irregularidade, ele deve ser reenviado ao SPED. Não há necessidade 
de novo pagamento do preço da autenticação. Deve ser gerado o requerimento específico para 
substituição de livros não autenticados e colocados sob exigência.  
 
Para verificar o andamento dos trabalhos, utilize a funcionalidade ñConsulta Situa­«oò do PVA. Os 
termos lavrados pela Junta Comercial, inclusive o de Autenticação, serão transmitidos 
automaticamente à empresa durante a consulta.  
 
O PVA tem ainda as funcionalidades de visualização da escrituração, geração e de recuperação de 
backup.  
 
Referido arquivo não deverá conter fração de mês, exceto nos casos de abertura, extinção, cisão, 
fusão ou incorporação, hipóteses em que as sociedades empresariais deverão apresentar os arquivos 
da seguinte forma: 
 

¶ Sociedades que se extinguirem: arquivos que contemplem as operações de saída até a data 
da ocorrência do evento; 

¶ Sociedades novas: arquivos que contemplem as operações a partir da data de ocorrência do 
evento; 

¶ Sociedades que continuarem a existir: arquivos que contemplem as operações até a data de 
ocorrência do evento e outros para o período posterior. 

 
Autenticada a escrituração, adote as medidas necessárias para evitar a deterioração, extravio ou 
destruição do livro digital. Ele é composto por dois arquivos principais: o do livro digital e o de 
autenticação (extensão aut). Faça, também, cópia do arquivo do requerimento (extensão rqr) e do 
recibo de entrega (extensão rec). Todos os arquivos têm o mesmo nome, variando apenas a extensão. 
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 Exceto para a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 



 
 
Por fim, importa-nos comentar que, aos 19/05/2010 foi publicada a Portaria da Junta Comercial do 
Estado de São Paulo nº 19, que dispõe sobre os procedimentos para solicitação de colocação de livros 
em exigência, enviados pelo SPED Contábil.  
 
Referida portaria determina que o pedido de colocação em exigência dos livros contábeis enviados 
pelo SPED Contábil para autenticação pela JUCESP ï Junta Comercial do Estado de São Paulo 
deverá ser feito exclusivamente por meio de e-mail, para o endereço eletrônico: 
exigencialivros@fazenda.sp.gov.br, com a assinatura da certificação digital emitida pela autoridade 
certificadora competente. No campo ñassuntoò do e-mail, o contribuinte deverá indicar a expressão: 
ñPEDIDO DE EXIGąNCIA DE LIVROS DIGITAISò. No corpo do e-mail, deverá constar a Denominação 
Social da empresa, NIRE, nº do protocolo de entrega do arquivo enviado pelo SPED Contábil, 
identificação do livro, seu número seqüencial, período de referência da escrituração e os motivos para 
tal solicitação. 
 
4. Qual é a obrigatoriedade da apresentação do SPED Contábil? 
 
A adoção do SPED ï Contábil será obrigatória às pessoas jurídicas infra mencionadas, conforme o 
cronograma abaixo

4
: 

 
I ï em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008, às sociedades 

empresárias sujeitas a acompanhamento econômico-tributário diferenciado, nos termos da 
Portaria RFB nº 11.211, de 7 de novembro de 2007, e sujeitas à tributação do imposto de 
renda com base no lucro real; 

 
II ï em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2009, às sociedades 

empresárias sujeitas a tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real, ficando 
facultada a entrega da ECD às demais sociedades empresárias. 

 
A utilização facultativa da ECD ficou restrita às sociedades empresárias, nos termos da Instrução 
Normativa RFB 787/07, com redação dada pela IN RFB nº 926/09. Entretanto, como o DNRC admite a 
utilização de livros digitais também pelas cooperativas, o SPED está preparado e vai receber 
normalmente as escriturações contábeis digitais das cooperativas, de acordo com o fluxo normal de 
procedimentos. 
 
Com a nova redação dada pela IN RFB 926/09, a obrigatoriedade da apresentação da ECD não atinge 
as pessoas jurídicas não sujeitas ao registro em juntas comerciais, e esta matéria será tratada em ato 
normativo próprio. 
 
5. Qual o prazo para apresentação dos livros? 
 
O prazo para apresentação da ECD é o último dia útil de junho do ano seguinte ao ano-calendário a 
que se refere à escrituração, até às 20h e 00 minutos (horário de Brasília)

5
. 

 
Nos casos de extinção, cisão parcial e total, fusão ou incorporação, a ECD deverá ser entregue pelas 
pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas ou incorporadoras até o último dia útil do 
mês subsequente ao do evento da reorganização societária. 
 
Vale ressaltar que, a obrigatoriedade de entrega do ECD não se aplica à incorporadora, nos casos em 
que as pessoas jurídicas, incorporada e incorporadora, estejam sob o mesmo controle societário desde 

                                                 
4
 Conforme disciplina o artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 787/2007. 

5
 Excepcionalmente para o período correspondente aos fatos contábeis relativos ao período de 1º/01/2009 a 30/06/2010, o prazo 

para a entrega do arquivo digital do SPED Contábil foi prorrogado para o dia 30 de julho de 2010, conforme determina a 
Instrução Normativa RFB nº 1.056/2010. 
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o ano-calendário anterior ao evento, nos termos da nova redação do § 5º, do art. 5º, da Instrução 
Normativa RFB nº 787/07, dada pela IN RFB nº 1.139, de 28/03/2011. 
 
6. Quais os livros que devem ser enquadrados na Escrituração Contábil Digital? 
 
Podem ser incluídos todos os livros da escrituração contábil, em suas diversas formas, quais sejam: 
 

G ï Diário Geral 
R ï Diário com Escrituração Resumida (vinculado a livro auxiliar); 
A - Diário Auxiliar; 
Z ï Razão Auxiliar; 
B ï Livro de Balancetes Diários e Balanços. 

 
Os livros Diário e Razão foram reunidos num livro digital único, conforme dispõe a Resolução CFC 
1020/05. Cabe ao PVA mostrá-los no formato escolhido pelo usuário.  
 
Desta forma, todas as empresas devem utilizar o livro Diário contemplando todos os fatos contábeis. 
Este livro é classificado no SPED, como G - Livro Diário (completo, sem escrituração auxiliar) e 
independe da existência de qualquer outro. Ele não pode coexistir, em relação a um mesmo período, 
com quaisquer dos outros livros (R, A, Z ou B). 
 
Estas formas de escrituração decorrem das disposições contidas nos artigos 1.180 e 1.183 do Código 
Civil

6
. Cumpre ressaltar que o art. 1.184 do referido diploma excetua esse tipo de obrigação, admitindo 

a escrituração resumida do Diário, ñ(...)com totais que não excedam o período de trinta dias, 
relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do 
estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares regularmente autenticados, para registro 
individualizado, e conservados os documentos que permitam a sua perfeita verifica­«o.ò (itálicos 
nossos). 
 
Assim, com essa disposição, admitem-se mais três tipos de livros: 
 

¶ R - Livro Diário com Escrituração Resumida (com escrituração auxiliar): 
 

É o livro Diário com escrituração resumida (base legal: § 1º do art. 1.184 do Código Civil). Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de livros auxiliares (A ou Z) e não pode coexistir, em relação a um mesmo período, 
com os livros G e B. 

 

¶ A - Livro Diário Auxiliar ao Diário com Escrituração Resumida: 
 

Trata-se do Livro Auxiliar, com os lançamentos individualizados das operações lançadas no Diário com 
Escrituração Resumida (base legal: § 1º do art. 1.184 do Código Civil). 

 

¶ Z ï Razão Auxiliar (Livro Contábil Auxiliar conforme leiaute definido pelo titular da 
escrituração): 

 
O Código Civil determina que a escrituração será feita em forma contábil (artigo 1.183). As formas 
contábeis são: Razão e Diário. Este é um Livro Auxiliar a ser utilizado quando o leiaute do livro Diário 
Auxiliar não se mostrar adequado. Trata-se de uma ñtabelaò onde o titular da escritura­«o define cada 
coluna e seu conteúdo. 
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 ñArt. 1.180. Al®m dos demais livros exigidos por lei, ® indispens§vel o Di§rio, que pode ser substitu²do por fichas no caso de 
escritura­«o mecanizada ou eletr¹nica.ò 
 
ñArt. 1.183. A escritura­«o ser§ feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, 
m°s e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borr»es, rasuras, emendas ou transportes para as margens.ò 
 



 
Por seu turno, o art. 1.185 disp»e que: ñO empresário ou sociedade empresária que adotar o sistema 
de fichas de lançamentos poderá substituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Balanços, 
observadas as mesmas formalidades extr²nsecas exigidas para aquele.ò 

 
Temos, assim, a segunda exceção: 

 

¶ B - Livro Balancetes Diários e Balanços: 
 

Somente o Banco Central regulamentou a utilização deste livro e, via de regra, só é encontrado em 
institui­»es financeiras. O SPED n«o veda a utiliza­«o concomitante do livro ñBalancetes Di§rios e 
Balan­osò e de Livros Auxiliares. 
É mister salientar que, a IN RFB nº 926 formalizou a dispensa de livros e documentos que, com a 
apresentação dos equivalentes digitais (livros contábeis e fiscais) relativos aos períodos posteriores a 
31.12.07, suprem, em relação às mesmas informações, a exigência prevista na IN SRF nº 86/01 e IN 
MPS/SRP nº 12/06, qual seja, a manutenção dos arquivos digitais e sistemas pelo prazo decadencial 
previsto na legislação aplicável à matéria. 
 
Para maiores esclarecimentos, consulte o leiaute: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Ins/2007/AnexoUnicoINRFB777.doc. 

 
7. Quais as formas de requerimento de autenticação? 
 
São dois tipos de requerimento: 
 

¶ Autenticação de livro (inclusive nos casos de extravio, deterioração ou destruição); 

¶ Substituição de livro colocado em exigência pela Junta Comercial.  
 

Os requerimentos de extravio, deteriora­«o ou destrui­«o n«o ser«o aceitos quando o livro ñoriginalò 
tiver sido enviado para o SPED e ainda estiver em sua base de dados. Neste caso e enquanto não 
disponível o download do livro para o seu titular, solicite uma cópia a um dos membros do SPED que 
possa ter acesso à escrituração. 
 
Para que o livro colocado em exigência possa ser autenticado é indispensável a remessa de novo livro 
(com as correções necessárias, se for o caso) com requerimento de ñsubstitui­«o de livro colocado em 
exig°ncia pela Junta Comercialò. 
 
Será implantada funcionalidade para permitir ao titular fazer download da própria escrituração, com 
utilização de certificado digital da empresa, de seu representante legal ou de seu procurador. 
 
8. O livro digital pode ser ñretificadoò? 
 
A retificação de lançamento realizado com erro, em livro já autenticado pela Junta Comercial, deverá 
ser efetuada nos livros de escrituração do exercício em que for constatada a sua ocorrência, conforme 
prevê o art. 5º da Instrução Normativa DNRC nº 107/2008, pois após a autenticação, o livro não pode 
ser retificado.  
 
Para verificar se o livro j§ foi autenticado, utilize no Programa Validador e Assinador, o menu ñConsulta 
Situa­«oò. O livro poder§ ser substitu²do mediante a gera­«o de requerimento especifico de 
substituição utilizando a funcionalidade de gerenciar requerimento do PVA, exceto quando estiver em 
um dos seguintes status: (i) em análise (pela Junta Comercial); (ii) autenticado ou (iii) substituído. 
 
Se o livro estiver ñem an§liseò, o contribuinte dever§ se dirigir ¨quele ·rg«o do registro do com®rcio e 
solicitar que o livro seja colocado em exigência. De acordo com o Ofício Circular nº 
118/2009/SCS/DNRC/GAB, o Departamento Nacional de Registro de Comercio recomenda que o 
requerimento para colocar o livro sob exigência deve conter: (i) a identificação do livro, (ii) seu número, 
(iii) o período a que se refere a escrituração e (iv) a devida justificação. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Ins/2007/AnexoUnicoINRFB777.doc


 
 
Os livros G, R e B são equivalentes, razão pela qual é livre a substituição entre tais tipos, ou seja, um 
Livro R poderá substituir um Livro G e vice e versa. 
 
Atenção: Não confundir retificação (ou substituição do livro) com recomposição da escrituração. O 
mesmo ato normativo disciplina a recomposição da escrituração nos casos de extravio, destruição ou 
deterioração. 
 
9. Quem deve assinar a escrituração? 
 
São, no mínimo, dois signatários: a pessoa física que, segundo os documentos arquivados na Junta 
Comercial, tiver poderes para a prática de tal ato e o contabilista.  
 
Devem ser utilizados somente certificados digitais e-PF ou e-CPF, com segurança mínima tipo A3, 
emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP ï Brasil). 
Não existe limite para a quantidade de signatários e os contabilistas devem assinar por último. 
Portanto, o PVA só permite que o contabilista assine após os representantes legais da empresa. 
 
Maiores detalhes no Cap²tulo VIII ñCertificação Digitalò. 
 
10. O que se entende por Plano de Contas Referencial e qual sua finalidade? 
 
É um plano de contas, elaborado com base na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.  
 
As empresas em geral devem usar o Plano de Contas Referencial publicado pela Receita Federal 
pelo Ato Declaratório Executivo Cofis nº 36/07, com as alterações promovidas pelo Ato Declaratório 
Executivo Cofis nº 20/09.  
 
O Anexo II do Ato Declaratório Executivo Cofis nº 20/09 foi alterado pelo Ato Declaratório Executivo 
Cofis nº 29, de 09/06/2010. A alteração refere-se ao campo 04 do registro I051 que trata da conta 
"Estoque", "Custo dos bens e serviços vendidos" e "Custos de produção" no plano de contas 
referencial e está em vigor desde 11/06/2010. 

 
O Plano de Contas Referencial tem por finalidade estabelecer uma relação (um DE-PARA) entre as 
contas analíticas do plano de contas da empresa e um padrão, possibilitando a eliminação de fichas da 
DIPJ.  
 
O e-Lalur (Livro Eletrônico de Apuração do Lucro Real, um dos projetos do SPED) importará dados da 
escritura­«o cont§bil digital e montar§ um ñrascunhoò correspondente a v§rias das fichas hoje 
existentes na DIPJ. 
 
Assim, quanto mais precisa for sua indicação dos códigos das contas referenciais no registro I051, 
menor o trabalho no preenchimento do e-Lalur. Quaisquer equívocos na sua indicação do plano de 
contas referencial poderão ser corrigidos no e-Lalur. 
 
Observação: As instituições financeiras utilizam o COSIF e as seguradoras não precisam informar o 
registro I051.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

EESSCCRRIITTUURRAAÇÇÃÃOO  FFIISSCCAALL  DDIIGGIITTAALL  
 
 
11. O que é SPED Fiscal? 
 
O SPED Fiscal ou Escrituração Fiscal Digital - EFD é um arquivo digital que se constitui de um conjunto 
de escriturações de documentos fiscais e de outras informações de interesse dos fiscos das unidades 
federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como de registros de apuração de 
impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte. 
 
Este arquivo deverá ser assinado digitalmente e transmitido, via Internet, ao ambiente SPED. 
 
12. Qual é a legislação que regula o SPED Fiscal? 
 
A EFD foi instituída pelo Convênio ICMS nº 143/06, com as alterações introduzidas pelos Convênios 
ICMS nº 123/07, 13/08 e Ajuste SINIEF nº 02/09, alterado pelo Ajuste SINIEF nº 05/10

7
, de uso 

obrigatório para os contribuintes do ICMS e IPI. 
 
O Convênio ICMS 143/06 determina ainda que o contribuinte deverá manter todos os documentos 
fiscais que deram origem à escrituração, na forma e prazos estabelecida para guarda de documentos 
fiscais na legislação tributária. No Estado de São Paulo, o art. 202 do Regulamento do ICMS/SP 
determina o prazo mínimo de 5 anos para guarda dos documentos. 
 
O Ato COTEPE/ICMS nº 09/08

8
 define as especificações técnicas do leiaute do arquivo digital da EFD 

e aprova o Manual de Orientação e Leiaute da Escrituração Fiscal Digital, constante de seu (dele) 
Anexo Único, atualmente na versão 2.0.24.  
 
Relativamente às alterações promovidas pelo Ato COTEPE 38/09, importa ressaltar que aquelas 
relativas ao Bloco G e registros pertinentes ao Livro de Controle de Crédito de ICMS do Ativo 
Permanente ï CIAP serão obrigados a partir de 1º/01/2011, nos termos do Ajuste SINIEF 02/10. 
 
O Ato COTEPE/ICMS nº 14/13 promoveu a última alteração no Anexo Único ao Ato COTEPE/ICMS 
09/08, que instituiu o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital - EFD, a que se 
refere a cláusula quinta do Ajuste SINIEF 02/09. 
 
Em relação a obrigatoriedade da EFD, o Protocolo ICMS nº 77/2008, relaciona as pessoas jurídicas 
obrigadas ao SPED Fiscal, nos termos das cláusulas 3ª e 8ª-A do Convênio ICMS nº 143/2006, 
alterado pelos Convênios ICMS 123/2007 e 13/2008.  
 
O Protocolo ICMS nº03/2011, relativamente aos Estados de São Paulo, Amapá, Amazonas, Bahia, 
Espirito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul e Roraima fixou para 
1º de janeiro de 2014 o prazo de obrigatoriedade da escrituração fiscal digital, prazo que poderá ser 
antecipado a critério de cada Unidade Federada.  
 
Em relação aos outros Estados, a obrigatoriedade da EFD deverá ser observada a partir de 1º/01/2012, 
exceto para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, previstas na Lei Complementar nº 
123/06, de 14 de dezembro de 2006. 
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 O Ajuste SINIEF 02/09 foi alterado pelo Ajuste SINIEF 05/10 para que as disposições relativas as informações constantes da 

EFD aos livros fiscais e ao documento CIAP ï Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente fossem adequadas a nova 
nomenclatura do arquivo digital, que passou a se denominar apenas CIAP. 
8
 Alterado pelos Atos COTEPE/ICMS nº 19/08, 30/08, 45/08, 01/09 15/09, 29/09, 38/09, 22/10, 02/11, 17/11, 52/11 e 14/13. 

http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=265354
http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=265354


 
 
 
A Portaria CAT nº 147/09 disciplina os procedimentos a serem adotados para fins de Escrituração 
Fiscal Digital, pelos contribuintes do ICMS no Estado de São Paulo e, alterado pela Portaria CAT 
121/10, readequou aquelas disposições do Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente ï CIAP, 
tratado pela Portaria CAT 25/10.  
 
Por sua vez, a Portaria CAT 20/11 tornou obrigatória à inclusão do Registro de Inventário no arquivo do 
EFD, do último dia do mês anterior ao do início da obrigatoriedade (a) ao primeiro período de 
referência, contado a partir do mês de início da obrigatoriedade; (b) ao mês de fevereiro, quando o 
início da obrigatoriedade da escrituração digital ocorrer no mês de janeiro. 
 
A Portaria CAT 34/11 incluiu o Anexo V à Portaria 147/09, que diz respeito aos registros e informações 
correspondentes a NF-e, modelo 55, emitidas pelos contribuintes que inscreverem no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo um único estabelecimento para fins de escrituração 
fiscal, devem ser informadas. 
 
A Portaria CAT 32/2012 determina que o contribuinte que realizar as suas atividades em mais de um 
estabelecimento situado no Estado de São Paulo e que, em razão do exercício de opção ou do 
cumprimento de obrigação a ele atribuídas nos termos da legislação aplicável, tiver inscrito, no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo, um único estabelecimento para fins da 
escrituração fiscal de todas as operações ou prestações por ele praticadas no território paulista, 
deverá, alternativamente ao disposto no § 1º do art. 4º, que determina a obrigatoriedade enviar o 
arquivo correspondente a cada estabelecimento localizado neste Estado, prestar as informações 
relativas à EFD de forma consolidada pelo conjunto dos seus estabelecimentos localizados neste 
Estado, as quais deverão ser gravadas em um único arquivo digital a ser enviado uma única vez à 
Secretaria da Fazenda para cada período de referência 
 
13. Qual é o cronograma de obrigatoriedade do SPED Fiscal? 
 
Desde 1º de janeiro de 2009 a EFD pode ser exigida de todos os contribuintes de ICMS e do IPI, de 
acordo com os cronogramas a serem estabelecidos pelas Secretarias de Fazenda estaduais e Receita 
Federal do Brasil, conforme dispõe a cláusula terceira do Ajuste SINIEF ï CONFAZ nº 02/09. 
 
Os contribuintes obrigados a EFD são aqueles relacionados no Protocolo ICMS 77/08, nos termos do 
art. 250-A do Regulamento do ICMS/SP, mesmo nos casos de incorporação, cisão ou fusão de 
empresas, ocasião em que a obrigatoriedade se estenderá à empresa incorporadora, bem como às 
demais resultantes das operações societárias ora mencionadas. 
 
O Protocolo ICMS nº 03/2011 determinou que, a partir de 1º de janeiro de 2014, os contribuintes 
localizados nos Estados de São Paulo, Amapá, Amazonas, Bahia, Espirito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul e Roraima ficarão dispensados da entrega dos 
arquivos eletrônicos do Convênio ICMS 57, de 1995, podendo a referida dispensa ser antecipada a 
critério de cada Unidade Federada (exceto para os Estados de Alagoas e Mato Grosso). 
 
Ficam dispensados da utilização da EFD as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, 
previstas na Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006. 
 
14. Qual o prazo para a apresentação do arquivo da Escrituração Fiscal Digital? 
 
Os prazos para a apresentação da EFD serão estabelecidos pelas respectivas Secretarias de Fazenda 
de cada estado. 
 
No Estado de São Paulo, o prazo de envio do arquivo da EFD é até o dia 25 do mês subsequente ao 
do período a que se refere, conforme determina o artigo 10 da Portaria CAT ï 147/2009. 
 



 
 
 
 
15. Como funciona o SPED Fiscal? 
 
A partir de sua base de dados, a empresa deverá gerar um arquivo digital de acordo com leiaute 
estabelecido em Ato COTEPE, informando todos os documentos fiscais e outras informações de 
interesse dos fiscos federal e estadual, referentes ao período de apuração dos impostos ICMS e IPI. 
Este arquivo deverá ser submetido à importação e validação pelo Programa Validador e Assinador 
(PVA) fornecido pelo SPED. 
 
A EFD deverá ser promovida mediante registro eletrônico de todas as operações, prestações e 
informações sujeitas à escrituração nos livros fiscais competentes, quais sejam: (i) Registro de 
Entradas, (ii) Registro de Saídas, (iii) Registro de Inventário, (iv) Registro de Apuração do IPI e (v) 
Registro de Apuração do ICMS.  

 
O arquivo eletrônico deverá conter todas as informações que digam respeito às operações e 
prestações ocorridas no mês civil, inclusive a apuração do valor do imposto a recolher ou do saldo 
credor a transportar para o período seguinte acompanhado da assinatura digital do contribuinte e de 
todas as informações relativas as eventuais situações de exceção na tributação do ICMS, tais como 
isenção, imunidade, não-incidência, etc. 

 
O arquivo digital da EFD deverá ser submetido à validação de consistência de leiaute mediante o uso 
do PVA ï Programa de Validação e Assinatura, que verificará a consistência aritmética e da estrutura 
lógica das informações do arquivo em face das especificações técnicas obrigatórias, antes do envio do 
arquivo a Secretaria da Fazenda.  
 
Referido programa validador est§ dispon²vel gratuitamente por meio de ñdownloadò no ambiente 
nacional do SPED ou nos sítios das Secretarias das Fazendas das Unidades Federadas. 
 
Após a validação, será constatada a validade e autenticidade da assinatura digital, a geração de 
algoritmo que garanta a integridade das informações para somente então se dar o envio do arquivo 
digital, mediante a utilização do programa de Transmissão Eletrônica de Documentos ï TED.  
 
Referido programa deverá ser baixado pelo contribuinte, mediante acesso à página do Posto Fiscal 
Eletrônico da Secretaria da Fazenda na Internet, no endereço www.fazenda.sp.gov.br/pfe. Após o 
recebimento regular do arquivo da EFD, a Secretaria da Fazenda deverá retransmitir o arquivo, por 
meio de Internet, ao ambiente nacional do SPED. 

 
Ressalte-se que, o contribuinte poderá usar alternativamente, no caso de indisponibilidade do ambiente 
de processamento de dados da Secretaria da Fazenda, o ambiente nacional do SPED observados os 
procedimentos previstos naquele ambiente. 
 
No ato da recepção do arquivo digital, a Secretaria da Fazenda analisará os dados cadastrais do 
contribuinte, a validade e autenticidade da assinatura digital, a integridade das informações, a 
existência de arquivo já recepcionado anteriormente relativo ao mesmo período de referência, o 
enquadramento do contribuinte, a versão do PVA-EFD bem como a versão das tabelas e códigos 
obrigatórios.  
 
Uma vez constatada a regularidade do arquivo, será expedida comunicação ao contribuinte acusando a 
(i) regular recepção do arquivo, ocasião em que o programa gerará um número protocolo ou, no caso 
de irregularidade, (ii) a falha ou recusa na recepção, juntamente com a causa. 

 
A regular recepção do arquivo digital da EFD não implica à Secretaria da Fazenda o reconhecimento 
da veracidade e legitimidade das informações, nem tampouco na homologação da apuração do 

http://www.fazenda.sp.gov.br/pfe


 
imposto apurado, razão pela qual não impede a impugnação da escrituração digital pela Autoridade 
Administrativa. 
 
 
 
 
 

¶ Programa Validador e Assinador: 
 

Como pré-requisito para a instalação do PVA é necessária a instalação da máquina virtual do Java. 
Após a importação, o arquivo poderá ser visualizado pelo próprio Programa Validador, com 
possibilidades de pesquisas de registros ou relatórios do sistema. 
 
Outras funcionalidades do programa: digitação, alteração, assinatura digital da EFD, transmissão do 
arquivo, exclusão de arquivos, geração de cópia de segurança e sua restauração. 
 
Atenção: Foi publicada a nova versão do PVA - EFD ICMS/IPI - 2.0.25. Principais Alterações: Registro 
H005 " Inclusão do campo MOT_INV e alteração da chave do registro para DT_INV + MOT_INV", 
Inclusão dos Registros H020, 1010, 1390, 1391, Registro D100 " Alteração da descrição do campo 
para o valor válido 9 - Sem cobrança de frete, Registro C100 " Alteração do campo IND_PGTO 
retirando o valor válido 9 e incluindo o valor 2 (implica em alteração da descrição do campo para a 
realização da mesma alteração). 
 

¶ Apresentação do arquivo: 
 

Em regra, a apresentação dos arquivos da EFD tem periodicidade mensal e deve apresentar 
informações relativas a um mês civil ou fração, ainda que as apurações dos impostos (ICMS e IPI) 
sejam efetuadas em períodos inferiores a um mês, segundo a legislação de cada imposto. 
 
A versão 2.0.12 do Guia Prático da EFD, a que se refere o Ato COTEPE ICMS nº 14, de 05 de março 
de 2013, já foi disponibilizada e poderá auxiliar o contribuinte a esclarecer as principais dúvidas 
operacionais relativas ao envio e preenchimento dos campos do arquivo eletrônico. 
 
16. Quais os livros fiscais abrangidos? 
 
A Cláusula sétima do Convênio ICMS 143/06 estabelece que a escrituração prevista na forma deste 
convênio substitui a escrituração e impressão dos seguintes livros: 
 

I - Registro de Entradas; 
II - Registro de Saídas; 
III - Registro de Inventário; 
IV - Registro de Apuração do IPI; 
V - Registro de Apuração do ICMS. 
 

17. Quais são as obrigações acessórias relativas a escrituração fiscal suprimidas com a adoção 
do novo sistema digital? 
 
A adoção da Escrituração Fiscal Digital supre a obrigatoriedade de escriturar o Livro Razão ou as 
fichas utilizadas para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diário e 
a de transcrever no Livro Diário o Balancete ou Balanço de Suspensão ou Redução do Imposto de 
Renda de que trata o art. 35 da Lei nº 8.891/91. 
 
Além disso, as exigências contidas na Instrução Normativa SRF nº 86/01 e na Instrução Normativa 
MPS/SRP nº 12/06, relativas a elaboração, registro e autenticação de livros para registro de inventário 
e registro de entradas também ficam dispensadas, com a utilização da EFD. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedFiscal/SpedFiscalMultiplataforma.htm
http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-fiscal/download/Guia_Pratico_EFD_Versao_2_0_8.pdf


 
Em dezembro de 2009, foi publicada Portaria CAT 273/09 alterando algumas disposições aplicáveis ao 
SINTEGRA, disciplinado pela Portaria CAT 32/96 (e alterações), que dispõe sobre a emissão de 
documentos fiscais e a escrituração de livros fiscais por contribuinte usuário de sistema eletrônico de 
processamento de dados. 
 
Dentre outras alterações, a Portaria CAT 273 acrescentou artigo que prevê a desobrigatoriedade das 
disposições daquela Portaria CAT 32/96 aos contribuintes obrigados à Escrituração Fiscal Digital, 
prevista no artigo 250-A do Regulamento do ICMS/SP. 
 
Analisando a disposição acima mencionada, pode-se interpretar que o contribuinte localizado no 
Estado de São Paulo, que adota o SPED Fiscal (EFD), está desobrigado do envio dos arquivos do 
Sintegra, desde 1º de janeiro do corrente ano, data do início da vigência e da produção de efeitos 
dessa nova disposição da Portaria CAT 32/96. 
 
A supressão dessa obrigação acessória já era bastante aguardada pelos contribuintes paulistas. Isto 
porque as informações enviadas ao Fisco Estadual através do Síntegra, constantes nos livros Registro 
de Entradas, Registro de Saídas, Registro de Controle da Produção e do Estoque e Registro de 
Apuração do ICMS, está totalmente englobada nos registros eletrônicos da Escrituração Fiscal que, 
além daqueles, engloba ainda o Registro de Apuração do IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados. 
 
É importante mencionar que essas disposições são meramente interpretativas, razão pela qual caberá 
ao contribuinte que adota a Escrituração Fiscal Digital verificar no ato de comunicado de sua 
obrigatoriedade se existe disposição expressa acerca da dispensa dessa obrigação acessória, por 
parte da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (cf. artigo 6º, parágrafo único e inciso II da IN 
RFB nº 787/2007 e artigo 2º da Portaria CAT 273/2009). 
 
Além disso, alguns tipos de registros acabam por ensejar a dispensa do lançamento de dado idêntico 
na EFD, tal como dispõe os Anexos I, II, III e IV da Portaria CAT 147/09, com as alterações 
introduzidas pela Portaria CAT 121/10. São eles: 

 
ANEXO I 

(Redação dada ao anexo pela Portaria CAT-121/10) 
Registros cujas informações correspondentes estão dispensadas de inclusão no Arquivo Digital da EFD  
 
Item Registro Descrição 

1 C114 Cupom Fiscal Referenciado ï Nas operações de Entrada 

2 C176 Complemento de Item - Ressarcimento de ICMS em operações com Substituição 
Tributária (código 01,55) 

3 C179 Informações Complementares ST 

4 C197 Outras Obrigações Tributárias, Ajustes e Informações provenientes de Documento 
Fiscal 

5 C425 Resumo de itens do movimento diário (código 02 e 2D) 

6 C495 Resumo Mensal de Itens do ECF por Estabelecimento (código 02 e 2D e 2E) 

7 E113 Informações Adicionais dos Ajustes da Apuração do ICMS - Identificação dos 
documentos fiscais 

8 E115 Apuração - Informações Adicionais 

9 E240 Informações Adicionais dos Ajustes da Apuração do ICMS Substituição Tributária - 
Identificação dos documentos fiscais 

10 1200 Controle de Créditos Fiscais - ICMS 

11 1210 Utilização de Créditos Fiscais - ICMS 

12  1400 Informação sobre Valor Agregado 

13 1700 Documentos Fiscais Utilizados 

14 1710 Documentos Fiscais Cancelados/Inutilizados 

http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/portaria_cat/pcat1212010.htm


 
 

ANEXO II 
 
Registros cujas informações estão dispensadas de inclusão no Arquivo Digital da EFD pelos 
contribuintes obrigados a efetuar o Registro Eletrônico de Documentos Fiscais ï REDF 
 
Registro Descrição 

C300  Documento - Resumo Diário das Notas Fiscais de Venda a Consumidor (código 02) 

C310  Documentos Cancelados de Nota Fiscal de Venda a Consumidor (código 02) 

C320  Registro Analítico das Notas Fiscais de Venda a Consumidor (código 02) 

C321  Itens dos Resumos Diários dos Documentos (código 02) 
 

ANEXO III 
Tabela de Códigos de Ajustes de Lançamentos e de Apuração do Imposto 

Código Descrição 

SP009999  Outros débitos para ajuste de apuração ICMS 

SP109999  Outros débitos para ajuste de apuração ICMS ST 

SP019999  Estorno de créditos para ajuste de apuração ICMS 

SP119999  Estorno de créditos para ajuste de apuração ICMS ST 

SP029999  Outros créditos para ajuste de apuração ICMS 

SP129999  Outros créditos para ajuste de apuração ICMS ST 

SP039999  Estorno de débitos para ajuste de apuração ICMS 

SP139999  Estorno de débitos para ajuste de apuração ICMS ST 

SP049999  Deduções do imposto apurado na apuração ICMS 

SP149999  Deduções do imposto apurado na apuração ICMS ST 
 

ANEXO IV 
Registros cujas informações estão temporariamente dispensadas de inclusão no Arquivo Digital da 
EFD pelos contribuintes não obrigados a efetuar o Registro Eletrônico de Documentos Fiscais ï REDF 
 
Registro Descrição 

C350  Nota Fiscal de venda a consumidor (código 02) 

C370  Itens do documento (código 02) 

C390  Registro Analítico das Notas Fiscais de Venda a Consumidor (código 02) 
 

ANEXO V 
Registros e informações correspondentes que devem ser inseridas, pelo estabelecimento informante, 
no arquivo digital da EFD relativas às Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e, modelo 55, emitidas com 
inscrição estadual única e CNPJs dos demais estabelecimentos pelo contribuinte indicado no § 2º-A do 
artigo 4º. 
 
I ï Registro C100 
 

a) no campo 03 deve ser informado o código 1 ï Terceiros;  
b) no campo 06 deve ser informado o código 08 ï Documento fiscal emitido   
    com base em Regime Especial ou Norma Especifica;  
c) no campo 09 deve ser informado a chave da NF-e;  
 

II ï Registro G130  
 

a) no campo 02 deve ser informado o código 1 ï Terceiros;  
b) no campo 07 deve ser informado a chave da NF-e;  
 

III ï Registro H010 no campo 07 deve ser informado o código 2 ï Item de propriedade de terceiros 
em posse do informante. 

 
 



 
18. Um arquivo pode conter mais de um período de apuração de ICMS ou IPI? 
 
O arquivo digital poderá conter mais de um período de apuração desde que pertençam ao mesmo mês 
civil. 
 
Exemplo: Contribuinte do IPI com apuração decendial e mensal irá apresentar uma EFD para todo o 
período mensal. 
 
19 . Já está disponível o leiaute da Escrituração Fiscal Digital? 
 
Sim. O leiaute da EFD está organizado em blocos de informações dispostos por tipo de documento, 
que, por sua vez, estão organizados em registros que contém dados. O leiaute completo de que trata a 
cláusula quarta do Convênio ICMS nº 143/06 pode ser localizado no Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS nºs 09/08

9
. 

 
20. Uma empresa com diversos estabelecimentos poderá apresentar um arquivo consolidando 
todas as operações? 
 
A empresa que possuir mais de um estabelecimento seja filial, sucursal, agência, depósito, fabrica ou 
outro qualquer, deverá entregar um arquivo da EFD por estabelecimento contribuinte de ICMS e/ou IPI, 
ainda que a apuração dos impostos ou a escrituração contábil seja efetuada de forma centralizada.  
 
Na hipótese do contribuinte realizar as suas atividades em mais de um estabelecimento, mas possuir 
inscrição única no Cadastro de Contribuintes do ICMS deverá, alternativamente, encaminhar os 
arquivos dos estabelecimentos de todas as operações de forma consolidada, gravado em um único 
arquivo digital, com leiaute correspondente ao perfil de apresentação definido em Ato Cotepe, a ser 
enviado uma única vez por período de referência, nos termos do § 2º do artigo 4º da Portaria CAT 
147/2009. 
 
21. Qual é o prazo e em quais casos os arquivos da Escrituração Fiscal Digital poderão ser 
retificados? 
 
O contribuinte poderá retificar a EFD, independentemente de autorização da Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o vencimento do prazo de entrega do 
arquivo digital, conforme disciplinado pelo art. 18 da Portaria CAT 147/2009. 

 
A retificação do arquivo da EFD deverá ser feita através da geração de um novo arquivo digital que 
contenha todas as informações do SPED do mesmo período de referência, inclusive aquelas objeto de 
retificação, bem como o respectivo código de finalidade do arquivo, conforme previsto no leiaute 
contido no Ato COTEPE/ICMS nº 19/2009. Esse novo arquivo substituirá integralmente o arquivo da 
EFD anteriormente enviado. 

 
Após o período acima mencionado, 60 dias, a retificação dependerá de autorização, quando daquela 
finalidade resultar, cumulativamente ou não, (i) diminuição do imposto a pagar, (ii) aumento do saldo 
credor a ser transportado para o próximo período, (iii) alteração do valor das entradas e das saídas.  
 
Feita e encaminhada à geração do novo arquivo da EFD, o contribuinte deverá protocolar pedido de 
retificação perante o posto fiscal de sua circunscrição, acompanhado de (i) demonstrativo da retificação 
da EFD, com o resumo das alterações a serem homologadas; (ii) cópia, em papel, do respectivo 
protocolo de recebimento do 1° envio da EFD a ser retificada; (iii) cópia, em papel do protocolo de 
recebimento do arquivo digital da EFD retificadora e (iv) Guia de Arrecadação Estadual ï Demais 
Receitas (GARE ï DR) relativa ao recolhimento da taxa de Fiscalização e Serviços Diversos em razão 
da substituição da EFD original. 
 

                                                 
9
  Com as alterações realizadas pelos Atos COTEPE nº 19/08, 30/08, 45/08, 15/09, 38/2009, 52/2011, 34/2012, 41/2012. 



 
Decorrido o prazo de 90 dias do envio do arquivo digital da EFD a retificação somente poderá ser 
procedida mediante autorização da Secretaria da Fazenda, seja qual for à finalidade da alteração do 
arquivo, observado o procedimento acima mencionado (cf. artigo 15 da Portaria CAT 147/2009). 
 
Até o dia 30 de dezembro de 2012 os arquivos digitais para fins de retificação da EFD original poderão 
ser enviados independentemente da autorização da Secretaria da Fazenda (cf Portaria CAT 86/12). 
 
 

  

  

EESSCCRRIITTUURRAAÇÇÃÃOO  FFIISSCCAALL  DDIIGGIITTAALL  DDAASS  CCOONNTTRRIIBBUUIIÇÇÕÕEESS  IINNCCIIDDEENNTTEESS  SSOOBBRREE  AA  RREECCEEIITTAA  EEFFDD  ïï  

CCOONNTTRRIIBBUUIIÇÇÕÕEESS  ((AANNTTIIGGAA  EEFFDD  ïï  PPIISS//CCOOFFIINNSS))  
 
 
Em 2 de março de 2012 foi publicada a Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012 que dispõe sobre a 
Escrituarção Fiscal Digital para o PIS/PASEP e COFINS e que instituiu a Escrituração Fiscal Digital 
sobre a Contribuição previdenciária sobre a receita ï EFD-Contribuições, que deverá ser observada 
pelos contribuintes do PIS/Pasep, COFINS e da nova Contribuição sobre a receita bruta, instituída pela 
Lei nº 12.546/2011. 
 
22. Quais são os contribuintes obrigados ao envio do arquivo da EFD - CONTRIBUIÇÕES e partir 
de quando deverão encaminha-lo? 
 
Em relação à EFD - CONTRIBUIÇÕES, o cronograma de obrigatoriedade ficou definido nos seguintes 
termos: 
 

I ï a partir de 1º de janeiro de 2012, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir dessa data, pelas pessoas jurídicas sujeitas à 
tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real; 
 
II - a partir de 1º de janeiro de 2013, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir dessa data, pelas demais pessoas jurídicas 
sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou Arbitrado 
(cf. IN RFB nº 1.280/2012); 
 
III - a partir de 1º de janeiro de 2013, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir dessa data, pelas pessoas jurídicas referidas 
nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e na Lei nº 7.102, de 
20 de junho de 1983; 
 
IV - a partir de 1º de março de 2012, em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, 
referente aos fatos geradores ocorridos a partir dessa data pelas as pessoas jurídicas que 
desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 7º e 8º da Medida Provisória nº 540, de 2 
de agosto de 2011, convertida na Lei nº 12.546, de 2011; 
 
V - a partir de 1º de abril de 2012, em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, 
referente aos fatos geradores ocorridos a partir dessa data pelas pessoas jurídicas que 
desenvolvam as atividades relacionadas nos §§ 3º e 4º do art. 7º e nos incisos III a V do 
caput do art. 8º da Lei nº 12.546, de 2011. 

 
Atenção: O Ato Declaratório Executivo nº 04, de 15/03/2012 excluiu a penalidade prevista no art. 10 da 
IN RFB nº 1.252/2012 para os contribuintes que entregarem a EFD-Contribuições referente os fatos 
geradores ocorridos em janeiro de 2012 até o dia 16/03/2012. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2011/lei12546.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2011/lei12546.htm


 
Fica facultada a entrega da EFD - Contribuições às pessoas jurídicas não obrigadas, nos termos deste 
artigo, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011. 
 
Ficam dispensadas de apresentação da EFD-Contribuições:  
 

I - as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), relativamente aos períodos abrangidos por 
esse Regime;  
 
II - as pessoas jurídicas imunes e isentas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ), cuja soma dos valores mensais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurada 
seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
 
III - as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário ou desde 
a data de início de atividades, relativamente às escriturações correspondentes aos meses em 
que se encontravam nessa condição;  
 
IV - os órgãos públicos; 
 
V - as autarquias e as fundações públicas; e  
 
VI - as pessoas jurídicas ainda não inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 
desde o mês em que foram registrados seus atos constitutivos até o mês anterior àquele em 
que foi efetivada a inscrição; 

 
Ainda que estejam inscritos no CNPJ ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou 
Junta Comercial, ficam igualmente dispensados da apresentação da EFD - CONTRIBUIÇÕES: 
 

I - os condomínios edilícios;  
 
II - os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265,  278 e 279 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro; 
 
III - os consórcios de empregadores;  
 
IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);  
 
V - os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei 
nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;  
 
VI - os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;  
 
VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-
consulados, consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior;  
 
VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;  
 
IX - os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973;  
 
X - os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade 
jurídica, criados no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;  
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei977999.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei977999.htm


 
XI - os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos, 
nos termos da legislação específica;  
 
XII - as incorporações imobiliárias sujeitas ao pagamento unificado de tributos de que trata a 
Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004;  
 
XIII - as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil 
bens e direitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados 
ou utilizados no Brasil;  
 
XIV - as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela 
República Federativa do Brasil e um ou mais países, para fins diversos; e; 
 
XV - as comissões de conciliação prévia de que trata o art. 1º da Lei nº 9.958, de 12 de janeiro 
de 2000.  

 
As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativas no curso do ano-calendário, e assim se 
mantiverem, somente estarão dispensadas da EFD - Contribuições a partir do 1º (primeiro) mês do 
ano-calendário subsequente. 
 
23. Qual é o prazo de envio do arquivo da EFD - CONTRIBUIÇÕES? 
 
Até o presente momento a EFD - CONTRIBUIÇÕES, disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 
1.252/10, deverá ser encaminhada até o 10º dia útil do 2º mês subsequente a que se refere a 
escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão parcial ou total, e deverá 
ser submetida ao Programa Validador Assinador (PVA), disponibilizado no sítio da Receita Federal do 
Brasil (www.receita.fazenda.gov.br/sped). 
 
24. A EFD - CONTRIBUIÇÕES já possui leiaute estabelecido? 
 
Sim. Em 14 de março de 2012 foi publicado o Ato Declaratório Executivo nº 20 (de 14/03/2012) que 
aprovou o Manual de Orientação de Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-Contribuições), 
alterada pelo ADE nº 65 (de 20/12/2012), alterações estas que entrarão em vigor a partir de 1º de julho 
de 2013. 
 
A versão 2.0.0 foi disponibilizada para download em 09/05/2012, e deve ser utilizada para a geração e 
transmissão da Escrituração Digital do PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre 
Receitas, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012.  
 
A Versão 2.0.0 contempla as seguintes funcionalidades em relação à versão anterior: 
 

1. Disponibilização do Bloco P, para a escrituração da Contribuição Previdenciária sobre 
Receitas, devida pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços ou fabricantes de produtos, 
relacionados respectivamente nos art. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011; 
2. Possibilidade de edição completa da Escrituração no próprio PVA; 
3.     Atualização de tabelas da escrituração.  

 
Poderá ser utilizada a versão 1.0.7 (sem apuração da Contribuição Previdenciária sobre Receitas) ou a 
versão 2.0.0 (com apuração da Contribuição Previdenciária sobre Receitas), conforme a sujeição da 
pessoa jurídica. A versão 2.0.0 poderá ser utilizada para retificação de escrituração gerada em versões 
anteriores.  
 
A versão 2.0.0 ainda não contempla os registros F500 e F550, para a escrituração do PIS/Pasep e da 
Cofins pela pessoa jurídica tributada com base no Lucro Presumido (regime de caixa ou competência), 
cuja versão (2.0.1) será disponibilizada no mês de junho de 2012. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2004/lei10931.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/sped


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  

EESSCCRRIITTUURRAAÇÇÃÃOO  FFIISSCCAALL  DDIIGGIITTAALL  DDOO  IIMMPPOOSSTTOO  DDEE  RREENNDDAA  EE  DDAA  

CCOONNTTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  SSOOCCIIAALL  SSOOBBRREE  OO  LLUUCCRROO  LLÍÍQQUUIIDDOO  ïï  EEFFDD--IIRRPPJJ  

  
  
Por meio da Instrução Normativa nº 1.353, de 30/04/2013 (DOU 02/05/2013), foi instituida a 
Escrituração Fiscal Digital do Imposto sobre a Renda e da CSLL - EFD-IRPJ. 
 
A entrega será obrigatória para as pessoas jurídicas optantes dos regimes do lucro presumido, real e 
arbitrado, assim como para as pessoas jurídicas imunes e isentas. 
 
A transmissão do arquivo da EFD-IRPJ será anual, sempre até o último dia do mês de junho do ano 
seguinte ao que se referir a escrituração. As pessoas jurídicas que apresentarem a EFD-IRPJ, em 
relação aos fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014 ficarão dispensadas da escrituração do 
LALUR e da entrega da DIPJ. 
 
A não apresentação do EFD-IRPJ sujeitará o infrator à multa prevista no artigo 57 da Medida Provisória 
nº 2.158-35/2001. 
 
O Guia Prático da EFD-IRPJ com as informações relativas ao layout do arquivo de importação, regras 
de validação, registros, tabelas de códigos, dentre outras informações necessárias ao cumprimento 
desta nova obrigação acessória será divulgado no Diário Oficial da União, por meio de Ato Declaratório 
Executivo. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
 
 

  

NNOOTTAA  FFIISSCCAALL  EELLEETTRRÔÔNNIICCAA  ïï  NNFF--EE  
 
 
25. O que é Nota Fiscal Eletrônica ï ñNF-eò? 
 
Nota Fiscal Eletrônica - ñNF-eò modelo 55, ® um documento digital, emitido e armazenado 
eletronicamente, cujo objetivo é documentar, para fins fiscais, as operações de circulação de 
mercadorias, substituindo assim, a nota fiscal impressa em papel tradicionalmente utilizada, modelo 1 
ou 1A e a Nota Fiscal de Produtor, modelo 4

10
. 

 
Sua validade jurídica é garantida pela assinatura digital do remetente (garantia de autoria e integridade) 
e pela recepção, pelo Fisco, do documento eletrônico, antes da ocorrência do fato gerador. 
 
A partir da geração da NF-e a Secretaria da Fazenda poderá monitorar todas as etapas do processo de 
circulação de mercadorias, através do uso dos arquivos eletrônicos, proporcionando maior rapidez e 
segurança à fiscalização. 
 
26. Qual a legislação regulando a emissão de NF-e? 
 

¶ Instituição:  
 
A Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica ï DANFE foram instituídos 
pelo Ajuste SINIEF 07/05

11
, que cuida da matéria em todo o território nacional, sem prejuízo da 

delegação de competência aos Estados para disciplinar alguns temas relacionados ao assunto, tais 
como prazos de obrigatoriedade, aplicação de penalidades por descumprimento de obrigação 
acessória, dentre outros. 
 

¶ Especificações técnicas:  
 
Atualmente está em vigor a versão 5.0, aprovada pelo Ato COTEPE 49/09. Desde 31/03/2011 a versão 
3.0 (Ato COTEPE 03/09) foi revogada. 
 
O Manual da NF-e em contingência, versão 1.01, dispõe sobre as especificações técnicas dos 
processos de emissão de documentos eletrônicos gerados atipicamente, foi aprovado pelo Ato 
COTEPE 14/09. 
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 A substituição da Nota Fiscal do Produtor, modelo 4, foi acrescida ao ajuste SINIEF 07/07 por força do ajuste SINIEF 15/10. 
11

 Com as alterações promovidas pelos Ajustes SINIEF 08/09, 09/09, 10/09, 12/09, 15/09 e 03/10. 



 
O Convênio ICMS 110/08, com as alterações do Convênio ICMS 149/08 e 91/09 traçam as diretrizes 
gerais sobre o Formulário de Segurança para Impressão do DANFE.  
 
O Ato COTEPE 06/10 (alterado pelos Atos COTEPE 11 e 31/10), dispõe sobre as especificações 
técnicas para fabricação do formulário de segurança para impressão do documento auxiliar de 
documento fiscal eletrônico (FS-DA).  
No Estado de São Paulo a Portaria CAT 183/10 (alterada pela Portaria CAT 195/10), dispõe, em nível 
estadual, sobre o formulário, credenciamento dos fabricantes e distribuidores de FS-DA. 
 
Desde 1º de janeiro de 2010 todos os emissores de NF-e deverão observar a obrigatoriedade na 
identificação das mercadorias comercializadas com o correspondente código estabelecido na 
Nomeclatura Comum do Mercosul ï NCM, nas operações (a) realizadas por estabelecimento industrial 
ou a ele equiparado, nos termos da legislação federal e (b) de comércio exterior. 
 
Em julho de 2011 foi publicada a Nota Técnica 2011.004. Alguns destaques desta NT são: 
 

¶ Ampliação do prazo para emissão da CC-e para 5 anos a partir da emissão da NF-e; 

¶ Inclui novos códigos fiscais de operação (CFOP); 

¶ Estabelece validação do dígido verificador do GTIN; 

¶ Estabelece teto, por Sefaz, para valor máximo da NF-e, visando diminuir as ocorrências de NF-
e com valores absurdos; 

¶ Altera e exclui algumas regras de validações da NF-e para não rejeitar operações válidas; 

¶ Define procedimentos para preenchimento de informações de NF-e destinadas a Zona Franca 
de Manaus; 

¶ Define a obrigatoriedade de informação do IPI e II nas NF-e de importação. 

 

O endereço direto para a NT é 
:http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/exibirArquivo.aspx?conteudo=ysYXxjwjYyk= 

 

Também foram publicados novos Schemas de validação o PL_006i. O link direto para eles é 
http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/exibirArquivo.aspx?conteudo=oqjJXubRkb0= 

 

Os prazos para as novas alterações entrarem em vigor na Sefaz são: Ambiente de produção ï 
01/11/2011 e Ambiente de homologação ï 01/10/2011 

 
Nota: Todos os Manuais de Integração do Contribuinte da NF-e estão disponíveis para download no 
sítio do CONFAZ (www.fazenda.gov.br/confaz) e são identificados conforme a versão em vigor. 
 

¶ Obrigatoriedade: 
 
Os Protocolos ICMS 10/2007

12
 e 42/2009

13
, juntamente com a Portaria CAT 162/2008

14
 dispõem sobre 

a emissão e o credenciamento de contribuintes obrigados à adoção da Nota Fiscal eletrônica e do 
DANFE, por ramo de atividade econômica e de acordo com o seu (deles) CNAE.  
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 O Protocolo ICMS 10/2007 foi alterado pelos Protocolos ICMS 30/07, 88/07, 24/08, 68/08, 87/08, 04/09, 41/09, 43/09, 101/09, 
102/09, 103/09 e 112/09. 
13

 O Protocolo ICMS 42/2009 foi alterado pelos Protocolos ICMS 82, 83 e 85/2010. 
14

 A Portaria CAT 162/2008 foi alterada pelas Portarias CAT 49/09, 90/09, 173/09, 208/09, 04/10, 34/10 123/10 e 161/11. 

http://www.zipline.com.br/blog/2011/07/nota-tecnica-nt2011-004/
http://www.fazenda.gov.br/confaz


 
 
O Comunicado CAT 34/09 esclarece alguns pontos relacionados à obrigatoriedade de adoção do novo 
modelo de documento fiscal, relativamente quanto às datas previstas nos Protocolos 10/07 e 42/09, 
especialmente quanto a não revogação, modificação ou prorrogação das datas previstas no primeio 
protocolo. 
 
No Regulamento do ICMS do Estado de São Paulo, foram acrescentados os artigos 212-O e 212-Q ao 
Livro I, 

15
que dispõem sobre o Documento Fiscal Eletrônico (DFE), entre os quais consta a Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e), modelo 55, que será emitida exclusivamente em substituição à Nota Fiscal modelo 1 
ou 1-A, por contribuinte previamente credenciado pela Secretaria da Fazenda. 
 
Além disso, o artigo 273 do RICMS/SP, que cuida da emissão de documentos fiscais emitidos por 
sujeito passivo por substituição (substituto tributário) tornou obrigatória a menção no campo 
ñInforma­»es Complementaresò do documento fiscal da seguinte express«o: ñO destinat§rio dever§, 
com relação às operações com mercadoria ou prestações de serviço recebidas com imposto retido, 
escriturar o documento fiscal, nos termos do art. 278 do RICMSò, conforme alteração promovida pelo 
Decreto nº 53.295/08, com vigência a partir de 04/08/2008. 
 

¶ Tabelas de códigos: 
 

O Anexo Único da Instrução Normativa RFB nº 1.009, de 10/02/2010 estabelece as tabelas de códigos 
para elaboração dos arquivos digitais da NF-e, de que trata o leiaute estabelecido pelo Ato 
COTEPE/ICMS nº 03/09.  
 
Referidas tabelas encontram-se transcritas no Apêndice da presente cartilha e se referem aos a) 
códigos de situação tributária do IPI; b) aos códigos de situação tributária referentes ao PIS/PASEP e à 
COFINS; c) aos códigos de ajuste da apuração do IPI.  
 
27. A partir de quando a NF-e será exigida? 
 

O Protocolo ICMS 10/07 dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 
a partir de 1º/04/2008, 1º/06/2008, 1º/09/2008, 1º/12/2008, 1º/04/2009, 1º/09/2009, conforme o ramo de 
atividade do contribuinte. 

 

Além disso, o Protocolo ICMS 42/2009 estabelece a obrigatoriedade da emissão do documento digital, 
pelo critério de CNAE e operações com destinatário que especifica, para 1º/04/2010, 1º/07/2010, 
1º/10/2010 e 1º/12/2010 conforme a atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte (CNAE). 

 

Os protocolos acima mencionados ensejaram a edição da Portaria CAT 162/2008, que dispõe sobre a 
NF-e no Estado de São Paulo. A Portaria CAT 162 contempla os Anexos I e II, que traduzem os 
cronogramas de obrigatoriedade estipulados pelos Protocolos, conforme se verifica na questão a 
seguir.  

 
28. Quem será obrigado a adotar a NF-e? 
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 Inseridos pelo Decreto nº 52.097/07. Ao inciso VII do art. 212-O foi dada nova redação pelo art. 1º do Decreto nº 52.147/07, 
com vigência a partir de 11/09/2007. 

https://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/Protocolos/ICMS/2007/PT010_07.htm


 
A Portaria CAT 162/08 traz em seus Anexos I e II os cronogramas de obrigatoriedade da NF-e, modelo 
55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1, 1-A e 4 estipulados pelos Protocolos ICMS 10/2007 e 
42/2009, conforme o ramo de atividade e CNAE, respectivamente. Para verificar a lista de atividades e 
CNAEôs obrigados, consulte os Anexos I e II no Ap°ndice do presente trabalho. 

 

O artigo 7º da Portaria CAT 162/2008, que cuida especificamente da obrigatoriedade de adoção do 
documento fiscal eletrônico em questão, esclarece que, independentemente da atividade econômica 
exercida, relacionada nos Anexos I e II acima mencionados, a partir de 1º de dezembro de 2010, 
aquele que realizar operações com (i) destinatário localizado em outro Estado (operações 
interestaduais) e (ii) e de comércio exterior, estará obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica.  

 

Relativamente às operações com a Administração Pública
16

, o Protocolo ICMS 42/09, com a alteração 
promovida pelo Protocolo ICMS 1/11, tornou obrigatória a adoção da NF-e para os contribuintes 
localizados no Estado de São Paulo, desde 1º de abril de 2011. 

 

Além disso, a emissão da NF-e é obrigatória em substituição ao Cupom Fiscal eletrônico ï CF-e, 
quando o sistema de Autenticação e de Transmissão deste novo documento fiscal ficar inoperante em 
razão de situações de contingência a serem estipuladas pela secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo (disposição acrescida por força do Decreto nº 56.587/2010). 

 

A obrigatoriedade de emissão de NF-e aplica-se a todas as operações praticadas em todos os 
estabelecimentos localizados em território paulista, sendo vedada a emissão de Nota Fiscal modelo 1 
ou 1-A. 
 
Atenção: Foram convalidades as operações dos optantes do Simples Nacional que emitiram Nota 
Fiscal modelo 1 ou 1-A até 90 dias após o início da obrigatoriedade estipulada no Anexo Único do 
Protocolo ICMS 42/09 e daqueles contribuintes enquadrados no código 4618-4/99 (outros 
representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações) da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas, desde que as operações tenham sido realizadas no 
período de 1º/10/2010 a 1º/12/2010. 
 
29. Existe alguma situação em que o contribuinte fica desobrigado da emissão da NF-e? 
 
Sim. A Portaria CAT 162/08, em seus artigos 7º, § 4º e 35 relaciona as exceções à obrigatoriedade de 
emissão de NF-e: 
 

(i) quando o estabelecimento não esteja praticando nem tenha praticado nos últimos 12 
meses as atividades previstas no Anexo I, ainda que a atividade seja realizada em outro 
estabelecimento do mesmo titular, desde que o CNAE do contribuinte não esteja 
relacionado no Anexo II;  
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 Por Administração Pública entende-se a direta e indireta, inclusive empresa pública e sociedade de econômica mista, de 
qualquer dos poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 



 
(ii) saída de mercadoria remetida sem destinatário certo para realização de operação fora do 

estabelecimento, desde que sejam observadas as disposições relativas a vendas nessa 
modalidade (§§ 1º, 2º e 4º do art. 434 do RICMS/SP); 

 
(iii) aos fabricantes de aguardente (cachaça) ou de vinho, listados nos Anexos I e II da Portaria 

CAT 162/08, sob os CNAEôs 1111-9/01, 1111-9/02 ou 1112-7/00, que tenham auferido 
renda bruta, no exercício anterior, inferior a R$ 360.000,00; 

 
(iv) na entrada de sucata de metal com peso inferior a 200 kg, adquirida de particulares, 

inclusive catadores, desde que, ao final do dia, seja emitida NF-e englobando o total das 
entradas ocorridas;  

 
(v) Até 31 de março de 2010, a obrigatoriedade da NF-e estipulada pela Portaria CAT 162/08 

não se aplicava aos atacadistas estabelecidos perante a CONAB (Companhia Nacional de 
Abastecimento) bem como os de produtos hortifrutigranjeiros localizados em centrais de 
abastecimento nos Estados do Amazonas, Alagoas, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio 
Grande do sul, Rio de Janeiro e São Paulo, controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios (cf. alteração promovida pela Portaria CAT 208/09 
e Protocolo ICMS 112/09). 

 
(vi) No caso do importador, cuja atividade não esteja relacionada nos Anexos I e II da Portaria 

CAT 162/08, a obrigatoriedade restringe-se às operações acima mencionadas, ou seja, 
perante a Administração Pública, operações interestaduais e de comércio exterior. 

 
(vii) Até 30 de novembro de 2011 os estabelecimentos de contribuinte obrigado, mas que 

estejam enquadrados exclusivamente em CNAE de comércio varejista, praticando 
exclusivamente essa atividade ou ainda que não estejam enquadrados, por sua atividade 
principal e secundária, em quaisquer dos CNAE do Anexo II, ficam desobrigados da 
emissão da NF-e (art. 35, III, da Portaria CAT 162/08, acresentado pela Portaria CAT 
184/10). 

 
(viii) Nas operações interestaduais a obrigatoriedade de emissão de NF-e não se aplica aos 

contribuintes exclusivamente varejistas, enquadrados nos seguintes CFOP: 6.201, 6.202, 
6.208, 6.209, 6.210, 6.410, 6.411, 6.412, 6.413, 6.503, 6.553, 6.555, 6.556, 6.661, 6.903, 
6.910, 6.911, 6.912, 6.913, 6.914, 6.915, 6.916, 6.918, 6.920 e 6.921. 
 

(ix) ao Microempreendedor Individual ï MEI, de que trata o art. 18-A da LC 123/2006; 
 

(x) Às operações praticadas por produtor rural não inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica ï CNPJ (incluído pelo Protocolo ICMS 192/10); 

 
(xi) Até o dia 31 de março de 2009, aos atacadistas que promovam operações com cigarros, 

bebidas alcoolicas, inclusive cervejas, chopes e refrigerantes; 
 

(xii) Até o dia 30 de novembro de 2010 os estabelecimentos de contribuinte obrigado à emissão 
de NF-e, desde que, cumulativamente, estejão enquadrados exclusivamente, por sua 
atividade principal ou secundária, em CNAE de comércio varejista, praticando apenas essa 
atividade, e que não estejam enquadrados em quaisquer CNAE constantes do Anexo II da 
Portaria CAT 162/08. 

 
(xiii) Até o dia 31 de março de 2011 os contribuintes localizados no Estado de São Paulo que 

efetuarem operações com a administração pública direta e indireta (cf. Protocolo ICMS nº 
01, de 2011). 

 
(xiv) Até o dia 31 de julho de 2011 os contribuintes obrigados à emissão de NF-e nas operações 

internas destinadas à Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos; 



 
 

(xv) Tratando de operação interna de saída destinada à Administração Pública e realizada fora 
do estabelecimento (adotados os procedimentos aplicáveis à operação fora do 
estabelecimento, de que cuida o art. 434 do Regulamento do ICMS), fica o contribuinte 
dispensado de adotar o novo modelo de documento fiscal eletrônico (cumulativamente); 

 
(xvi) At® o dia 31 de dezembro de 2013 os contribuintes enquadrados nos CNAEôs 4618-4/03 

(representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não 
especificados anteriormente), 4618-4/99 (outros representantes comerciais e agentes do 
comércio especializado em produtos não especificados anteriormente) e 4647-8/02 
(comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações). 

 
30. Com a emissão da NF-e, quais serão as alterações para o meu cliente? 
 

Com a adoção da NF-e, a principal mudança para o destinatário será a obrigatoriedade de consulta da 
NF-e, a fim de verificar a validade da assinatura e autenticidade do arquivo digital, no Portal Nacional 
da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br), onde o destinat§rio tem ¨ disposi­«o o aplicativo ñvisualizadorò, 
desenvolvido pela Receita Federal do Brasil, disponível na opção download.  

 

Caso o destinatário não seja credenciado a emitir NF-e, alternativamente à conservação do arquivo 
digital já mencionada, ele poderá conservar o DANFE relativo à NF-e e efetuar a escrituração da NF-e 
com base nas informações contidas no DANFE, desde que feitas às verificações citadas acima.  

 

Atenção: Relativamente às operações em que seja obrigatória a emissão da NF-e, o destinatário 
deverá exigir a emissão do documento eletrônico, sendo vedada a recepção de mercadoria cujo 
transporte tenha sido acompanhado por outro documento fiscal, ressalvada a hipótese prevista na 
emissão de DANFE em formulário de segurança devido a problemas técnicos na emissão da NF-e. 

 
 
31. O destinatário da mercadoria poderá exigir o documento fiscal em papel, modelo 1 ou 
modelo 1A ao invés da NF-e? 
 
O destinatário da mercadoria não poderá exigir o documento fiscal em papel, modelo 1 ou 1ª, tendo em 
vista a existência de disposição expressa no parágrafo segundo da Cláusula segunda do Ajuste SINIEF 
07/2005, que veda a emissão da Nota Fiscal modelo 1 ou 1A por contribuinte obrigado a emitir NF-e 
modelo 55, exceto na hipótese prevista no referido Ajuste ou quando a legislação estadual assim 
determinar. 
 
32. Como deverá ser feita a emissão de NF-e de entrada de cana de açúcar, no caso de 
contribuinte obrigado a emissão do novo modelo de documento fiscal? 
 

Os contribuintes que promovem operações com cana de açúcar, quais sejam, fabricante de açúcar ou 
álcool e o estabelecimento fabricante de aguardente, sujeitos as diretrizes constantes do Anexo X do 
Regulamento do ICMS, deverão observar as especificações traçadas na Portaria CAT 103/08, que 
disciplina a emissão do novo documento fiscal digital, modelo 55 nesta hipótese. 

 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
http://www.fazenda.sp.gov.br/nfe/downloads/arquivos_vigentes.asp


 
Se para a emissão de NF em papel é exigida determinada informação, a mesma também deverá ser 
prestada na Nota Fiscal Eletrônica. No leiaute 1.10 da NF-e, o grupo Z "Informações adicionais da NF-
e" possui dois campos que podem ser utilizados para esta finalidade: o campo Z02 "Informações 
Adicionais de Interesse do Fisco" e também o campo Z03 "Informações Complementares de interesse 
do Contribuinte".  

 

Caso as informações não caibam no campo Z02 (que possui apenas 256 caracteres), poderá ser 
utilizado o campo Z03. Neste caso, observar: 1) colocar no campo Z02 que as demais informações 
serão colocadas no campo Z03; e 2) estas informações devem ser impressas no DANFE no local 
adequado.  

 

Importante destacar também que a Nota Fiscal referida no artigo 4º do Anexo X do RICMS/00 terá 
como data de entrada, para efeito de registro de aquisições de cana, o último dia do mês a que se 
referir, podendo ser emitida até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente (data de emissão). 

 

33. Como deve ser efetuado o preenchimento da Nota Fiscal Eletrônica por empresa optante do 
Simples Nacional? 
 
As empresas optantes do regime de recolhimento simplificado denominado Simples Nacional deverão 
observar as disposições contidas na Resolução CGSN nº 10/2007 e na Nota Técnica 2009/004, que 
divulga as orientações de preenchimento da NF-e para essas pessoas jurídicas, quais sejam, as 
Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), enquanto não forem divulgados códigos 
específicos para identificar as operações realizadas por esses contribuintes. 
 
A Nota Técnica 2009/004 dispõe sobre o preenchimento de dados relativos aos grupos de tributos de 
PIS, COFINS e ICMS, normal ou por substituição tributária.  
 
34. O Código de Regime Tributário ï CRT e o Código de Situação da Operação no Simples 
Nacional ï CSOSN devem ser indicados na NF-e? 
 
Não. Até o presente momento o contribuinte não precisará indicar os códigos em questão, por força do 
art. 3º da Portaria CAT 30/11, que revogou a obrigatoriedade anteriormente estipulada pela Portaria 
CAT 162/08. 
 
35. Qual é a penalidade aplicável a contribuinte que, obrigado a adotar a NF-e, continuar a emitir 
nota fiscal modelo 1 ou 1-A? 
 
O remetente da mercadoria, contribuinte do imposto, que deixar de adotar a NF-e a partir da data de 
obrigatoriedade estipulada nos Anexos I e II da Portaria CAT 162/08, será penalizado pela não emissão 
do documento fiscal ou remessa/transporte/entrega de mercadoria desacompanhada de documento 
fiscal hábil, com a aplicação das seguintes multas: 
 

(i) 50% do valor da operação (ao contribuinte que tiver promovido entrega, remessa ou 
recebimento, estocagem ou depósito da mercadoria);  

(ii) 20% do valor da operação (no caso do transportador); e 
(iii) 70% do valor da operação (no caso do transportador ser o  próprio remetente ou 

destinatário) 
 



 
Por seu turno, o destinatário que receber mercadoria desacompanhada de NF-e será imputada 
penalidade por transporte/recebimento de mercadoria desacompanhado de documento fiscal hábil, 
com a aplicação de multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor indicado no documento 
como o da operação ou prestação, sem prejuízo do recolhimento da importância creditada e da 
anulação da respectiva escritura­«o, nos termos do art. 527, inciso II, al²nea ñaò do Regulamento do 
ICMS/SP. 
 
36. É obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib na NF-e? 
 
O Ajuste SINIEF 16, de 2010, dipõe sobre a obrigatoriedade do preenchimento dos campos cEAN e 
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração 
Global de Item Comercial), desde 01.07.11. 

 

Caso a empresa fabricante não possua identificação de código de barras em seu (s) produto (s), não 
existe a obrigatoriedade de lançamento na NF-e.  

 

Por outro lado, se a empresa desejar o controle automatizado de seus produtos, mediante a referência 
entre o código de barras da mercadoria e a NF-e, a fabricante (ou proprietária da marca) deverá se 
filiar para obter o GTIN para adotar o código de barras. 

 
37. Com a NF-e, será necessário obter previamente a AIDF? (Autorização de Impressão de 
Documento Fiscal)  
 
Com a adoção da NF-e, não existe mais a figura da AIDF, uma vez que não haverá mais a impressão 
gráfica do documento fiscal. 
 
A autorização de emissão do documento fiscal passa a ser automática e executada para cada NF-e, 
que poderá ter ou não a autorização emitida pela Secretaria da Fazenda. 
 
38. A partir da emissão da NF-e, como ficará a geração do SINTEGRA, GIA, livros Registro de 
Entrada e Saída, etc? 
 
Até o presente momento estão mantidas todas as obrigações acessórias exigidas, exceto a obtenção 
de AIDF para emissão da NF-e. 
 
Com a implantação progressiva da NF-e, bem como da Escrituração Fiscal e Contábil Digital (SPED 
Fiscal e Contábil), subprojetos do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a tendência é que, 
futuramente, inúmeras obrigações acessórias sejam paulatinamente substituídas ou mesmo 
dispensadas. 
 
39. A partir do recebimento da NF-e pela Secretaria da Fazenda, não haverá mais a necessidade 
de fornecer ao Fisco os arquivos de escrituração eletrônica? 
 
As obrigações acessórias a que os contribuintes estão sujeitos deverão contemplar também as 
informações já transmitidas por meio da NF-e, ou seja, existe a necessidade de fornecer ao Fisco os 
arquivos de escrituração eletrônica. 
 
Com a implementação progressiva dos subprojetos do SPED, a tendência é que, futuramente estas 
informações já estejam contempladas nos diversos módulos do sistema. Até a efetiva implantação dos 
demais módulos do SPED, os arquivos devem ser fornecidos ao Fisco, conforme legislação em vigor. 



 
 
40. Após o recebimento da NF-e pela Secretaria da Fazenda, devo guardar os arquivos contendo 
as informações das NF-e já escrituradas? 
 
Sim. O emitente deverá manter em arquivo digital as NF-eôs pelo prazo estabelecido na legisla­«o 
tributária para a guarda dos documentos fiscais, conforme estipula o artigo 202 do Regulamento do 
ICMS/SP, aprovado pelo Decreto nº 45.490/2000. 
 
Caso o destinatário não tenha condições de receber o arquivo digital, deverá armazenar o DANFE pelo 
prazo decadencial.  
 
41. E as pessoas jurídicas destinatárias, também são obrigadas a manter a guarda de algum tipo 
de documento relativo a NF-e ou DANFE? 
 
Caso a empresa destinatária seja emitente da NF-e, poderá armazenar apenas e tão somente o 
arquivo digital recebido, pelo prazo decadencial estabelecido na legislação tributária para a guarda dos 
documentos fiscais. 
 

Na hipótese do destinatário não ser contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, poderá, 
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo a NF-e da operação pelo prazo decadencial 
estabelecido pela legislação em substituição ao arquivo eletrônico da NF-e, devendo ser apresentado à 
administração tributária, quando solicitado. 

 
É importante reforçar que o destinatário de mercadoria amparada por NF-e deverá sempre verificar a 
validade e autenticidade da NF-e, bem como a existência de Autorização de Uso da respectiva NF-e, 
tenha ele recebido o arquivo digital da NF-e ou o DANFE acompanhando a mercadoria. 
 
42. O emissor de NF-e é obrigado a enviar o arquivo XML ao destinatário dos produtos e 
serviços objeto da operação? Qual é a legislação que ampara essa obrigatoriedade? 

 

Sim. De acordo com o inciso I do § 7º da cláusula sétima do Ajuste SINIEF 07/05 e § 6º do artigo 13 da 
Portaria CAT 162/08, o emitente da NF-e deverá, obrigatoriamente, disponibilizar download ou 
encaminhar o arquivo XML da NF-e e seu respectivo protocolo de autorização ao destinatário da 
mercadoria, imediatamente após o recebimento da autorização de uso da NF-e e ao transportador 
contratado, pelo tomador do serviço antes do início da prestação correspondente

17
. 

 

No caso da empresa destinatária das mercadorias e da NF-e, e que seja emitente de NF-e, ela também 
não precisará guardar o DANFE, mas apenas o arquivo digital recebido. 

 

Na hipótese do destinatário não ser contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, este poderá, 
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo a NF-e da operação pelo prazo decadencial 
estabelecido pela legislação, conforme lhe autoriza o parágrafo único do art. 30 da Portaria CAT 
162/2008. 
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 Nova redação dada pelo Ajuste SINIEF 17/10, com efeitos a partir de 1º de julho de 2011. 

http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/portaria_cat/pcat1622008.htm?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut
http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/portaria_cat/pcat1622008.htm?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut
http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/portaria_cat/pcat1622008.htm?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut


 
 

Portanto, o contribuinte que ainda não está obrigado a emitir NF-e, na situação de destinatário de 
mercadoria, poderá alternativamente arquivar apenas os DANFEs correspondentes aos documentos 
digitais emitidos no período.  

 

Reforçamos que, independentemente da guarda dos documentos fiscais, o destinatário sempre deverá 
verificar a validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e, e a concessão da 
Autorização de Uso da NF-e. 

 
43. Em caso de sinistro ou perda do arquivo eletrônico das NF-eôs, os ·rg«os fazend§rios 
poderão disponibilizar informações para a recuperação desses arquivos? 
 
Não haverá disponibilização das informações, pois assim como a guarda das Notas Fiscais em papel 
fica a cargo dos contribuintes, a cargo destes ficará a guarda dos documentos eletrônicos.  
 
Os recursos necessários à guarda dos documentos digitais, incluindo back-up, têm custo muito inferior 
do que a guarda dos documentos físicos, permitindo ainda a rápida  recuperação do arquivo bem como 
as informações complementares. 
 
44. Como será feita a emissão da declaração de ingresso da NF-e para remessas à Zona Franca 
de Manaus? 
 
A SUFRAMA ï Superintendência da Zona Franca de Manaus ï está desenvolvendo um a versão do 
Sistema de Internamento de Mercadoria Nacional ï SINAL ï compatível com a NF-e, com maior 
controle do processo de internamento de mercadorias pelos emissores da Nota Fiscal Eletrônica, cuja 
implantação irá facilitar o processo de envio da documentação fiscal, registro e vistoria das 
mercadorias, resultando na simplificação e maior agilidade no processo de comprovação do 
internamento de mercadorias destinadas à área incentivada, administrada pela SUFRAMA. 
 
Para maiores informações, consulte o sítio da SUFRAMA na Internet: http://www.suframa.gov.br 
 
 
 
 
 
45. Como funciona o modelo operacional da NF-e? 
 
A empresa emissora da NF-e gerará um arquivo eletrônico com as informações fiscais da operação 
comercial, com base no leiaute estabelecido no Ato Cotepe/ICMS nº 22/2008, por meio de software 
desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela Administração Tributária.  
 
No Estado de São Paulo a Secretaria da Fazenda disponibilizou um programa emissor da Nota Fiscal 
Eletrônica, cujo download pode ser obtido no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov/nfe. 
 
Esse mesmo arquivo deverá ser assinado digitalmente pelo emitente a fim de garantir a integridade dos 
dados ali lançados, bem como a sua autoria. 
 
O arquivo eletrônico, que corresponde a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) será transmitido pela Internet à 
SEFAZ, que fará uma prévia validação do arquivo e devolverá um protocolo de recebimento 
(Autorização de Uso), sem o qual não poderá haver o trânsito da mercadoria (essa validação pode ser 

http://www.suframa.gov.br/
http://www.fazenda.sp.gov/nfe


 
comparada a obtenção de AIDF), conforme as Cláusulas terceira e quinta do Ajuste SINIEF nº 07/2005, 
artigos 5º e 7º da Portaria CAT nº 104/2007 e Ato Cotepe/ICMS nº 22/2008. 
 
Após o recebimento da NF-e, a SEFAZ disponibilizará consulta, através da Internet, para o destinatário 
e outros interessados que detenham a chave de acesso do documento eletrônico. 
 
Este mesmo arquivo da NF-e será ainda transmitido pela SEFAZ à Receita Federal do Brasil, que 
conterá um repositório nacional de todas as Notas Fiscais Eletrônicas emitidas e, no caso de operação 
interestadual, para a Secretaria da Fazenda do Estado de destino da operação. 
 
Para acobertar o trânsito da mercadoria, será impressa uma representação gráfica simplificada da NF-
e, intitulada DANFE (Documento Auxiliar da NF-e), em papel comum e única via, que conterá a 
impressão, em destaque, da chave de acesso para consulta da NF-e na Internet, além de um código de 
barras unidimensional, que facilitará a captura e a confirmação de informações da NF-e pelos Postos 
Fiscais de Fronteira nos demais Estados da Federação. 

 
46. Quais serão as validações necessárias para autorização de emissão da NF-e? 
 
Uma vez enviado o arquivo da NF-e, antes de conceder a Autorização de Uso, a Secretaria da 
Fazenda analisará, no mínimo, os seguintes requisitos (artigo 8º da Portaria CAT 104/2007): 

 
A. situação cadastral do emitente e do destinatário; 
B. o credenciamento do emitente para emissão da NF-e; 
C. a autoria da assinatura do arquivo digital da NF-e; 
D. a integridade do arquivo digital da NF-e; 
E. a observância do leiaute do arquivo digital, estabelecido no Ato Cotepe ICMS nº 14/2007; 
F. a numeração da NF-e 

 
Após a análise do arquivo da NF-e, a Secretaria da Fazenda comunicará o emitente, alternativamente: 

 
a) da concessão da Autorização de Uso da NF-e; 
b) da denegação da Autorização de Uso da NF-e, devido à irregularidade cadastral do 

emitente e do destinatário; 
c) da rejeição do arquivo digital da NF-e devido a:  

 
c.1) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
c.2) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
c.3) não credenciamento do emitente para emissão de NF-e; 
c.4) duplicidade do número da NF-e; 
c.5) falha na leitura do número da NF-e; 
c.6) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo digital da NF-e. 

 
A comunicação do resultado da verificação do arquivo digital pela Secretaria da Fazenda será realizada 
pela Internet, mediante protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro por ele autorizado, contendo, 
conforme o caso, i) o número do protocolo; ii) a chave de acesso; iii) o número da NF-e ou a data e a 
hora do recebimento da solicitação de Autorização de Uso da NF-e.  
 
Caso ocorra a denegação ou a rejeição do arquivo da NF-e, o protocolo do resultado conterá as 
informações sobre o motivo pelo qual a Autorização de Uso de NF-e não foi concedida, conforme 
determina o artigo 9º da Portaria CAT 104/2007. 
 
ATENÇÃO 
 
Desde 02 de abril de 2012, a Secretaria da Fazenda, no momento de autorizar a Nota Fiscal Eletrônica, 
está verificando a situação cadastral do destinatário paulista.  Com isso, não será autorizada a emissão 



 
de NF-e para destinatários paulistas que estejam com sua inscrição cadastral CASSADA, INATIVA, 
SUSPENSA OU INAPTA. 
 
Vale ressaltar que, para que não ocorra a denegação da autorização de emissão de NFe, o destinatário 
paulista deverá estar com sua inscrição cadastral enquadrada em alguma das seguintes situações no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS ï CADESP: 
 

a) ñAtivaò; ou  
 

b) Outra situação cadastral que seja compatível com a realização de operações de aquisição 
de mercadorias, prevista na Portaria CAT 06/2012.  

 
Assim, os contribuintes paulistas devem manter a regularidade fiscal de seus estabelecimentos. Esta 
regularidade cadastral pode ser verificada: (a) diretamente no CADESP, acessível via Posto Fiscal 
Eletrônico, no endereço www.fazenda.sp.gov.br/pfe/login.asp ; (b) no SINTEGRA ou diretamente no 
WebService da NF-e, no link ñconsulta cadastroò.  
 
Caso seja constatada alguma irregularidade na situação cadastral, o estabelecimento paulista deverá 
efetuar a regularização junto ao Posto Fiscal de sua jurisdição. 
 
Vale destacar que não haverá denegação se o destinatário estiver desobrigado de inscrição no 
CADESP. 
 
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pela Secretaria Fazenda do Estado de São Paulo, através 
de e-mail para o Fale Conosco da NF-e ï Atendimento de Dúvidas, no site www.fazenda.sp.gov..br/nfe, 
ou ainda pelo atendimento telefônico, no número 0800 170110 ( de segunda a sexta, das 8:00 às 21:00 
horas).  
 
47. Como será a numeração da NF-e (relativa a cada operação e à NF-e em papel) ? 
 
Independente do tipo de operação, a numeração da NF-e será seqüencial de 1 a 999.999.999, por 
estabelecimento e por série, devendo ser reiniciada quando atingido este limite e será totalmente 
distinta e independente daquela utilizada pela Nota Fiscal modelo 1 ou 1A (em papel). 
 
O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão da NF-e, observado, no Estado de São 
Paulo, o disposto no artigo 196 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, mediante a lavratura de termo no livro Registro de Utilização de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrência ï RUDFTO. 
 
48. Qual o limite de mercadorias que poderão ser lançadas numa única NF-e? 
 

Uma NF-e aceita at® 990 itens de produto. Dever§ tamb®m ser observado o tamanho do arquivo ñXMLò 
que deve ser transmitido à SEFAZ para se obter a autorização de uso, o qual não poderá exceder a 
500 Kbytes. 

 

Com relação ao DANFE, este poderá ser emitido em mais de uma folha, ou seja, um DANFE poderá 
ter tantas folhas quantas forem necessárias para discriminação das mercadorias. O contribuinte poderá 
utilizar também até 50% da área disponível no verso do DANFE. 

 
Observações: 

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/pfe/login.asp
http://www.fazenda.sp.gov..br/nfel


 
¶ Cada NF-e possui apenas um DANFE correspondente, que pode ter uma ou mais folhas; 

¶ A Chave de Acesso deve constar em todas as folhas do DANFE. 
 

49. A NF-e pode ser emitida antes do carregamento da mercadoria? E o DANFE? 
 
No caso de uma operação acobertada por NF-e, a mercadoria somente poderá circular quando houver 
Autorização de Uso da NF-e, devidamente acompanhada pelo correspondente DANFE. Portanto, a NF-
e deverá ser emitida e autorizada pela SEFAZ antes da circulação da mercadoria, cabendo à empresa 
avaliar o melhor momento para emissão e autorização da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
Com relação ao DANFE, é indiferente para a SEFAZ o momento de sua impressão dentro da rotina 
operacional interna, que poderá ser posterior ou não ao carregamento da mercadoria, contanto que o 
documento auxiliar correspondente à NF-e que acoberta a operação sempre acompanhe a mercadoria. 
 
50. É possível o envio da NF-e por lote ou a emissão deve ser feita nota a nota? 
 
A NF-e é um documento autônomo, portanto sua emissão deve ser feita nota a nota, pois cada NF-e 
deve ter a sua própria assinatura digital individual. 
 
O processo de transmissão da NF-e deve ser realizado em lotes. O lote de NF-e poderá conter até 50 
NF-e, mas não deve exceder o tamanho máximo de 500 Kbytes. 
 
É bom lembrar que cada NF-e tem a sua própria assinatura digital individual. Portanto, se num lote de 
50 NF-eôs, 3 notas forem rejeitadas, as demais 47 retornar«o da SEFAZ com a Autorização de Uso e 
será apontado o motivo de rejeição de 3 NF-e. 
 
51. Pela digitação no site da Secretaria da Fazenda, é possível emitir a NF-e? 
 
Não, o modelo nacional da NF-e pressupõe a existência de arquivo eletrônico com assinatura digital 
gerado pelo contribuinte, a partir dos sistemas em seu próprio ambiente gerador. 
 
52. É possível alterar uma NF-e emitida? 
 
Após a concessão de Autorização de Uso, a NF-e não poderá sofrer qualquer alteração, pois qualquer 
modificação no seu conteúdo invalida a sua Assinatura Digital. 
 
53. Quais são as condições e prazos para o cancelamento de uma NF-e? 

 

O emitente poderá requerer o cancelamento de uma NF-e cujo uso tenha sido previamente autorizado 
pelo Fisco (protocolo ñAutoriza­«o de Usoò) e desde que não tenha ainda ocorrido o fato gerador (saída 
da mercadoria do estabelecimento). Atualmente o prazo máximo para cancelamento de uma NF-e no 
Estado de São Paulo é de 168 horas (7 dias) a partir da autorização de uso, conforme determina o Ato 
COTEPE 33/08. 

 

Contudo, em virtude da alteração promovida pelo Ato COTEPE 35/10, desde 1º de janeiro de 2012 o 
prazo para o cancelamento da NF-e será não superior a 24 horas, contado do momento em que for 
concedida a respectiva Autorização de Uso da NF-e. 

 



 
Para proceder ao cancelamento, o emitente deverá fazer um pedido específico gerando um arquivo 
XML para tanto. Da mesma forma que a emissão de uma NF-e de circulação de mercadorias, o pedido 
de cancelamento também deverá ser autorizado pela SEFAZ. O Layout do arquivo de solicitação de 
cancelamento poderá ser consultado no Manual de Integração do Contribuinte, versão 5.0, disponível 
na seção downloads. 

 

O status de uma NF-e (autorizada, cancelada, etc) sempre poderá ser consultado no site da Secretaria 
da Fazenda do Estado de localização da empresa emitente ou no site nacional da Nota Fiscal 
Eletrônica (www.nfe.fazenda.gov.br).  

 
54. Como fica a chamada ñcarta de corre­«oò no caso de NF-e? 
 
Após a concessão da Autorização de Uso de NF-e, o emitente poderá sanar erros em campos 
específicos da NF-e por meio de Carta de Correção Eletrônica ï CC-e, transmitida à Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo. 
 
A Carta de Correção Eletrônica ï CC-e deverá atender ao leiaute estabelecido em Ato Cotepe e a 
assinatura digital do emitente, certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira ï ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ do estabelecimento emitente ou da 
matriz, a fim de garantir a autoria do documento digital. 
 
A comunicação da recepção da CC-e pela Secretaria da Fazenda será feita mediante protocolo 
disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a ñchave de acessoò, n¼mero da 
NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela Secretaria de Estado da Fazenda. O número 
do protocolo não implica a validação das informações contidas na CC-e. 
 
Havendo mais de uma CC-e para a mesma NF-e o emitente deverá consolidar na última todas as 
informações anteriormente retificadas (conforme dispõe artigo 19 da Portaria CAT-162/08).  
 
No Estado de São Paulo, a Portaria CAT 109 adicionou o artigo 38-B à Portaria CAT 162/2008, para 
introduzir a Carta de Correção Eletrônica, para saneamento de erro na NF-e, que deverá ser 
obrigatoriamente adotada a partir de 1º de julho de 2012. 

 
Até 30 de junho de 2012, para fins de correção de erro em NF-e, poderá ser utilizada carta de correção 
habitual, prevista no Regulamento do ICMS. 
 
55. Como serão solucionados eventuais erros na emissão de NF-e? 
 

Uma NF-e autorizada pela SEFAZ não pode ser mais modificada, mesmo que seja para correção de 
erros de preenchimento. Ressalte-se que a NF-e tem existência própria e a autorização de uso da NF-e 
está vinculada ao documento eletrônico original, de modo que qualquer alteração de conteúdo irá 
invalidar a assinatura digital do referido documento e a respectiva autorização de uso. 

 

Importante destacar, entretanto, que se os erros forem detectados pelo emitente antes da circulação da 
mercadoria, a NF-e poderá ser cancelada e ser então emitida uma Nota Eletrônica com as correções 
necessárias. 

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/nfe/downloads/arquivos_vigentes.asp
http://www.nfe.fazenda.gov.br/


 
Há ainda a possibilidade de emissão de NF-e complementar nas situações previstas no artigo 182 do 
Regulamento do ICMS. 

 
56. O que é inutilização de número da NF-e? 
 
Durante a emissão da NF-e, é possível que ocorra uma quebra de seqüência de numeração, que pode 
ser ocasionada por problemas técnicos ou falhas no sistema do contribuinte. Por exemplo, as NF-eôs nÜ 
100 e 110 foram emitidas, mas a faixa 101 a 109, por algum problema de ordem técnica, não foi 
utilizada antes da emissão da nº 110. 
 
Neste caso, deverá o emitente solicitar a inutilização do número da NF-e, mediante ñPedido de 
Inutilização de Número de NF-eò, at® o 10Ü (d®cimo) dia do m°s subseq¿ente àquele em que ocorrer a 
quebra de seqüência da numeração. 
 
A funcionalidade da inutilização de número de NF-e tem o objetivo de permitir que o emissor 
comunique a SEFAZ, no prazo supra mencionado, os números de NF-e que não serão mais utilizados 
em virtude da ocorrência de quebra de seqüência. Este procedimento tem caráter de denuncia 
espontânea, podendo o Fisco não reconhecer o pedido nos casos de dolo, fraude ou simulação, 
devidamente apurados. 

 
57. Qual a forma de entrega da NF-e / DANFE ao meu cliente? 
 
Não há regras pré-estabelecidas quanto a forma de entrega da NF-e pelo fornecedor ao seu cliente, de 
modo que a entrega poderá ocorrer da maneira que melhor convier às partes.  
 
A transmissão da NF-e, de comum acordo, poderá ocorrer, por exemplo, por e-mail, disponibilizado 
num sítio da Internet e acessível mediante senha de acesso. 
 
Com relação a obrigatoriedade da entrega, é importante mencionar que a Cláusula décima do Ajuste 
SINIEF 07/05 (com as alterações feitas pelo Ajuste SINIEF 04/06) determina que o emitente e o 
destinatário deverão manter, em arquivo digital, as NF-eôs pelo prazo estabelecido na legisla­«o 
tributária para a guarda dos documentos fiscais.  
 
Caso o destinatário não seja credenciado para emitir NF-e, deverá manter em arquivo o DANFE 
relativo a NF-e da operação. 
 
Portanto, conclui-se que a remessa do arquivo digital da NF-e é obrigatória nos casos em que o 
destinatário seja emitente de Nota Fiscal Eletrônica, ou, mesmo não o sendo, requeira o arquivo digital. 
 
58. Qual documento fiscal deverá acompanhar o trânsito da mercadoria acobertada pela NF-e? 
 
O trânsito da mercadoria deverá ser acompanhado pelo DANFE ï Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica, que deverá ser impresso em papel comum (exceto papel jornal), no formato A4 
(210x297mm) em folhas soltas ou formulário contínuo, ou ainda ser pré-impresso, conforme estipula o 
§ 4º da Cláusula nona do Ajuste SINIEF 07/05.  
 
O Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica deverá conter código de barras, conforme padrão 
estabelecido em Ato Cotepe e poderá conter outros elementos gráficos, desde que não prejudiquem a 
leitura do seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico (conforme artigo 10 da Portaria CAT 
104/2007). 
 
O formulário de segurança deverá atender os requisitos e recursos de segurança elencados pelo artigo 
15, da Portaria CAT 32/96 e o fabricante do aludido formulário deverá observar o disposto pelo artigo 
17 da Portaria CAT supra mencionada. 
 

http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/Regulamento_icms/art182.htm?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut
http://info.fazenda.sp.gov.br/NXT/gateway.dll/legislacao_tributaria/Regulamento_icms/art182.htm?f=templates&fn=default.htm&vid=sefaz_tributaria:vtribut


 
59. A NF-e será aceita em outros Estados e pela Receita Federal do Brasil? 
 
Sim. A Receita Federal e os Estados da Federação aprovaram o Modelo de Nota Fiscal Eletrônica 
através do Ajuste SINIEF 07/05 e suas alterações. Independentemente de determinado Estado estar 
ou não apto a autorizar os seus contribuintes a serem emissores de NF-e, o modelo 55 é reconhecido 
como hábil para acobertar o trânsito e o recebimento de mercadorias em qualquer parte do território 
nacional. 
 
60. Como será feita a confirmação de entrega de mercadoria com a NF-e? 
 
Neste ponto, não houve nenhuma alteração em relação ao procedimento comercial já anteriormente 
aplicável à Nota Fiscal modelo 1 ou 1A. No leiaute do DANFE existe um espaço destinado à 
confirmação de entrega de mercadoria, que se assemelha ao canhoto existente no modelo 1 ou 1A, 
podendo ser destacado e entregue ao remetente. 
 
61. Como proceder nos casos de recusa do recebimento de mercadoria em operação 
acobertada por NF-e? 
 
A recusa de recebimento de mercadoria pode ocorrer de duas formas: i) o destinatário emite uma Nota 
Fiscal de devolução de compras ou; ii) o destinatário recusa a mercadoria no verso do próprio DANFE, 
destacando os motivos pela qual opinou pela recusa. 
 
Na segunda hipótese, o emitente da NF-e deverá emitir uma NF-e de entrada para receber a 
mercadoria devolvida. 
 
62. Como é realizada a consulta de uma NF-e na Internet? 
 
O status de uma NF-e (autorizada, cancelada, etc) poderá sempre ser consultada pela Internet, no sítio 
da Secretaria da Fazenda do Estado de localização da empresa emitente (www.fazenda.sp.gov.br/nfe) 
ou no Portal Nacional da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br)  
 
63. A consulta de validade, existência e autorização de uma NF-e é obrigatória? 
 
A consulta da validade, existência e autorização de uma NF-e é obrigatória por parte do destinatário da 
mercadoria, a fim de verificar a idoneidade do documento digital, conforme determina o parágrafo 
primeiro da Cláusula décima do Ajuste SINIEF 07/05, com a redação dada pelo Ajuste SINIEF 04/06. 
 
Cabe destacar que o destinatário não necessita imprimir qualquer documento para comprovar a 
realização da consulta de validade da NF-e. 
 
64. Como proceder quando a NF-e não estiver disponível para consulta no Ambiente Nacional? 
 

Conforme o modelo operacional, após a autorização de uso, a NF-e sempre será transmitida pela 
SEFAZ para a Receita Federal do Brasil (ambiente nacional). Podem ocorrer, entretanto, 
eventualmente, problemas técnicos que adiem esta transmissão, de modo que a NF-e não conste 
imediatamente no ambiente nacional após sua autorização. 

 

Neste caso, a autorização de uso da NF-e deverá ser consultada no site da SEFAZ que a autorizou (no 
Estado de S«o Paulo a consulta est§ dispon²vel na se­«o ñConsultaò). 

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/nfe
http://www.nfe.fazenda.gov.br/


 
A eventual ausência momentânea da NF-e para consulta no ambiente nacional não é condição 
suficiente para refutar a validade do documento, desde que o mesmo conste como autorizado no site 
da SEFAZ do emitente. 

 

No caso de contingência em que o trânsito da mercadoria é acobertado por DANFE impresso em 
formul§rio de seguran­a (vide as quest»es sobre ñConting°ncia com a NF-eò), se no prazo de 30 (trinta) 
dias contados do recebimento da mercadoria o destinatário não puder obter informações relativas à 
concessão da Autorização de Uso da NFe, deverá comunicar o fato ao Posto Fiscal de sua vinculação 

 
65. Por quanto tempo a NF-e poderá ser consultada? 
 
A consulta aos dados da NF-e poderá ser promovida dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da recepção do documento digital pela Secretaria da Fazenda Estadual. 
 
Após este prazo, a consulta retornará com informações parciais que identificarão a NF-e (número, data 
de emissão, CNPJ do emitente e destinatário, valor do documento e sua situação), ficando disponível 
pelo prazo decadencial aplicável à guarda de documentos fiscais. 
 
66. Existe alguma forma de consultar o status de várias NF-eôs de uma ¼nica vez? 
 
Não. Conforme já mencionado, cada NF-e possui a sua respectiva Assinatura Digital e Autorização de 
Uso, razão pela qual a consulta de status de nota fiscal eletrônica deve ser realizada uma por vez. 
 
67. As empresas que ainda não emitem o documento eletrônico e receberam uma ou mais NF-e, 
através do DANFE, poderão escriturar o documento auxiliar sem consulta prévia? 
 
Aos contribuintes que não estão preparados para recepcionar a NF-e é facultado proceder a 
escrituração do documento eletrônico com base nas informações contidas no DANFE, o qual deverá 
ser arquivado em substituição à NF-e.  
 
Contudo, é importante destacar que o DANFE não se confunde com a NF-e, pois trata de uma simples 
representação gráfica do documento fiscal eletrônico. Por esta razão, é obrigação de todos os 
destinatários a verificação da validade, autenticidade e da existência de Autorização de Uso da NF-e, 
estejam estes credenciados ou não à emissão da nota fiscal eletrônica.  
 
Este procedimento de consulta garante à segurança de idoneidade do documento fiscal e resguarda o 
destinatário em caso de eventual fiscalização por parte do Fisco. 
 
68. Se a minha empresa for autorizada a emitir a NF-e, deverá estar obrigatoriamente preparada 
para receber e escriturar a NF-e na entrada de mercadorias? 
 
A pessoa jurídica receptora da mercadoria não é obrigada a escriturar a NF-e automaticamente através 
de um sistema eletrônico, sendo-lhe facultado proceder a escrituração do documento digital nos 
moldes da Nota Fiscal modelo 1 ou 1A.  
 
Já no que diz respeito a recepção, a empresa receptora deverá sempre realizar a consulta de validade 
da NF-e no Portal Nacional da NF-e ou no sítio da Internet da Administração Tributária da Unidade 
Federada do emissor do documento digital.  
 

Os contribuintes credenciados a emitir a NF-e estão obrigados a manter em arquivo digital as NF-e 
recebidas pelo prazo previsto na legislação tributária. A escrituração da NF-e deverá ser realizada com 



 
os dados contidos na NF-e, obedecendo às mesmas disposições e prazos aplicáveis aos demais 
documentos fiscais. 

 

69. Como os contadores terão acesso a NF-e de seus clientes? 
 
Com relação às NF-eôs emitidas, os contadores poderão requisitá-las aos seus clientes e visualizá-las 
através do Programa Visualizador desenvolvido pela Receita Federal do Brasil, disponível para 
download no Portal Nacional da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br). 
 
Os procedimentos de escrituração fiscal não foram alterados com a criação da NF-e. Por outro lado, a 
NF-e trás a possibilidade de simplificar o procedimento e dependendo do nível de adaptação a ser 
gerido nos sistemas internos de escrituração, algumas etapas poderão ser automatizadas, como por 
meio, por exemplo, de recuperação automática de informações do arquivo de uma NF-e. 
 
70. Como efetuar a escrituração de 6 caracteres nos arquivos SINTEGRA se a NF-e permite 9 
caracteres? 
 
De acordo com o disposto no item 11.1.9A do Manual de Orientação do Convênio ICMS 57/95 
(SINTEGRA), o procedimento a ser adotado para a situação reportada é o preenchimento do campo 08 
com os 6 (seis) últimos dígitos. 

 
 
 
 

71. Como proceder no caso de problemas com a emissão da NF-e? 
 
Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível gerar ou transmitir um arquivo digital 
da NF-e ou obter resposta relativa à Autorização de Uso do documento digital em tela, o contribuinte 
deverá gerar outro arquivo digital, informando que este foi gerado em situação de contingência e adotar 
um dos seguintes sistemas de contingência: 
 

V FS-DA ï Contingência com uso do Formulário de Segurança para impressão de 
Documento Auxiliar do Documento Fiscal Eletrônico; 

 
V SCAN ï Sistema de Contingência do Ambiente Nacional; 

 
V SCE / DPEC - Contingência Eletrônica com o uso da Declaração Prévia de Emissão em 

Contingência 
 
Confira como ocorre o funcionamento de cada um dos sistemas de contingência supra citados de 
forma individualizada, criados a fim de possibilitar ao contribuinte a emissão de documento fiscal hábil 
em qualquer situação de emergência, com base no disposto nos artigos 20 a 29 da Portaria CAT 
162/2008 e nas instruções contidas no Manual de Emissão da NF-e em Contingência ï versão 1.01. 

 
FS-DA ï Contingência com uso do Formulário de Segurança para impressão de 
Documento Auxiliar do Documento Fiscal Eletrônico: 

 
Trata-se do procedimento de contingência a ser adotado pelos emissores que adquirirem o Formulário 
de Segurança para impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal ï FS-DA, nos termos 
propostos pela Portaria CAT 199/09. Esta modalidade de contingência substitui a contingência com o 
uso do formulário de segurança. 
 



 
Uma vez identificado qualquer fator que prejudique ou impossibilite a transmissão das NF-e e/ou 
obtenção da autorização de uso da SEFAZ, a empresa pode acionar a Contingência com FS-DA, 
adotando os seguintes passos: 
 

¶ Gerar novo arquivo XML da NF-e com o campo tp_emis alterado para ñ5ò; 
 

¶ Imprimir o DANFE em pelo menos duas vias do FS-DA constando no corpo à expressão 
ñDANFE em Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicosò, tendo 
as vias a seguinte destinação: 

 
a. uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo 
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de 
documentos fiscais; 
 
b. outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na 
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais. 

 

¶ Lavrar termo circunstanciado no livro Registro de Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrência ï RUDFTO, modelo 6, para registro da contingência, informando: 

 
a. o motivo da entrada em contingência; 
b. a data, hora com minutos e segundos do seu início e seu término; 
c. a numeração e série da primeira e da última NF-e geradas neste período; 
d. identificar a modalidade de contingência utilizada. 

 

¶ Transmitir as NF-e imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediam 
a transmissão da NF-e, observando o prazo limite de transmissão na legislação; 

 

¶ Tratar as NF-e transmitidas por ocasião da ocorrência dos problemas técnicos que estão 
pendentes de retorno. 

 
SCAN ï Sistema de Contingência do Ambiente Nacional: 

 
O Sistema de Contingência do Ambiente Nacional ï SCAN é administrado pela Receita Federal do 
Brasil que pode assumir a recepção e autorização das NF-e de qualquer unidade federada, quando 
solicitada pelo Estado interessado. 
 
O SCAN somente tratará NF-e emitidas com numeração nas séries 900 a 999, inclusive. Esta regra 
aplica-se a todos os serviços (autorização, cancelamento, inutilização e consulta situação da NF-e). 
Com esta restrição, elimina-se a possibilidade de que, após a recuperação de uma falha na mesma 
NF-e tenha sido autorizada pelo SCAN e pela SEFAZ origem.  
 
Da mesma forma, a SEFAZ de origem não autorizará, cancelará ou inutilizará numeração de NF-e 
nestas séries reservadas ao SCAN. A exceção a esta regra é o serviço de consulta à situação da NF-e, 
uma vez que a SEFAZ de origem poderá responder à consulta de situação das NF-e das séries 900 a 
999 que estejam em sua base de dados. 
 
A recepção da NF-e pelo SCAN é ativada pelo Estado interessado e uma vez acionada passará a 
recepcionar as NF-e de série 900 a 999 dos emissores credenciados para emitir NF-e na UF. 
 
Eventualmente, um emissor credenciado recentemente pode não estar autorizado a emitir NF-e no 
SCAN caso o Cadastro Nacional de Emissores não tenha sido atualizado pela UF interessada. 
 
Ocorrendo a indisponibilidade, a SEFAZ de origem acionará o SCAN para que ative o serviço de 
recepção e autorização de NF-e em seu lugar. Finda a indisponibilidade, a SEFAZ de origem acionará 
novamente o SCAN, agora para desativar o serviço. A desativação do serviço de recepção e 



 
autorização de NF-e pelo SCAN será precedida por um período de 15 minutos, em que ambos os 
ambientes estarão simultaneamente disponíveis, de forma a minimizar o impacto da mudança para o 
Contribuinte. 
 
Inicialmente, o acionamento para ativação/desativação será baseado em interação humana, entre a 
operação da SEFAZ de origem e a operação do SCAN. 
 
Apenas o serviço de recepção e autorização de NF-e pelo SCAN seguirá a sistemática de 
ativação/desativação. Os demais serviços (cancelamento, inutilização, consulta status de NF-e e 
consulta status do serviço) ficarão permanentemente ativos. Com isso o Contribuinte poderá, a 
qualquer momento, executar os cancelamentos, inutilizações e consultas necessárias à manutenção da 
integridade da seqüência de numeração das emissões de NF-e nas séries reservadas ao SCAN. 
 
Após a recuperação da falha pela SEFAZ de origem, as NF-e recebidas pelo SCAN (séries 900 a 999) 
serão transmitidas pelo Ambiente Nacional para a SEFAZ de origem, de forma que, como as demais 
NF-e, elas ficarão disponíveis para consulta nos dois ambientes. 
 
A contingência SCAN deverá ser ativada com maior freqüência nas situações em que a 
indisponibilidade da recepção de NF-e pela SEFAZ de origem seja previsível e de longa duração como 
é o caso das interrupções programadas para manutenção preventiva da infra-estrutura de recepção da 
SEFAZ de origem. 
 
A identificação de que o SCAN foi ativado pela SEFAZ será feita através do serviço Consulta ao Status 
do SCAN. Somente neste caso a empresa pode acionar o SCAN, mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 
 

¶ Identificação de que o SCAN foi acionado pela SEFAZ; 
 

¶ Geração de novo arquivo XML da NF-e com o campo tp_emis alterado para ñ3ò; 
 

¶ Alteração da série da NF-e para a faixa de uso exclusivo do SCAN (900 a 999), a alteração 
da série implica na adoção da numeração em uso da série escolhida o que implica na 
alteração do número da NF-e também; 

 

¶ Transmissão da NF-e para o SCAN e obtenção da autorização de uso; 
 

¶ Impressão do DANFE em papel comum; 
 

¶ Tratamento dos arquivos de NF-e transmitidos antes da ocorrência dos problemas técnicos 
e que estão pendentes de retorno, cancelando aquelas NF-e autorizadas e que foram 
substituídas pela seriação do SCAN ou inutilizando a numeração de arquivos não 
recebidos ou processados. 

 
Contingência Eletrônica com o uso da Declaração Prévia de Emissão em Contingência ï 
SCE / DPEC: 

 
O modelo de Contingência Eletrônica foi idealizado como alternativa que permita a dispensa do uso do 
formulário de segurança para impressão do DANFE e a não alteração da série e numeração da NF-e 
emitida em contingência. 
 
Esta modalidade de contingência é baseada no conceito de Declaração Prévia de Emissão em 
Contingência ï DPEC, que contém as principais informações da NF-e que serão emitidas em 
contingência, que será prestada pelo emissor à SEFAZ. 

 



 
A Contingência Eletrônica poderá ser adotada por qualquer emissor que esteja impossibilitado de 
transmitir ou receber as autorizações de uso de suas NF-e, mediante a adoção dos seguintes passos: 
 

¶ Alterar o tp_Emis das NF-e que deseja emitir para ñ4ò; 
 

¶ Re-gerar as notas fiscais e os lotes de NF-e; 
 

¶ Gerar o arquivo XML de Declaração Prévia de Emissão em Contingência ï DPEC, com as 
seguintes informações das NF-e que compõe um lote de NF-e: 

 
a. Chave de acesso; 
b. CNPJ ou CPF do destinatário; 
c. UF de localização do destinatário; 
d. Valor Total da NF-e; 
e. Valor Total do ICMS; 
f. Valor Total do ICMS retido por Substituição Tributária. 

 

¶ Completar o arquivo gerado com outras informações de controle como o CNPJ, a IE e a UF 
de localização do contribuinte emissor e assinar o arquivo com o certificado digital do seu 
emissor; 

 

¶ Enviar o arquivo XML da DPEC para a Receita Federal do Brasil via Web Service ou via 
upload através de página WEB do Portal Nacional da NF-e;  

 

¶ Imprimir os DANFE das NF-e que constam da DPEC enviado ao SCE em papel comum, 
constando no corpo a express«o ñDANFE impresso em contingência - DPEC 
regularmente recebida pela Receita Federal do Brasilò, tendo as vias a seguinte 
destinação: 

 
a. uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo 
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de 
documentos fiscais; 
b. outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na 
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais. 

 

¶ Lavrar termo circunstanciado no livro Registro de Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrência ï RUDFTO, modelo 6, para registro da contingência, informando: 
 
a. o motivo da entrada em contingência; 
b. a data, hora com minutos e segundos do seu início e seu término; 
c. a numeração e série da primeira e da última NF-e geradas neste período; 
d. identificar a modalidade de contingência utilizada. 
 

Quando o arquivo for transmitido em modo de contingência DPEC, para o ambiente da Receita Federal 
do Brasil ou de FS-DA (impressão em formulário de segurança), considera-se emitida a NF-e: (a) no 
momento em que ocorrera a recepção da DPEC no ambiente da RFB ou (b) do momento da impressão 
do DANFE em contingência, condicionada à respectiva autorização de uso, em ambos os casos, no 
prazo de 7 dias. 
 
Ou seja, adotadas as situações de contingência DPEC e FS-DA, o contribuinte tem o prazo de 7 dias 
para enviar os arquivos eletrônicos à Secretaria da Fazenda, contados a partir da recepção da DPEC 
no ambiente da RFB ou da impressão do DANFE em contingência, quando adotado o modo FS-DA. 
 
O Ato COTEPE ICMS nº 19/09 aprova o Manual da NF-e em contingência, que dispõe sobre todas as 
especificações técnicas dos processos de emissão de NF-e em contingência.  
 



 
Referido manual, versão 3.0.3, está disponível no sítio do CONFAZ (www.fazenda.gov.br/confaz) 
identificado como ñconting°ncia_v1.01.pdfò e tem como chave de codifica­«o digital a seq¿°ncia 
ñc5656a47570fe3b9f687a76171b546f8ò, obtida com a aplica­«o do algoritmo MD5 - "Message Digest" 
5. 
 
72. Como fica a numeração da NF-e emitida em contingência? 
 
Ainda que o contribuinte não tenha obtido resposta sobre a autorização de uso de uma NF-e enviada 
para a SEFAZ, a numeração da NF-e em contingência nunca poderá ser igual ao número de outra NF-
e utilizada ou transmitida para a SEFAZ. 
 
73. Para que serve o Programa Emissor de Nota Fiscal Eletrônica? 
 
Este Programa é distribuído gratuitamente e serve para emitir Notas Fiscais Eletrônicas. Ele foi 
desenvolvido pela equipe do Projeto da NF-e da Sefaz/SP e pode ser utilizado pelas pequenas e 
médias empresas de todo o país, já que o programa está integrado aos sistemas de autorização de 
NF-e das Secretarias de Fazenda de todos os estados.  
 
O programa emissor está disponível para download nos seguintes sites: www.nfe.fazenda.gov.br e 
www.fazenda.sp.gov.br/nfe, opção Emissor NF-e.  
 
74. Quais os requisitos mínimos para instalação e uso do Emissor de NF-e?  
 
Os requisitos mínimos para instalação do programa emissor de Notas Fiscais Eletrônicas são: 
 

I - Processador Pentium III ou AMD K6 450 Megahertz ou superior. Memória RAM de 256 
Megabytes ou superior. São recomendados 512 Megabytes.  

 
II - Espaço em disco de 98 Megabytes para o Java - JRE 6 e 30 Megabytes para o Programa 

Emissor NF-e.  
 
Para uso do programa emissor de Notas Fiscais Eletrônicas, o usuário deverá possuir certificado digital 
tipos A1 ou A3 no padrão ICP-Brasil e possuir acesso à internet. O estabelecimento emissor deverá 
também estar credenciado junto à Secretaria da Fazenda.  
 
75. Como emitir uma NF-e com o programa de NF-e? 
 
Assista as vídeos aulas disponibilizadas pela equipe de ensino à distância da Sefaz/PE, acessando o 
Portal Nacional da NF-e, no endereço www.nfe.fazenda.gov.br, banner ñEmissor de NF-e.ò  
 
76. O que é o DANFE? 
 
Para acompanhar a mercadoria no seu (dela) transporte, o contribuinte credenciado deverá emitir o 
DANFE ï Documento auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica. Trata-se de uma representação simplificada da 
NF-e que não substitui nem se confunde com uma Nota Fiscal Eletrônica. 
 
O DANFE tem as seguintes funções básicas: 
 

¶ obedecer ao leiaute estabelecido pelo Ato Cotepe / ICMSnº 22/08 até 31/08/2009 e a partir 
desta data, a versão 3.0 do manual aprovada pelo Ato Cotepe/ICMS nº 03/2009, com 
vigência até 1º de outubro de 2010, quando entrou em em vigor a versão 4.01 do Manual 
de Integração da NF-e, aprovado pelo Ato COTEPE 49/09;  

 

¶ ser impresso em papel comum (exceto papel jornal) de tamanho A4 (210 x 297), podendo 
ser utilizadas folhas soltas ou formulário continuo, formulário pré-impresso ou formulário de 
segurança, de forma que não prejudique a leitura das informações nele contidas; 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
http://www.fazenda.sp.gov.br/nfe
http://www.nfe.fazenda.gov.br/


 
 

¶ conter código de barras unidimensional com a chave numérica de 44 posições, para que 
se consulte a NF-e que representa, a partir de um leitor apropriado; 

 

¶ acompanhar a mercadoria em trânsito, fornecendo outras informações básicas sobre a 
operação em curso (emitente, destinatário, valores, etc); 

 

¶ auxiliar na escrituração das entradas acobertadas por NF-e, no caso de destinatário 
impossibilitado de receber o arquivo do documento fiscal eletrônico da NF-e. 

 
O DANFE será utilizado para acompanhar a mercadoria em trânsito após a concessão de Autorização 
de Uso de NF-e ou, quando em decorrência de problemas técnicos, não for possível gerar ou transmitir 
o arquivo digital da NF-e ou obter resposta relativa à mencionada autorização. 
 
Esse documento poderá ser adotado, ainda, para facilitar a consulta da NF-e, visto que deverá conter a 
chave de acesso da nota fiscal eletrônica. Outros elementos gráficos poderão ser inseridos no 
documento auxiliar, desde que não prejudiquem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras, por 
leitor óptico. 
 
Quando a legislação tributária exigir a utilização de vias adicionais ou previr a utilização específica das 
vias das Notas Fiscais modelo 1 ou 1A, o contribuinte credenciado a emitir NF-e deverá imprimir tantas 
cópias do DANFE quantas forem necessárias para atender à exigência, sendo todas elas consideradas 
originais. 
 

O DANFE poderá ser impresso por Sistema Eletrônico de Processamento de Dados no 
estabelecimento que promover a operação ou prestação, ou, alternativamente, quando a operação se 
realizar (cf. Portaria CAT 165/10): 

 

(a) em outro estabelecimento do próprio contribuinte; 

 

(b) em armazém geral, quando ocorrerem saídas diretas aos adquirentes por conta e ordem do 
depositante localizado neste Estado (art. 8º e 16 do Anexo VII do RICMS/00); 

 

(c) em estabelecimento de industrializador, quando ocorrerem saídas diretas aos adquirentes 
por conta e ordem do autor da encomenda localizado neste Estado (art. 408 do RICMS/00); 

 

(d) pelo prestador de serviço de transporte, quando os impressos fiscais forem mantidos fora 
de seu estabelecimento, em seu poder ou em poder de prepostos (art. 209 do RICMS/00); 

 

(e) em estabelecimentos gráficos ou especializados (bureau), sob encomenda de empresas de 
serviços públicos (energia elétrica, gás, comunicação e telecomunicação); 



 
 

(f) ou em estabelecimento de prepostos dos importadores para fins de desembaraço aduaneiro 
(art. 137, §2º, do RICMS/00). 

 

Nos casos de impressão em formulário de segurança ou em Formulário de Segurança para Impressão 
de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico ï FS-DA, o contribuinte fica dispensado de 
cumprir os procedimentos elencados nos §§ 1º a 7º do art. 7º da Portaria CAT ï 32/96, que dizem 
respeito a autorização do chefe do Posto Fiscal para a impressão do documento fiscal e a entrega do 
"Requerimento de Autorização de emissão de documento fiscal fora do estabelecimento". 

 
Os contribuintes, mediante autorização de cada Unidade Federada, poderão solicitar alteração do 
leiaute do DANFE, previsto no Ato Cotepe para adequá-lo às suas operações, desde que mantidos os 
campos obrigatórios (cf. cláusula nona, §§ 6º e 7º do Ajuste SINIEF 07/05). 
 
Para fins fiscais, aplica-se ao DANFE o disposto pelo § 4º do artigo 14 da Portaria CAT nº 162/08, ou 
seja, ainda que formalmente regular, este documento não será considerado idôneo, se for emitido ou 
utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro que implique, mesmo que a terceiro, o não-pagamento do 
imposto ou qualquer outra vantagem indevida. 
 
77. Qual a finalidade do código de barras unidimensional do DANFE? 
 
O código de barras unidimensional contém a chave de acesso da Nota Fiscal Eletrônica e permite o 
uso de leitor de código de barras para consultar a NF-e no Portal da Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo e nos sistemas de controle do contribuinte. 
 
Esse código de barras é uma representação gráfica do Código de Acesso da NF-e (um código 
numérico de 44 posições ï CODE ï 1 28-C). Reforçamos que o DANFE deve conter as duas 
representações, ou seja, deverá conter tanto o código numérico da Chave de Acesso como o código de 
barras correspondente. 
 
78. Quem pode imprimir o DANFE e em que momento deverá ser impresso? 
 
O DANFE deve ser impresso pelo contribuinte, emitente da NF-e, antes da circulação da mercadoria, 
pois o trânsito desta acobertada por NF-e sempre deverá estar acompanhado do DANFE 
correspondente. 
 

Respeitada esta condição, o DANFE poderá ser impresso, reimpresso ou copiado a qualquer 
momento, para atender às obrigações tributárias dos contribuintes envolvidos. 

 
79. Como é feita a emissão do DANFE? 
 
Para que não haja nenhuma divergência entre o DANFE e a NF-e, o ideal é que o documento auxiliar 
seja impresso pelo mesmo sistema gerador da Nota Fiscal Eletrônica, pois não poderá haver 
divergências entre os dados lançados na NF-e e no Documento Auxiliar.  
 
 
 
80. É possível a impressão dos produtos em mais de um DANFE? Neste caso, como fica a 
consulta da NF-e? 



 
 
Deve haver apenas um Documento Auxiliar por NF-e. Contudo, este documento auxiliar poderá ser 
emitido em mais de uma folha, podendo ser utilizadas quantas folhas forem necessárias para 
discriminação de mercadorias. O contribuinte poderá utilizar até 50% da área disponível no verso do 
DANFE. 
 
Como o DANFE é único, o mesmo código de barras representativo da NF-e deverá constar em todas 
as folhas do DANFE. 
 
81. Nos casos de operações interestaduais e de exportação, que documento deverá 
acompanhar as mercadorias? 
 
Conforme já mencionado, a NF-e modelo 55 juntamente com o seu documento auxiliar ï DANFE 
substitui a Nota Fiscal em papel modelo 1 ou 1A, sendo aceito no trânsito da mercadoria em operações 
internas, interestaduais e com destino ao exterior, até o momento do embarque, em qualquer parte do 
território nacional. 
 
Tal disposição está expressamente prevista nos incisos I e II do parágrafo primeiro da cláusula oitava 
do Ajuste SINIEF 07/05, com as alterações introduzidas pelos Ajustes SINIEF 04/06 e 08/07. 
 
82. Há obrigatoriedade de manter a guarda do DANFE (emitente e destinatário)? 
 

A regra geral é que o emitente e o destinatário deverão manter em arquivo digital as NF-e pelo prazo 
estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais, devendo ser apresentadas 
à administração tributária, quando solicitado. Assim, o emitente e o destinatário deverão armazenar 
apenas o arquivo digital. 

 

No caso da empresa destinatária das mercadorias e da NF-e, emitente de NF-e, ela não precisará, 
portanto, guardar o DANFE (pois está obrigada a receber a NF-e), devendo guardar apenas o arquivo 
digital recebido. 

 

Caso o destinatário não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, o destinatário poderá, 
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo a NF-e da operação pelo prazo decadencial 
estabelecido pela legislação em substituição ao arquivo eletrônico da NF-e, devendo ser apresentado à 
administração tributária, quando solicitado. 

 

Reforçamos que o destinatário sempre deverá verificar a validade da assinatura digital e a 
autenticidade do arquivo digital da NF-e, e a concessão da Autorização de Uso da NF-e. 

 
83. Na hipótese de extravio do DANFE durante o transporte de mercadoria, como deverá o 
contribuinte emitente proceder? 
 
O contribuinte emitente deverá reimprimir o DANFE e encaminhá-lo ao transportador ou ao 
destinatário, dependendo da localização da mercadoria. 



 
Caso o destinatário já tenha recebido a mercadoria e não necessitar do DANFE, hipótese aplicável na 
situação em que o comprador também é emitente de Nota Fiscal Eletrônica, a entrega do DANFE é 
dispensável. 
 
84. No caso de vendas para pessoa física, que documento fiscal deverá ser entregue? 
 
Conforme já reiteradamente mencionado, a Nota Fiscal Eletrônica modelo 55 substituiu a Nota Fiscal 
em papel modelo 1 ou 1A, normalmente emitida nas operações entre pessoas jurídicas.  
 
Em determinadas situações, a Nota Fiscal modelo 1 ou 1A também é emitida à consumidores pessoa 
física. Nesta hipótese, a NF-e substituirá normalmente o modelo 1 ou 1A, cabendo a ressalva de que, a 
pessoa física consumidora deverá receber o DANFE como representação fiscal do documento 
eletrônico e poderá consultar a sua existência e validade pela Internet. 
 
85. Como adquirir Formulário de Segurança para impressão do DANFE? 
 
Conforme determina o artigo 37 da Portaria CAT 162/08, alterado pela Portaria CAT 173/09, o 
contribuinte credenciado a emitir NF-e poderá, até 31 de dezembro de 2009, adquirir Formulário de 
Segurança ï FS para impressão de DANFE desde que solicite ao Chefe do Posto Fiscal de sua (dele) 
vinculação a concessão de Pedido de Aquisição de Formulário de Segurança ï PAFS, que deverá 
conter: 
 

I ï os requisitos constantes no § 3º do art. 17 da Portaria CAT 32/96; 
 
II ï a indica­«o de sua finalidade no campo ñobserva­»esò, nos seguintes termos: 

 
a) ñDANFE para conting°nciaò ï se o formulário de segurança for utilizado apenas na 
hipótese de ocorrência de problemas técnicos (inciso III do art. 20 da Portaria CAT 162/08); 
ou 
 
b) ñDANFE para todas as opera­»esò; 

 
III ï a indica­«o do n¼mero ñ55ò, que identifica o modelo da NF-e. 

 
A relação completa de fornecedores autorizados a fabricarem formulário de segurança está disponível 
no site do CONFAZ, no endereço: (http://www.fazenda.gov.br/confaz), link "Publicações", menu 
"Formulários de Segurança - Empresas Credenciadas".  
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86. O que é o Conhecimento de Transporte Eletrônico ï CT-e?  

 

Conhecimento de Transporte Eletrônico ï ñCT-eò, modelo 57, ® um documento digital, emitido e 
armazenado eletronicamente, cujo objetivo é documentar, para fins fiscais, uma prestação de serviço 
de transporte de cargas realizada por qualquer modal (Rodoviário, Aéreo, Ferroviário, Aquaviário e 
Dutoviário).  

 

Sua validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente (garantia de autoria e de 
integridade) e pela recepção e autorização, pelo Fisco, antes da ocorrência do fato gerador. 

 

87. Já existe legislação aprovada sobre o CT-e? 

 

O Conhecimento de Transporte Eletrônico ï ñCT-eò e o Documento Auxiliar de Conhecimento de 
Transporte - DACTE foram instituídos em todo o território nacional pelo Ajuste SINIEF nº 09, de 25 de 
outubro de 2007, com as alterações promovidas pelos Ajustes SINIEF nº 04/2009 e 18/2011. 

 

O Ato COTEPE/ICMS nº 30, de 10 de setembro de 2009, dispõe sobre as especificações técnicas do 
CT-e e do DACTE e aprova o Manual de Integração do Conhecimento de Transporte Eletrônico, versão 
1.0.3., que estabelece as especificações técnicas do CT-e e do DACTE, bem como dos Pedidos de 



 
Concessão de Uso, Cancelamento, Inutilização e Consulta, via WebServices, conforme disposto no 
Ajuste SINIEF 09/07.   
 
A partir de 2 de abril de 2012, entrará em vigor o novo Manual de Orientações do Contribuinte ï CT-e, 
versão 1.0.4, aprovado pelo Ato COTEPE ICMS nº 02/12, que estabeleceu as especificações técnicas 
do Conhecimento de Transporte Eletrônico, dos Pedidos de Concessão de Uso, Cancelamento, 
Inutilização e Consulta WebServices a Cadastro, de que trata o Ajuste SINIEF nº 09/07.  
 
O Manual de Orientações referido no Ato COTEPE ICMS 02/12 estará disponível na página do 
CONFAZ (www.fazenda.gov.br/confaz) identificado como Manual_CTe_v1.04b - 20111207.pdf e terá a 
sequência 3C5372A5BE1ACB608FD9137FB9F5436A como chave de codificação digital, obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5. 
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, de 19/03/2009 dispõe sobre a emissão do CT-e e do DACTE, o credenciamento 
de contribuintes e dá outras providências. 

 

88. A partir de quando o CT-e será exigido? 

 

A obrigatoriedade da utilização do CT-e foi fixada pelo Ajuste SINIEF 18/2011, sendo dispensada a 
observância dos prazos nessa contidos na hipótese de contribuinte que possui inscrição em uma única 
unidade federada. Os Estados da Federação poderão utilizar critérios relacionados à receita de vendas 
e serviços dos contribuintes, atividade econômica ou natureza da operação por eles exercida. 
 
Conforme prevê a cláusula vigésima quarta do Ajuste SINIEF 09/07, com a nova redação dada pelo 
Ajuste SINIEF 18/2011, os contribuintes do ICMS ficam obrigados ao uso do CT-e, a partir das 
seguintes datas: 
 

¶ A partir de 1º de setembro de 2012, para os contribuintes do modal: 
 

a) rodoviário relacionados no Anexo Único; 
b) dutoviário; 
c) aéreo; 

 

¶ A partir de 1º de dezembro de 2012, para os contribuintes do modal ferroviário; 
 

¶ A partir de 1º de março de 2013, para os contribuintes do modal aquaviário; 
 

¶ A partir de 1º de agosto de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, cadastrados 
com regime de apuração normal; 
 

¶ E a partir de 1º de dezembro de 2013, para os contribuintes: 
 

a) do modal rodoviário, optantes pelo regime do Simples Nacional; 
b) cadastrados como operadores no sistema Multimodal de Cargas.ò. 
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 A Portaria CAT 55 foi alterada pela CAT 49 (24/04/2012), que determinou a obrigatoriedade de utilização do CT-e seja fixada 
por Ajuste SINIEF. 



 
 

89. Quais são as operações alcançadas e quais são os documentos fiscais em papel que o CT-e 
substitui? 

 

O CT-e alcança as operações de serviço de transporte de cargas realizadas por modal Rodoviário, 
Aéreo, Ferroviário, Aquaviário e Dutoviário. 

 

Atualmente a legislação nacional permite que o CT-e substitua os seguintes documentos utilizados 
pelos modais para cobertura de suas respectivas prestações de serviços: 

 

1. Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas, modelo 8;  
2. Conhecimento de Transporte Aquaviário de Cargas, modelo 9;  
3. Conhecimento Aéreo, modelo 10; 
4. Conhecimento de Transporte Ferroviário de Cargas, modelo 11; 
5. Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário de Cargas, modelo 27; 
6. Nota Fiscal de Serviço de Transporte, modelo 7, quando utilizada em transporte de cargas. 

 

Os documentos que não foram substituídos pelo CT-e devem continuar a serem emitidos de acordo 
com a legislação em vigor. 

 

90. Qual é o procedimento para passar a emitir o CT-e? 

 

As pessoas jurídicas obrigadas ou interessadas em emitir CT-e deverão, em resumo, observar as 
seguintes disposições: 

 

¶ Possuir acesso à Internet; 

 

¶ Solicitar o credenciamento da pessoa jurídica como emissora de CT-e junto à Secretaria da 
Fazenda do Estado em que está estabelecida. O credenciamento em uma Unidade da 
Federação não credencia a empresa perante as demais Unidades, ou seja, a empresa 
deve solicitar credenciamento em todos os Estados em que possuir estabelecimentos e 
nos quais deseja emitir CT-e; 

 



 
¶ Possuir certificado digital (emitido por Autoridade Certificadora credenciado ao ICP-BR) 

contendo o CNPJ da empresa; 

 

¶ Adaptar o seu sistema de faturamento para emitir o CT-e ou utilizar o ñEmissor de CT-eò, 
para os casos de empresa de pequeno porte (modais rodoviários e aquaviários); 

 

¶ Testar seus sistemas em ambiente de homologação em todas as Secretarias da Fazenda 
em que desejar emitir CT-e; 

 

¶ Obter a autorização da Secretaria da Fazenda para emissão de CT-e em ambiente de 
produção (CT-e com validade jurídica).  

 

91. O CT-e substituirá 100% dos Conhecimentos de Transporte emitidos em papel? 

 

Sim. Conforme acima mencionado, o CT-e abrangerá todos os conhecimentos de transporte 
atualmente adotados pelas empresas prestadoras de serviço de transporte, mencionados na questão 
nº 94, e deverão ser emitidos nas mesmas hipóteses dos documentos fiscais relativos a cada modal, 
observadas as disposições do Regulamento do ICMS (artigo 10 da Portaria CAT 55/09). 

 

O estabelecimento credenciado a emitir o CT-e que não esteja obrigado à sua emissão, ou seja, que 
tenha solicitado o credenciamento voluntário perante a Secretaria da Fazenda, poderá manter a 
emissão dos conhecimentos de transporte tradicionais em papel, conforme lhe autoriza a clausula 
quarta, § 3º do Ajuste SINIEF 09/07. 

 

No caso de estabelecimento obrigado à emissão de CT-e, ou seja, aquele que for credenciado de ofício 
pela Secretaria da Fazenda, por meio de Ato de Credenciamento e Obrigatoriedade de Emissão de CT-
e, estará obrigado a emissão de CT-e modelo 57, a partir da data estabelecida pela DEAT ï Diretoria 
Executiva da Administração Tributária. 

 

Nesse caso, o contribuinte obrigado a emitir o CT-e, deverá este, até o 15º dia após o início da 
obrigatoriedade, adotar o seguinte procedimento: 

 



 
(i) Inutilizar os formulários fiscais dos conhecimentos de transporte emitidos em papel 

(modelos 8, 9, 10, 11 e Notas Fiscais de Serviço de Transporte modelo 27 e modelo 7 
quando utilizada em transporte de cargas); 

 

(ii) Elaborar, em 2 (duas) vias, comunicação ao Posto Fiscal de sua vinculação, contendo: 

 

a) nome e números de inscrição estadual e CNPJ; 

b) a seguinte declara­«o: ñDeclaro que foram inutilizados os impressos de documentos 
relacionados, conforme a Portaria CAT-XXX/09, estando ciente de que, na eventual 
utilização indevida desses impressos, poderei ser responsabilizado solidariamente nos 
termos do artigo 9Ü da Lei 6.374/89ò;  

c) séries dos impressos de documentos fiscais inutilizados;  
d) primeiro e último número dos impressos de cada série;  
e) data, nome e qualificação do signatário; 
 

(iii)  Apresentar ao Posto Fiscal a comunicação, que deverá estar acompanhada do documento 
que confira poderes ao signatário. 

 

92. Com a adoção do CT-e, quais serão as alterações para o meu cliente, tomador do serviço de 
transporte?  

 

Com a emissão de CT-e, a principal mudança para os tomadores de serviço de empresas de transporte 
de cargas usuárias do CT-e será a necessidade de verificação da validade da assinatura digital e a 
autenticidade do arquivo digital, bem como a concessão da Autorização de Uso do CT-e mediante 
consulta eletrônica nos sites das Secretarias de Fazenda ou Portal Nacional do Conhecimento 
Eletrônico.  

 

O emitente e o tomador do CT-e deverão conservar o documento eletrônico em arquivo digital pelo 
prazo previsto na legislação, para apresentação ao fisco quando solicitado, e utilizar o c·digo ñ57ò na 
escrituração do CT-e para identificar o modelo.  

 

Caso o tomador de serviço não seja credenciado a emitir CT-e, alternativamente à conservação do 
arquivo digital já mencionado, ele poderá conservar o DACTE relativo ao CT-e e efetuar a escrituração 
do CT-e com base nas informações contidas no DACTE, desde que feitas as verificações citadas 
acima. 

 



 
93. O CT-e será aceito em outros Estados e pela Receita Federal? 

 

Sim. A Receita Federal e os Estados da Federação aprovaram o Modelo de Conhecimento de 
Transporte Eletrônico pelo Ajuste SINIEF 09/07 e suas alterações. Independentemente de determinada 
Unidade da Federação estar ou não preparada para que seus contribuintes sejam emissores de 
Conhecimento de Transporte Eletrônico, o modelo é reconhecido como hábil para acobertar o trânsito e 
o recebimento de mercadorias em qualquer parte do território nacional. 

 

Importante destacar que mesmo as Unidades Federadas que ainda não estão aptas a autorizarem 
contribuintes a serem emissores de CT-e estarão aptas ao recebimento dos Conhecimentos 
Eletrônicos, que contenham Destinatários da Carga em seus Estados. 

 

94. O CT-e e o seu documento auxiliar - DACTE poderão ser usados para documentar vendas de 
mercadorias a órgãos públicos? 

 

O CT-e deve ser utilizado em substituição aos Conhecimentos de Transporte em papel, modelos 8, 9, 
10, 11 e Notas Fiscais de Serviço de Transporte modelos 27 (Transporte Ferroviário) e modelo 7 
(quando utilizada em transporte de cargas), em todas as operações acobertadas por esses tipos de 
documentos fiscais, inclusive na prestação de serviços de transporte à órgãos públicos da 
Administração Direta ou Indireta. 
 
O DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico) é uma representação 
gráfica simplificada do CT-e, cujas atribuições são informar o número de Chave de Acesso da NF-e e 
fornecer informações básicas sobre a prestação do serviço (emitente, destinatário, valores, etc). 
 
O órgão público receberá o DACTE e deverá promover a consulta da validade jurídica do CT-e que o 
referido documento auxiliar estiver acobertando, no Portal da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo ou no Portal Nacional do CT-e, utilizando a chave de acesso, preferencialmente através do leitor 
de código de barras.  
 
Após a consulta ora descrita e desde que verificada a existência e validade do CT-e, o DACTE poderá 
ser utilizado como documento hábil a comprovar documentalmente a regularidade da operação junto à 
auditoria do Tribunal de Contas, em substituição aos Conhecimentos de Transportes modelos 8, 9, 10, 
11 e Notas Fiscais de Serviço de Transporte modelos 27 (Transporte Ferroviário) e modelo 7 (quando 
utilizada em transporte de cargas). 

 

95. Será necessária autorização do AIDF (Autorização de Impressão de Documento Fiscal) para 
a emissão do CT-e? 

 

https://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/ajustes/2007/AJ_009_07.htm


 
Com a adoção do CT-e não existirá mais a figura da AIDF, já que não haverá mais a impressão gráfica 
do documento fiscal. A autorização do documento fiscal passa a ser automática e executada para 
emissão cada CT-e. 

 

96. A partir da emissão do CT-e, como ficará a geração do SINTEGRA, GIA, livros Registro de 
Entrada, de Saída, etc?  

 

Até o presente momento estão mantidas todas as obrigações acessórias exigidas, exceto a obtenção 
de AIDF para emissão do CT-e. 

 

Com a implantação gradual e progressiva do CT-e, bem como os subprojetos do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), a tendência é que, futuramente, inúmeras obrigações acessórias sejam 
aleatoriamente substituídas ou mesmo dispensadas. 

 

 

 

 

 

97. A partir do recebimento do CT-e pela Secretaria da Fazenda, não haverá mais a necessidade 
de fornecer ao Fisco os arquivos de escrituração eletrônica? 

 

É de suma importância que o contribuinte forneça ao Fisco os arquivos de escrituração eletrônica, uma 
vez que as obrigações acessórias a que os contribuintes estão sujeitos deverão contemplar também as 
informações já transmitidas por meio do CT-e. 

 

Com a implementação progressiva do CT-e, bem como os demais subprojetos do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), a tendência é que, futuramente estas informações já estejam 
contempladas nos diversos módulos do sistema.  

 

Até a efetiva implantação dos demais módulos do CT-e, os arquivos devem ser fornecidos ao Fisco, 
conforme legislação em vigor.  

 



 
98. Após o recebimento do CT-e pela Secretaria da Fazenda, devo guardar os arquivos contendo 
as informações dos CT-eôs j§ emitidos? 

 

Sim. Determina o inciso I do artigo 33 da Portaria CAT nº 55/09 que, o emitente deverá manter em 
arquivo digital os CT-eôs pelo prazo estabelecido na legisla­«o tribut§ria para a guarda dos documentos 
fiscais, conforme estipula o artigo 202 do Regulamento do ICMS/SP, aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 45.490/00. 

 

Caso o destinatário não tenha condições de receber em arquivo digital, deverá armazenar o DACTE 
(Documento Auxiliar de Conhecimento de Transporte Eletrônico) pelo prazo decadencial, além de 
observar a veracidade das informações contidas no DACTE. 

 

99. Em caso de sinistro ou perda do arquivo eletrônico dos CT-eôs, os ·rg«os fazend§rios 
poderão disponibilizar informações para recuperação desses arquivos?  

 
Não haverá disponibilização das informações, pois assim como a guarda dos modelos de 
conhecimento de transporte de cargas em papel fica a cargo dos próprios contribuintes, a cargo destes 
ficará a guarda dos documentos eletrônicos. 
 
Os recursos necessários à guarda dos documentos digitais, incluindo back-up, têm custo muito inferior 
do que a guarda dos documentos físicos, permitindo ainda a rápida recuperação do arquivo bem como 
as informações complementares. 

 

100. Como funciona o modelo operacional do CT-e? 

 

A empresa de transporte de cargas emissora de CT-e gerará um arquivo eletrônico com as 
informações fiscais da prestação de serviço, com base em Ato COTEPE. Este arquivo deverá ser 
assinado digitalmente para garantir a integridade dos dados e a autoria do emissor. 

 

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo está desenvolvendo um programa emissor do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico, cujo download poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.fazenda.sp.gov.br/cte. 

 

Esse arquivo deverá ser assinado digitalmente pelo emitente a fim de garantir a integridade dos dados 
ali lançados, bem como de sua autoria. 

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/cte


 
O arquivo eletrônico, que corresponde ao Conhecimento de Transporte Eletrônico de cargas (CT-e), 
será então transmitido pela Internet à SEFAZ, que fará uma validação prévia do mesmo e devolverá 
um protocolo de recebimento que, em verdade corresponde a Autorização de Uso, sem a qual não 
poderá haver o trânsito da mercadoria e nem a prestação de serviço de transporte da mesma.  

 

Após a autorização do CT-e a SEFAZ disponibilizará consulta, na Internet, para o destinatário e outros 
legítimos interessados que detenham a chave de acesso do documento eletrônico.  

 

Este mesmo arquivo do CT-e será ainda transmitido pela SEFAZ para a Receita Federal do Brasil, que 
conterá o repositório de todos os CT-e emitidos (Ambiente Nacional) e, no caso de uma operação 
interestadual, para a Secretaria de Fazenda do Estado de destino da operação. 

 

O CT-e deverá conter os dados dos documentos fiscais relativos à carga transportada, o código 
numérico gerado pelo emitente, que comporá a chave de acesso de identificação do CT-e e ser 
assinado digitalmente pelo emitente, com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela 
Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira ï ICP ï Brasil, que deverá conter o número do CNPJ de 
qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital. 

 

Para acobertar o trânsito da mercadoria e a efetiva prestação de serviço de transporte de cargas será 
impressa uma representação gráfica simplificada do Conhecimento de Transporte Eletrônico de cargas, 
intitulado DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte de Cargas Eletrônico), em 
papel comum, que conterá a chave de acesso para consulta do CT-e na Internet e um código de barras 
unidimensional que facilitará a captura e a confirmação de informações do CT-e pelos Postos Fiscais 
de Fronteira dos demais Estados. 

 

101. Quais serão as validações realizadas para autorização de emissão de um CT-e? 

 

Uma vez enviado o arquivo do CT-e a Secretaria da Fazenda, antes do conceder a Autorização de 
Uso, aquele órgão analisará, no mínimo, os seguintes requisitos (Ajuste SINIEF 09/07, cláusula sétima 
e Portaria CAT 55/07, artigo 16): 

 

G. situação cadastral do emitente; 
H. o credenciamento do emitente para emissão do CT-e; 
I. a autoria da assinatura do arquivo digital do CT-e; 
J. a integridade do arquivo digital do CT-e; 
K. a observância do leiaute do arquivo digital, estabelecido no Ato Cotepe ICMS nº 14/2007; 
L. a numeração e série do documento. 

 



 
Após a análise do arquivo da CT-e, a Secretaria da Fazenda comunicará o emitente acerca da (Ajuste 
SINIEF 09/07 e Portaria CAT 55/09, artigo 17): 
 

d) da concessão da Autorização de Uso do CT-e; 
e) da denegação da Autorização de Uso do CT-e, devido à irregularidade cadastral do 

emitente; 
f) da rejeição do arquivo digital da CT-e devido a:  

 
c.1) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
c.2) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
c.3) não credenciamento do emitente para emissão de CT-e; 
c.4) duplicidade do número do CT-e; 
c.5) falha na leitura do número do CT-e; 
c.6) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo digital do CT-e. 

 

A comunicação do resultado da verificação do arquivo digital pela SEFAZ será realizada pela Internet, 
mediante protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro por ele autorizado, contendo, conforme o 
caso: (i) número do protocolo; (ii) chave de acesso; (iii) número do CT-e ou a data e hora do 
recebimento da solicitação de Autorização de Uso do CT-e. 

 

Caso ocorra a denegação ou a rejeição do arquivo do CT-e, o protocolo de resultado conterá as 
informações sobre o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi concedida, na forma de códigos de 
erros e a respectiva mensagem de erro. Esses códigos podem ser consultados no Manual de 
Integração do Contribuinte. 

 

A SEFAZ poderá, ainda, denegar um CT-e caso o emitente não esteja mais autorizado a emitir CT-e. 
Neste caso, aquele CT-e será gravado no banco de dados da SEFAZ com status Denegado o uso e o 
contribuinte não poderá utilizá-lo. Em outras palavras, o número do CT-e denegada não poderá mais 
ser utilizado, cancelado ou inutilizado. 

 

102. Como será a numeração do CT-e (relativa a cada operação e ao CT-e em papel)? 

 

Independente do tipo de prestação, a numeração utilizada pelo CT-e será seqüencial de 1 a 
999.999.999, por estabelecimento e por série, devendo ser reiniciada quando atingido este limite e será 
totalmente distinta e independente daquela utilizada nos modelos 8, 9, 10, 11 e Notas Fiscais de 
Serviço de Transporte modelos 27 (Transporte Ferroviário) e modelo 7 (quando utilizada em transporte 
de cargas). 

 

O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão do CT-e, observando, no Estado de São 
Paulo, o disposto no artigo 196 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490/2000, 
mediante a lavratura de termo no livro Registro de Utiização de Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrência ï RUDFTO.  



 
 

103. Em que estabelecimento deve ser emitido o CT-e? 

 

A legislação do ICMS considera cada estabelecimento um estabelecimento autônomo, para efeitos de 
cumprimento de obrigações acessórias, salvo disposições específicas previstas em Regimes 
Especiais. 

 

Assim, cada estabelecimento do contribuinte deverá estar inscrito no cadastro de contribuintes do 
ICMS e emitir os documentos fiscais previstos na legislação. 

 

A emissão do CT-e depende de prévio credenciamento do contribuinte junto a SEFAZ de circunscrição 
do estabelecimento interessado. 

 

No processo de emissão do CT-e, será facultada a indicação do (i) expedidor, assim entendido como 
aquele que entregar a carga ao transportador para efetuar o serviço de transporte e o (ii) recebedor, 
aquele que deve receber a carga do transportador. 

 

O processo de geração e transmissão do CT-e é um processo eletrônico e pode ser realizado em 
qualquer local, desde que o CT-e seja emitido por um emissor credenciado e assinada digitalmente 
com o certificado digital de algum estabelecimento da empresa credenciada. 

 

104. O que é redespacho intermediário e qual é o procedimento para emissão do CT-e e do 
respectivo DACTE nessa situação? 

 

Ocorre redespacho intermediário quando o expedidor e o recebedor forem transportadores de carga 
não própria, devidamente identificados no CT-e.  

 

Nesse caso, fica dispensado o preenchimento dos campos destinados ao remetente e ao destinatário e 
poderá ser emitido um único CT-e, englobando a carga a ser transportada, desde que relativa ao 
mesmo expedidor e recebedor.  

 

Nessa situação, deverão ser informados, em substituição aos dados dos documentos fiscais relativos à 
carga transportada, os seguintes dados, dos documentos que acobertaram a prestação anterior: 



 
 

a)  identificação do emitente, unidade federada (estado) série, subsérie, número, data de 
emissão e valor, no caso de documento não eletrônico; 

 

b) chave de acesso, no caso de CT-e. 

 

 

 

105. O CT-e pode ser emitido antes do carregamento da mercadoria? E o DACTE? 

 

O Conhecimento de Transporte de Cargas Eletrônico ï CT-e, somente poderá ser emitido após ser 
conhecido o ñdocumento origin§rioò que dar§ origem a presta­«o de servi­o.  

 

Este documento pode ser uma Nota Fiscal tradicional, modelo 1 ou 1-A, uma Nota Fiscal Eletrônica 
modelo 55, um CTRC de uma transportadora anterior, enfim, qualquer documento permitido pela 
legislação vigente para acompanhar a circulação ou documentar prestação de serviço anterior, relativa 
a carga que estará sendo movimentada pela prestação de serviço que irá iniciar.  

 

No caso de uma prestação acobertada por CT-e, sua emissão, bem como a impressão do DACTE, 
deve observar os prazos previstos na legislação para a emissão dos documentos fiscais que 
documentam prestação de serviços de transporte. 

 

Em relação ao DACTE é indiferente para a SEFAZ o momento de sua impressão dentro da rotina 
operacional interna da empresa, que poderá ser posterior ou não ao carregamento da mercadoria, 
desde que o DACTE correspondente ao CT-e que acobertará a prestação a esteja acompanhando 
desde o seu início.  

 

Com o intuito de mobilidade logística, é facultado ao contribuinte emissor do CT-e o envio do arquivo 
eletrônico do CT-e devidamente autorizado pela SEFAZ ao local onde o veículo se encontra em 
carregamento para que o mesmo possa ser impresso em impressora laser disponível na localidade e 
entregue para seguir viagem juntamente comas as respectivas notas fiscais impressas ou eletrônicas 
que se encontrem declaradas no conhecimento eletrônico.  

 



 
106. É possível o envio do CT-e por lote ou a emissão deve ser feita conhecimento a 
conhecimento? 

 

O CT-e é um documento autônomo, portanto sua emissão deve ser feita conhecimento a 
conhecimento, sendo que cada CT-e deve ter a sua própria assinatura digital. 

 

O processo de transmissão do CT-e deve ser realizado em lotes. O lote de CT-e pode conter até 50 
CT-e (ou seja, pode conter até mesmo um único CT-e), mas não deve exceder o tamanho máximo de 
500 Kbytes. 

 

É bom lembrar que cada CT-e possui sua própria assinatura digital individual. Portanto, se num lote de 
50 CT-eôs, 3 forem rejeitados, a SEFAZ retornar§ a autoriza­«o de uso de 47 CT-eôs e a rejei­«o de 3. 

 

107. Pela digitação no site da Secretaria da Fazenda, é possível emitir o CT-e? 

 

Não, o modelo nacional do CT-e pressupõe a existência de arquivo eletrônico autônomo com 
assinatura digital gerado pelo contribuinte, a partir dos sistemas gerados em seu próprio ambiente, de 
sistema adquirido de terceiros, ou ainda, a partir do programa emissor de CT-e, disponibilizado pela 
SEFAZ para uso pelas micros e pequenas empresas. 

 

108. É possível alterar um CT-e emitido? 

 

Após a concessão de Autorização de Uso, o CT-e não poderá sofrer qualquer alteração, pois qualquer 
modificação no seu conteúdo invalida a sua assinatura digital.  

 

Assim, eventuais erros deverão ser sanados por meio de Carta de Correção Eletrônica ï ñCC-eò. 

 

109. Quais são as condições e prazos para o cancelamento de um CT-e? 

 

O emitente poderá requerer o cancelamento de um CT-e que tenha sido previamente autorizado o seu 
uso pelo Fisco (protocolo ñAutoriza­«o de Usoò) e desde que n«o tenha ainda ocorrido o fato gerador (o 
inicio da prestação de serviço de transporte).  



 
 

Atualmente, o prazo atual para o cancelamento do CT-e no Estado de São Paulo é de 60 dias, a partir 
da autorização de uso. 

 

Para proceder ao cancelamento, o emitente deverá fazer um pedido específico gerando um arquivo 
XML. Da mesma forma que efetuou a emissão de um CT-e, o pedido de cancelamento também deverá 
ser autorizado pela SEFAZ. O Layout do arquivo de solicitação de cancelamento poderá ser consultado 
no Manual de Integração do Contribuinte, disponível no sítio www.cte.fazenda.gov.br, no link 
Legislação e Documentos.  

 

O status de um CT-e (autorizado, cancelado, etc) sempre poderá ser consultado no site da Secretaria 
da Fazenda do Estado de localização da empresa emitente ou no site nacional do CT-e 
(www.cte.fazenda.gov.br). 

 

110. Como fica a ñcarta de corre­«oò no caso de utiliza­«o do CT-e? 

 

Após a concessão da Autorização de Uso do CT-e, o emitente poderá sanar erros em campos 
específicos do CT-e, por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida a Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo (Ajuste SINIEF 09/07, cláusula décima sexta). 

 

A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiaute estabelecido em Ato COTEPE e ser 
assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos 
do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital. 

 

A comunicação da recepção da CC-e pela Secretaria da Fazenda será feita via Internet, mediante 
protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro por ele autorizado, contendo, conforme o caso, o 
número do protocolo, a chave de acesso, o número do CT-e e a data e a hora do recebimento (item 1 
do § 3º do art. 22 da Portaria CAT 55/09). 

 

Quando houver mais de uma CC-e para o mesmo CT-e, o emitente deverá consolidar na última CC-e 
todas as informações retificadas anteriormente (§ 4º do art. 22 da Portaria CAT 55/09). 

 

Não poderão ser sanados erros relacionados: 

http://www.cte.fazenda.gov.br/
http://www.cte.fazenda.gov.br/


 
 

¶ as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da prestação; 

 

¶ a correção de dados cadastrais que implique mudança do emitente, tomador, remetente ou 
do destinatário; 

¶ a data de emissão ou de saída. 

 

A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá: 

 

¶ observar o leiaute estabelecido em Ato Cotepe; 

¶ conter assinatura digital do emitente, certificada por entidade credenciada pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o CNPJ do emitente ou da 
matriz; 

¶ ser transmitida via Internet, com protocolo de segurança ou criptografia.  

 

Observação importante: O leiaute da CC-e ainda não foi publicado em Ato COTEPE. 

 

111. Como serão solucionados os casos de erros cometidos na emissão de CT-e? 

 

Um CT-e autorizado pela SEFAZ não pode ser mais modificado, mesmo que seja para correção de 
erros de preenchimento.  

 

O Conhecimento de Transporte Eletrônico tem existência própria e a autorização de uso do mesmo 
está vinculada ao documento eletrônico original, de modo que qualquer alteração de conteúdo irá 
invalidar a assinatura digital do referido documento e a respectiva autorização de uso. 

 

Importante destacar, entretanto, que se os erros forem detectados pelo emitente antes do inicio da 
prestação, o CT-e poderá ser cancelado e ser então emitido um conhecimento eletrônico com as 
correções necessárias. 

 

112. O que é inutilização de número do CT-e? 



 
 

Durante a emissão de CT-e é possível que ocorra uma quebra da seqüência da numeração, que pode 
ser ocasionada por problemas técnicos ou de sistemas do contribuinte. Por exemplo, o CT-e nº 100 e o 
nº 110 foram emitidos, mas a faixa 101 e 109, por motivo de ordem técnica, não foi utilizada antes da 
emissão do nº 110. 

 

Nesse caso, deverá o emitente solicitar a inutilização do número do CT-e, mediante ñPedido de 
Inutilização de CT-eò at® o 10Ü dia do m°s subseq¿ente ¨quele em que ocorrer a quebra de seq¿°ncia 
da numeração. A inutilização de número só é possível caso a numeração ainda não tenha sido utilizada 
em nenhum CT-e (autorizado, cancelado ou denegado). 

 

Esse procedimento tem caráter de denúncia espontânea, podendo o Fisco não reconhecer o pedido 
nos casos de dolo, fraude ou simulação, devidamente apurados. 

 

113. Qual a forma estabelecida para a entrega do CT-e / DACTE ao meu cliente? 

 

Não há regras pré-estabelecidas quanto a forma de entrega do CT-e ao tomador do serviço de 
transporte, de modo que esta entrega pode ocorrer da melhor maneira que convier às partes. 

 

A transmissão do CT-e, de comum acordo, poderá ocorrer, por exemplo, por e-mail, disponibilizado 
num sítio da Internet e acessível mediante senha de acesso. 

 

Importa-nos ressaltar que a entrega do CT-e ao tomador do serviço é, no entanto, obrigatória, pois este 
é o documento fiscal que possui validade jurídica para todos os fins. 

 

114. Que documento fiscal deverá acompanhar a carga durante o transporte da mercadoria 
acobertada pelo CT-e? 

 

Para acompanhar a carga durante o seu (dela) transporte deverá ser emitido o Documento Auxiliar do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico ï DACTE (cf. Ajuste SINIEF 09/07, clausula décima primeira e 
artigo 18 da Portaria CAT 55/09). 

 

115. O CT-e será aceito em outros Estados e pela Receita Federal do Brasil? 



 
 

Sim. A Receita Federal do Brasil e os Estados da Federação aprovaram o Modelo de Conhecimento de 
Transporte Eletrônico através do Ajuste SINIEF 09/07 e suas alterações. Independentemente de 
determinado Estado estar ou não apto a autorizar os seus contribuintes a emitirem o CT-e, o modelo 57 
é reconhecido como documento hábil a acobertar a carga durante o seu transporte, em qualquer parte 
do território nacional. 

 

116. Como é realizada a consulta de um CT-e na Internet?  

 

O status de um CT-e (autorizado, cancelado, etc) poderá sempre ser consultado pela Internet, no sítio 
da Secretaria da Fazenda do Estado de localização da empresa emitente (www.fazenda.sp.gov.br\cte) 
ou no Portal Nacional do CT-e (www.cte.fazenda.gov.br). 

 

 

 

117. A consulta de validade, existência e autorização de um CT-e é obrigatória? 

 

A consulta de validade, existência e autorização de um CT-e é obrigatória pelo tomador do serviço de 
transporte, a fim de constatar a idoneidade do documento digital, proporcionando maior segurança na 
prestação, pois é um mecanismo de verificação se a mesma foi declarada ao fisco.  

 

Cabe destacar que o tomador de serviço não necessita imprimir qualquer documento para comprovar 
que realizou a consulta de validade do CT-e. 

 

Para a visualização das informações do CT-e é necessário fornecer a Chave de Acesso do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico, impressa no Documento Auxiliar do Conhecimento de 
Transporte Eletrônico - DACTE. Esta chave é composta das seguintes informações: UF, ano/mês, 
CNPJ, modelo, série, número CT-e, código numérico e dígito verificador. Esta chave pode ser digitada, 
capturada com o uso do Leitor de Código de Barras unidimensional, ou obtida diretamente do arquivo 
eletrônico do CT-e. 

 

Atenção: Na consulta na Internet não é possível imprimir a imagem ou representação gráfica do CT-e, 
e nem o seu DACTE. O usuário conseguirá, no entanto visualizar as suas informações.  

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/cte
http://www.cte.fazenda.gov.br/


 
118. Como proceder quando o CT-e não estiver disponível para consulta no Ambiente Nacional? 

 

Conforme o modelo operacional, após a autorização de uso, o CT-e será transmitido pela SEFAZ para 
a Receita Federal do Brasil, no repositório do ambiente nacional. 

 

Eventualmente, podem ocorrer problemas técnicos que adiem essa transmissão, de modo que o CT-e 
não conste imediatamente no ambiente nacional após a sua autorização. Neste caso, a autorização de 
uso do CT-e deverá ser consultada no site da SEFAZ que autorizou a emissão (no Estado de São 
Paulo a consulta está disponível no site https://nfe.fazenda.sp.gov.br/cteconsulta/). 

 

A eventual ausência momentânea do CT-e para consulta no ambiente nacional não é condição 
suficiente para refutar a validade jurídica do documento, desde que o mesmo conste como autorizado 
na SEFAZ de localização do emitente.  

 

No caso de contingência em que o trânsito da mercadoria é acobertado por DACTE impresso em 
formul§rio de seguran­a (vide quest»es sobre ñConting°ncia com o CT-eò), se no prazo de 30 dias 
contados do recebimento da mercadoria o destinatário não puder obter informações relativas à 
concessão da Autorização de Uso do CT-e, deverá comunicar o fato ao Posto Fiscal de sua (dele) 
vinculação. 

 

119. Por quanto tempo o CT-e poderá ser consultado? 

 

A consulta aos dados completos do CT-e pode ser realizada dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da recepção do documento digital pela Secretaria da Fazenda Estadual. 

 

Findo este prazo, a consulta retornará informações parciais que identifiquem o CT-e (número, data de 
emissão, CNPJ do emitente e do destinatário, valor e sua situação), e ficará disponível pelo prazo 
decadencial. 

 

120. Existe alguma forma de consultar o status de vários CT-eôs de uma ¼nica vez? 

 

Não. Conforme já mencionado, cada CT-e possui a sua respectiva Assinatura Digital e Autorização de 
Uso, razão pela qual a consulta de status de conhecimento de transporte eletrônico deve ser realizada 
um por vez. 



 
 

 

 

 

 

121. As empresas que ainda não emitem o CT-e e receberam um ou mais CT-e, através do 
DACTE, poderão escriturar aqueles documentos auxiliares sem consulta prévia? 

 

Aos contribuintes que não estiverem preparados para recepcionar o CT-e é facultado proceder a 
escrituração do documento eletrônico com base nas informações contidas no DACTE, o qual deverá 
ser arquivado pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais, 
em substituição ao arquivo do CT-e. 

 

Contudo, é importante ressaltar que o DACTE não se confunde com o CT-e, pois se trata de uma 
simples representação gráfica do conhecimento de transporte eletrônico. Por esta razão, é obrigação 
de todos os destinatários a verificação da validade, autenticidade e da existência da Autorização de 
Uso do CT-e, estejam estes credenciados ou não à emissão do conhecimento de transporte eletrônico. 

 

122. Se a empresa for autorizada a emitir o CT-e, deverá estar obrigatoriamente preparada para 
receber e escriturar o CT-e na entrada das mercadorias? 

 

A pessoa jurídica tomadora do serviço de transporte não está obrigado a escriturar o CT-e 
automaticamente, através de um sistema eletrônico, sendo-lhe facultado proceder a escrituração do 
documento digital nos moldes dos conhecimentos de transporte tradicionais, modelos 8, 9, 10, 11 e 
Notas Fiscais de Serviço de Transporte modelos 27 (Transporte Ferroviário) e modelo 7 (quando 
utilizada em transporte de cargas). 

 

No que diz respeito a recepção, a empresa tomadora do serviço de transporte deverá sempre proceder 
à consulta de validade do CT-e no Portal Nacional do CT-e ou no sítio da Administração Tributária da 
Unidade Federada do emissor do documento digital. 

 

Não é demais mencionar que, os contribuintes credenciados a emitirem o CT-e estão obrigados a 
manter em arquivo digital os CT-eôs recebidos pelo prazo previsto na legisla­«o tributária. A 
escrituração do CT-e deverá ser realizada com base nos dados contidos no CT-e, obedecendo às 
mesmas disposições e prazos aplicáveis aos demais documentos fiscais. 



 
 

123. Como os contadores terão acesso ao CT-e de seus clientes? 

 

Com relação aos CT-eôs emitidos, os contadores poder«o requisit§-los aos seus clientes e visualizá-los 
através do Programa Visualizador, que está em processo de desenvolvimento pela Receita Federal do 
Brasil. Em breve, poderá ser feito o download no Portal Nacional do Conhecimento de Transporte 
Eletrônico (www.cte.fazenda.gov.br). 

 

Os procedimentos de escrituração fiscal não foram alterados com a criação do CT-e. Por outro lado, o 
CT-e trárá a possibilidade de simplificar o procedimento e dependendo do nível de adaptação a ser 
gerido nos sistemas internos de escrituração, como por exemplo, a adoção do SPED Fiscal, algumas 
etapas poderão ser automatizadas, tais como a recuperação automática de informações do arquivo de 
um CT-e. 

 

 

124. Como efetuar a escrituração de 6 caracteres nos arquivos SINTEGRA se o CT-e permite 9 
caracteres? 

 

Conforme prevê o item 11.1.9A do Manual de Orientação do Convênio ICMS 57/95 (SINTEGRA), com 
a redação dada pelo Convênio ICMS 69/09

19
, o procedimento a ser adotado para a situação reportada 

é o preenchimento do campo 08 com 6 (seis) últimos dígitos. 

 

 

 

 

125. Como proceder no caso de problemas com a emissão do CT-e? 

 

Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível transmitir o arquivo digital do CT-e à 
Secretaria da Fazenda ou obter resposta relativa à Autorização de Uso do CT-e, o contribuinte deverá 
adotar as seguintes providências: (conforme determinação contida na cláusula décima terceira do 
Ajuste SINIEF 09/07): 
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a. Gerar outro arquivo digital, informando que o referido arquivo foi gerado em situação de 

contingência (conforme definição prevista em Ato COTEPE); 

 

b. Imprimir o DACTE em Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de 
Conhecimento de Transporte Eletrônico (FS-DA), observando que o DACTE deverá ser 
impresso em (tr°s) vias, constando no corpo a express«o ñDACTE em conting°ncia ï 
impresso em decorr°ncia de problemas t®cnicosò; Essas vias impressas em FS-DA terão a 
seguinte destinação: 

 

i. Acompanhar o trânsito da carga, que poderá servir como comprovante de entrega; 
ii. Manutenção em arquivo pelo emitente do CT-e; 
iii. Ser entregue ao tomador do serviço. 

 

Caso o contribuinte julgue necessário imprimir cópias adicionais do DACTE, fica dispensado o uso do 
Formulário de Segurança acima mencionado. 

 

O emitente e o tomador do serviço de transporte deverão manter as vias do DACTE impresso em 
Formulário de Segurança pelo prazo de 5 anos, conforme determina o artigo 202 do Regulamento do 
ICMS. 

 

O contribuinte emitente de CT-e em situação de contingência deverá lavrar termo no livro Registro de 
Uso de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência ï RUDFTO, modelo 6, informando (i) o motivo da 
entrada em contingência; (ii) a data e horário, com minutos e segundos, do início e do término da pane; 
(iii) a numeração e série do primeiro e do último CT-eôs, gerados neste per²odo. 

 

Uma vez restabelecido o sistema, o contribuinte deverá enviar a Secretaria da Fazenda os arquivos 
digitais gerados em situação de contingência. 

 

126. Como proceder no caso de rejeição de arquivo digital gerado em situação de contingência? 

 

Nesse caso, o contribuinte deverá gerar novamente o arquivo digital do CT-e, com o mesmo número e 
série, sanando a irregularidade e retransmiti-lo à Secretaria da Fazenda, solicitando nova Autorização 
de Uso do CT-e. 

 



 
Observação: nessa hipótese, é vedada a alteração das (i) variáveis consideradas no cálculo do valor 
do imposto, tais como valor da prestação, base de cálculo e alíquota; (ii) dos dados cadastrais que 
impliquem na identidade ou no endereço do remetente ou do tomador, tratando-se de serviço; (iii) da 
data da emissão do CT-e ou da data da saída da mercadoria. 

 

Concedida a Autorização de Uso do CT-e, o emitente deverá: 

 

¶ Comunicar o fato ao tomador do serviço, relacionando as alterações efetuadas na 
arquivo do CT-e; 

¶ Enviar o arquivo digita do CT-e autorizado ao tomador de serviço; 

¶ Imprimir o DACTE correspondente ao CT-e autorizado, no mesmo tipo de papel utilizado 
para imprimir o DACTE original, em 2 (duas) vias, devendo: 

 

a) enviar uma via ao tomador de serviço, que deverá conservá-la pelo prazo previsto no 
artigo 202 do Regulamento do ICMS, juntamente com a via do DACTE originalmente 
recebida; 

 

b) conservar a outra via, em arquivo, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento 
do ICMS. 

 

127. Como fica a numeração do CT-e emitido em contingência? 

 

Ainda que o contribuinte não tenha obtido resposta sobre a autorização de uso de um CT-e enviado 
para a SEFAZ, a numeração do CT-e em contingência nunca poderá ser igual ao número de outro CT-
e utilizado ou transmitido a SEFAZ. 

 

128. O que é o DACTE? 

 

O DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico) é uma representação 
simplificada do CT-e, previsto no inciso XXV do art. 124 do RICMS/SP.  

 

Referido documento auxiliar possui as seguintes funções: 

 



 
¶ Conter a chave numérica com 44 posições para consulta das informações do Conhecimento de 

Transporte Eletrônico (Chave de Acesso); 

 

¶ Acompanhar a mercadoria em trânsito, fornecendo informações básicas sobre a prestação em 
curso (emitente, destinatário, valores, etc); 

 

¶ Auxiliar na escrituração das operações documentadas por CT-e, no caso do tomador do 
serviço não ser contribuinte credenciado a emitir documentos fiscais eletrônicos. 

 

129. Quais são as principais características do DACTE? 

 

O DACTE deve ser impresso pelo vendedor da mercadoria antes da circulação da mesma e só poderá 
ser utilizado para transitar com as mercadorias após a concessão da Autorização de Uso do respectivo 
CT-e. 

 

Quando a legislação tributária previr a utilização de vias adicionais para os documentos fiscais 
substituídos pelo CT-e (conhecimentos de transporte tradicionais, modelos 8, 9, 10, 11 e Notas Fiscais 
de Serviço de Transporte modelos 27 e modelo 7, quando utilizada em transporte de cargas) o 
contribuinte que utilizar o CT-e deverá imprimir o DACTE com o número de cópias necessárias para 
cumprir a respectiva norma, sendo todas consideradas originais. 

 

O DACTE deverá ter formato mínimo A5 (210 x 148 mm) e máximo A4 (210 x 297 mm), impresso em 
papel, exceto papel jornal, podendo ser utilizadas folhas soltas, papel de segurança ou formulário 
contínuo, bem como ser pré-impresso, e possuir títulos e informações dos campos grafados de modo 
que seus dizeres e indicações estejam bem legíveis. 

 

O Documento Auxiliar de Conhecimento de Transporte Eletrônico poderá conter outros elementos 
gráficos, desde que não prejudiquem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico. 

 

Será permitida a impressão, fora do DACTE, de informações complementares de interesse do emitente 
e não existentes em seu leiaute. 

 

130. Qual a finalidade do código de barras unidimensional impresso no DACTE? 



 
 

O código de barras unidimensional contém a chave de acesso do Conhecimento de Transporte 
Eletrônico e permite o uso de leitor de código de barras para consultar o CT-e no portal da Fazenda e 
nos sistemas de controle do contribuinte.  

 

Esse código é apenas uma representação do Código de Acesso do CT-e (um código numérico de 44 
posições). Reforçamos que o DACTE deve conter as duas representações, ou seja, deverá conter 
tanto o código numérico da Chave de Acesso como o código de barras correspondente. 

 

131. Quem pode imprimir o DACTE e em que momento ele deve ser impresso? 

 

O DACTE deve ser impresso pelo emitente do CT-e antes do início da prestação do serviço, pois uma 
esse tipo de operação, quando documentada por CT-e, deverá obrigatoriamente estar acompanhada 
do DACTE correspondente. 

 

Respeitada a condição anteriormente descrita, o DACTE poderá ser impresso, reimpresso ou copiado 
para atender às obrigações tributárias dos contribuintes envolvidos. 

 

132. Como é feita a emissão do DACTE? 

 

Para que não haja nenhuma divergência entre o DACTE e o CT-e, o ideal é que o DACTE seja 
impresso pelo mesmo sistema gerador do CT-e, pois não poderá haver quaisquer divergências entre o 
CT-e e sua representação gráfica (DACTE). 

 

133. O DACTE pode ser impresso em papel comum? Neste caso como fica a questão da 
segurança do DACTE? 

 

Deverá ser impresso em papel comum, exceto papel jornal, e deverá ter formato mínimo A5 (210 x 148 
mm) e máximo A4 (210 x 297 mm, podendo ser utilizadas folhas soltas, papel de segurança ou 
formulário contínuo, bem como ser pré-impresso, e possuir títulos e informações dos campos grafados 
de modo que seus dizeres e indicações estejam bem legíveis). 

 



 
A segurança do sistema não é do DACTE em si, mas sim do CT-e a que ele se refere. A chave contida 
no DACTE é o que permitirá, através de consulta no ambiente SEFAZ, verificar se aquela prestação 
está ou não regularmente documentada por documento fiscal hábil (CT-e) e a que prestação este 
documento eletrônico se refere. 

 

134. Há obrigatoriedade da guarda do DACTE (emitente e tomador)? 

 

A regra geral é que o transportador e o tomador do serviço de transporte deverão manter em arquivo 
digital os CT-e pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais, 
para apresentação à administração tributária, caso solicitado. 

 

O tomador do serviço deverá, antes do aproveitamento de eventual crédito do imposto, verificar a 
validade e autenticidade do CT-e e a existência de Autorização de Uso do CT-e. 

 

Quando o tomador não for contribuinte credenciado à emissão de documentos fiscais eletrônicos 
poderá, alternativamente, manter em arquivo o DACTE relativo ao CT-e da prestação. 

 

Reforçamos que o tomador sempre deverá verificar a validade da assinatura digital e a autenticidade 
do arquivo digital do CT-e, bem como a concessão da Autorização de Uso do CT-e. 

 

135. Na hipótese de extravio do DACTE durante o transporte da mercadoria pela transportadora, 
como o contribuinte emitente deve proceder? 

 

O emitente deverá realizar a reimpressão do DACTE e encaminhá-lo ao transportador ou ao tomador, 
caso a mercadoria já tenha sido entregue, pois o trânsito da mercadoria documentado por um CT-e 
sempre deverá estar acompanhado do DACTE correspondente. 

 

 

  

  

CCUUPPOOMM  FFIISSCCAALL  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  ïï  CCFF--EE  



 
 

 

136. O que é o Cupom Fiscal eletrônico ï CF-e? 

 

O Cupom Fiscal eletrônico, modelo 59, é um documento fiscal cuja emissão e armazenamento será 
realizada exclusivamente em formato eletrônico, cujo objetivo é identificar as operações de circulação 
de mercadorias, com valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) em substituição ao Cupom Fiscal 
tradicional, de que trata o inciso III do art. 124 do RICMS (cf. previsão legal do item 6 do § 3º do art. 
212-O do RICMS, na redação dada pelo Decreto nº 56.587/10). 

 

O envio do arquivo digital será realizado pelo equipamento SAT-CF-e, que substituirá os atuais ECFs 
(Emissores de Cupons Fiscais) no âmbito do varejo do Estado de São Paulo. Esse equipamento se 
propõe a transmitir os CF-e periodicamente à Secretaria da Fazenda, após a validação e autenticação 
integradas aos Softwares de Frente de Loja.  
 
Após o envio eletrônico do arquivo, o contribuinte deverá imprimir o extrato de emissão correspondente 
para entrega ao adquirente da mercadoria. 
 
Salvo disposição em contrário, fica vedado o uso de ECF pelo contribuinte que estiver sujeito à 
obrigatoriedade de emissão de CF-e, modelo 59, nos termos dos items 13 e 14 do § 3º do art. 212-O 
do RICMS, na redação dada pelo Decreto nº 56.587/10. 

 

137. Qual é a legislação regulando a emissão do CF-e? 

 

O CF-e ï SAT foi instituído pelo Ajuste SINIEF 11/2010 (alterado pelo Ajuste SINIEF 12, de 2011), em 
substituição ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).  

 

O Decreto nº 56.587/2010 altera dispositivos do Regulamento do ICMS ï RICMS relativos a 
Documentos Fiscais Eletrônicos ï DFE, e introduz a figura do Cupom Fiscal Eletrônico ï CF-e ao 
regulamento em questão. 

 

Em setembro de 2011 foi publicado o Ato COTEPE/ICMS nº 33, que dispõe sobre o leiaute do CF-e 
bem como sobre as especificações técnicas para o desenvolvimento do Sistema de Autenticação do 
referido documento eletr¹nico, de que trata a al²nea ñcò do inciso I, do Ä 4Ü da cl§usula segunda do 
Ajuste SINIEF 11/10. 
 
As especificações técnicas necessárias à fabricação do equipamento (hardware) do SAT e ao 
desenvolvimento do programa (software básico) de autenticação e transmissão do CF-e SAT está 
disponível no site do CONFAZ, no endereço eletrônico www.fazenda.gov.br\confaz, identificado como 

http://www.fazenda.gov.br/confaz


 
Especificacao_SAT_v_ER_2_4_20.pdf, com a seguinte chave de decodificação digital a sequencia: 
4920D5E2BD1DB621B6C4E8BD0ECDCBC, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 ï ñMessage 
Digestò 5. 
 

138. A partir de quanto o CF-e será exigido? 

 

Ainda não existe um cronograma publicado acerca da obrigatoriedade de emissão deste novo 
documento fiscal eletrônico, mas segundo informação extraída do site www.fazenda.sp.gov.br/sat, é 
cediço que a obrigatoriedade de emissão observerá ao cronograma da legislação estadual. 

 

 

 

 

 

  

  

MMAANNIIFFEESSTTOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  DDEE  DDOOCCUUMMEENNTTOOSS  FFIISSCCAAIISS  ïï  MMDDFF--EE  

 

 

139. O que é o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais ï MDF-e? 

 

Trata-se de um documento fiscal eletrônico, de existência exclusivamente digital, com validade jurídica 
assegurada pela assinatura digital do emitente e Autorização de Uso de MDF-e pela Administração 
Tributária do Estado de localização do contribuinte. 

 

Este tipo de documento deverá ser adotado pelo transportador sempre que houver transporte de carga 
tracionada, assim compreendida aquela que corresponda a mais de um conhecimento de transporte e 
pelos demais contribuintes nas operações para as quais tenham sido emitidas mais de uma nota fiscal, 
cujo transporte seja realizado em vículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de 
transportador autônomo de cargas. 

 

http://www.fazenda.sp.gov.br/sat


 
A partir de sua (dele) implementação, os estabelecimentos transportadores não poderão mais utilizar o 
Manifesto de Carga, modelo 25, de que cuida o inciso XVIII do art. 1º do Ajuste SINIEF 06/89. 

 

140. Qual é a legislação regulando a emissão do MDF-e? 

 

O Manifesto eletrônico de Documentos Fiscais ï MDF-e, modelo 58, foi instituído pelo Ajuste SINIEF 
21/2010, devendo ser adotado pelos contribuintes do ICMS, em substituição ao Manifesto de Carga 
modelo 25 (inciso XVIII do art. 1º do Convênio SINIEF 06/89). 

 

O Documento Auxiliar do MDF-e ï DAMDFE foi instituído pelo Ajuste SINIEF nº 03/2011, para o fim de 
acompanhar a carga durante o transporte e possibilitar às unidades federadas o controle dos 
documentos fiscais vinculados ao MDF-e. 

 

Até o presente momento não foram publicadas normas estaduais sobre essa nova modalidade de 
documento fiscal eletrônico, o que deverá ocorrer em breve. 

 

141. A partir de quanto o MDF-e será exigido? 

 

Por enquanto não foi publicado o cronograma de obrigatoriedade de emissão deste novo documento 
fiscal eletrônico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CCEERRTTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDIIGGIITTAALL  

  
 
142. O que é certificado digital? 
 
O certificado digital é um documento eletrônico com assinatura digital que contém dados como nome 
do utilizador (que pode ser uma pessoa, uma empresa, uma instituição, etc), entidade emissora, prazo 
de validade e chave pública. Com o certificado digital, o emissor do documento eletrônico tem a certeza 
de estar se relacionando com a pessoa ou com a entidade desejada. 
 
Assinatura digital, por seu turno, é um mecanismo eletrônico que faz uso de criptografia, mais 
precisamente, de chaves criptográficas, que são, em poucas palavras, um conjunto de bits baseado em 
um determinado algoritmo capaz de cifrar e decifrar informações. Para isso, podem ser usadas chaves 
simétricas ou chaves assimétricas, estas últimas também conhecidas como chaves públicas. A 
assinatura digital pode ser utilizada em diversas operações digitais, como exemplo: processos judiciais 
e administrativos eletrônicos; declaração de imposto de rende e outros serviços prestados pela Receita 
Federal do Brasil, transações bancárias; etc. 
 
O arquivo de computador gerado pelo certificado digital contém um conjunto de informações que 
garante a autenticidade de autoria na relação existente entre uma chave de criptografia e uma pessoa 
física, jurídica, máquina ou aplicação. 
 
A Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira ï ICP-Brasil foi instituída pela Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, de forma à ñgarantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas 
que utilizem certificados digitais, bem como a realiza­«o de transa­»es segurasò, viabilizando assim, o 
uso do documento eletrônico. 
 
143. Quais são os tipos de certificados da ICP-Brasil? 



 
 

A ICP-Brasil oferece duas categorias de certificados digitais: A e S, sendo que cada uma se divide em 
quatro tipos: A1, A2, A3 e A4; S1, S2, S3 e S4. A categoria A é direcionada para fins de identificação e 
autenticação, enquanto que o tipo S é direcionado a atividades sigilosas. Confira as principais 
características que diferem as versões das categorias:  

 

¶ A1 e S1: geração das chaves é feita por software; chaves de tamanho mínimo de 1024 bits; 
armazenamento em dispositivo de armazenamento (como um HD); validade máxima de um 
ano; 

 

¶ A2 e S2: geração das chaves é feita por software; chaves de tamanho mínimo de 1024 bits; 
armazenamento em cartão inteligente (com chip) ou token (dispositivo semelhante a um 
pendrive); validade máxima de dois anos; 

 

¶ A3 e S3: geração das chaves é feita por hardware; chaves de tamanho mínimo de 1024 bits; 
armazenamento em cartão inteligente ou token; validade máxima de três anos; 

¶ A4 e S4: geração das chaves é feita por hardware; chaves de tamanho mínimo de 2048 bits; 
armazenamento em cartão inteligente ou token; validade máxima de três anos. 

 

Os certificados A1 e A3 são os mais utilizados, sendo que o primeiro é geralmente armazenado no 
computador do solicitante, enquanto que o segundo é guardado em cartões inteligentes (smartcards) 
ou tokens protegidos por senha. 

 
 
 
 
144. O que é e-CPF e e-CNPJ? 
 

O e-CPF pode ser definido como um certificado digital direcionado a pessoas físicas, sendo uma 
espécie de extensão do CPF (Cadastro de Pessoa Física). Já o e-CNPJ é um certificado digital 
destinado a empresas ou entidades, de igual forma, sendo um tipo de extensão do CNPJ (Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica). 

 

Ao adquirir um e-CPF ou o e-CNPJ, a pessoa física ou jurídica, conforme o caso, passa a ter acesso 
via internet a diversos serviços da Secretaria da Receita Federal, muitos dos quais até então 
disponíveis apenas em postos de atendimento da instituição. É possível, por exemplo, transmitir 
declarações de imposto de renda de maneira mais segura, consultar detalhes das declarações, 
pesquisar situação fiscal, corrigir erros de pagamentos, entre outros. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 
O e-CPF e o e-CNPJ estão disponíveis nos tipos A1 e A3. As imagens abaixo, obtidas no site da 
Receita Federal, mostram os modelos dos cartões inteligentes (tipo A3) para esses certificados: 

 

 
 
145. Como é garantida a validade jurídica da Nota Fiscal Eletrônica ï NF-e e do Conhecimento 
de Transporte Eletrônico - CT-e? 
 
A NF-e e o CT-e têm sua validade jurídica assegurada pela assinatura digital, conferida pelo certificado 
digital do emitente, padrão ICP-Brasil, que assegura ao documento, a certeza de sua integridade. 
 
Existem 4 tipos de certificados digitais para notas fiscais eletrônicas: 
 

¶ NF-e A3  

¶ NF-e A1  

¶ Servidor NF-e  

¶ NF-e para HSM 
 

Os certificados NF-e A3 e NF-e A1 são indicados para empresas que emitem poucas notas fiscais 
eletrônicas por dia. O tipo A3 é portátil ï armazenado em cartão inteligente ï e tem validade de até 3 
anos. Já o certificado do tipo A1 não é portátil e tem validade de 1 ano, com ótima relação custo-
benefício.  
 
O Certificado de Servidor NF-e e o NF-e para HSM são indicados para empresas que emitem um 
volume maior de notas fiscais, possuem sistemas centralizados e estrutura compatível, conforme o 
sistema adotado na empresa. 
 
 
 
146. Qual (s) é o certificado digital a ser utilizado na ECD e na EFD? 
 
Tanto nos arquivos eletrônicos da Escrituração Contábil digital, como nos da Escrituração Fiscal deverá 
ser adotado certificado de segurança mínima tipo A3, emitido por entidade credenciada pela Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  
 
147. Como adquirir uma assinatura digital? 
 



 
Para adquirir uma assinatura digital é necessário adquirir um certificado digital junto às Autoridades 
Certificadoras que oferecem, além da assinatura digital, outras funcionalidades tais como a 
identificação do usuário e o controle de acesso, proporcionando maior segurança e eficiência do que o 
sistema de senhas.  

 
148. Que tipo de certificado a minha empresa deverá adquirir para assinar a NF-e e o CT-e? 
 
O certificado digital exigido para emissão dos documentos digitais em questão é aquele emitido pela 
Autoridade Certificadora credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira ï ICP-Brasil, 
tipo A1 ou A3, devendo conter o CNPJ do estabelecimento ou de sua matriz. 
 

Para maiores informações sobre Autoridades certificadoras, autoridades de registro e prestadores de 
serviços habilitados na ICP-Brasil, consulte o site 
http://www.iti.gov.br/twiki/bin/view/Certificacao/EstruturaIcp.  

 
149. Na hipótese da pessoa jurídica possuir vários estabelecimentos emissores de NF-e e CT-e, 
será necessário obter uma assinatura digital para cada estabelecimento? 
 
Não, a pessoa jurídica que tenha vários estabelecimentos emissores de NF-e e CT-e poderá utilizar o 
Certificado Digital da matriz para assinar digitalmente tanto as NF-eôs como os CT-eôs, emitidos pelas 
filiais. 
 
150. Que tipo de certificado digital deve ser adotado para o envio do SPED Contábil? 
 
Conforme Instrução Normativa DNRC 107/08, o Livro Digital deve ser assinado com certificado digital 
de segurança mínima tipo A3, emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  

http://www.iti.gov.br/twiki/bin/view/Certificacao/EstruturaIcp


 
NNOOTTAA  FFIISSCCAALL  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  EE  NNOOTTAA  FFIISSCCAALL  CCOONNJJUUGGAADDAA  
 
 
151. Como deverá ser realizada a emissão de Nota Fiscal conjugada com ISS no caso de 
utilização da NF-e? 
 

Conforme alude o Comunicado CAT ï 56/2008, o contribuinte do ICMS devidamente credenciado a 
emitir NF-e, modelo 55, poderá indicar nesse documento informações relativas ao Imposto sobre 
serviços de Qualquer Natureza ï ISSQN, desde que: 

 

a) observe a legislação municipal aplicável; 

 

b) disponibilize à Administração Pública do Município, quando solicitado, o arquivo digital da 
NF-e emitida ou o respectivo DANFE; 

 

O artigo 41 da Portaria CAT 162/2008 também é expresso quanto a possibilidade do contribuinte do 
ICMS que também exerça atividade sujeita a incidência do ISS utilizar os campos relativos ao imposto 
municipal existentes na NF-e, desde que a legislação municipal assim lhe permita. 

 

Por seu turno, o art. 133 do Regulamento do ISS, aprovado pelo Decreto nº 50.896/09 é expresso 
quanto a possibilidade de utilização da NF-e, modelo 1 ou 1-A aos contribuintes obrigados a emissão 
de Nota Fiscal de Serviços ï Tributados (art. 82, § 1º do RISS), desde que o documento contenha as 
indicações abaixo, observadas as normas previstas na legislação estadual específica:  
 

ñArt. 133 (...) 
I - número de ordem e da via da Nota Fiscal;  
II - nome, endereço, e inscrição no CNPJ/CPF do emitente;  
II - nome, endereço e CNPJ/CPF do destinatário;  
IV - data da emissão;  
V - identificação do transportador;  
VI - campo destinado à descrição dos serviços prestados, no qual deverá constar:  
 
a) natureza da operação - prestação de serviços de(...);  
b) número de inscrição no CCM do emitente;  
c) quantidade, discriminação e demais elementos que permitam a perfeita identificação do 
serviço prestado, bem como seu preço unitário e total;  
d) nome, endereço e inscrição no CNPJ/CPF e CCM do estabelecimento impressor, quantidade, 
data, número do primeiro e do último documento impresso e o número da autorização para 
impressão de documentos fiscais concedida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
(...)ò 

 
Quando da adoção de NF-e (modelo 1 ou 1-A) nos termos do art. 133 do Regulamento do ISS, será 
lavrado termo no livro Registro de Recebimento de Impressos Fiscais e Termos de Ocorrências 
(modelo 57), indicando- se o número de ordem da última Nota Fiscal de Serviços - Tributados ou Nota 
Fiscal-Fatura de Servi­os utilizada.ò 



 
 
152. A NF-e de Serviços da Prefeitura do Município de São Paulo segue o modelo da NF-e 
nacional? 
 
Não. A Municipalidade de São Paulo possui modelo próprio de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, 
instituído pela Lei Municipal nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, de uso restrito aos prestadores de 
serviço localizados neste município, sujeitos ao ISSQN ï Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. 
 
Contudo, o Comunicado CAT 56/08 esclareceu que, o contribuinte devidamente credenciado a emitir a 
Nota Fiscal Eletrônica ï NF-e, modelo 55, poderá indicar nesse documento informações relativas ao 
ISSQN desde que, observe a legislação municipal aplicável e disponibilize à Administração Tributária 
do Município, quando solicitado, o arquivo digital da NF-e emitida ou o respectivo DANFE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IINNFFOORRMMAAÇÇÕÕEESS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  
 
153. Onde obter a documentação necessária para emitir os documentos fiscais NF-e e CT-e? 
 
Toda a documentação técnica do projeto da NF-e está disponível no site nacional da Nota Fiscal 
eletrônica, no endereço: www.nfe.fazenda.gov.br, Menu ñLegisla­«o e Documentosò, link ñManual de 
Integra­«oò. Neste mesmo menu, est§ dispon²vel o link para o Manual de Contingência. 
 
No caso do CT-e, a documentação técnica do projeto está disponível no site nacional do Conhecimento 
de Transporte Eletrônico, no sítio www.cte.fazenda.gov.br, no Menu ñLegisla­«o e Documentosò, no link 
ñManual de Integra­«o do Contribuinteò , vers«o 1.0.2. 
 
154. Quais os canais de comunicação das empresas com a SEFAZ? 
 
As Secretarias da Fazenda das Unidades Federadas estabeleceram canais de comunicação conforme 
as suas respectivas políticas. Consulte o site da Sefaz de sua circunscrição. 
 
Para esclarecimentos gerais, é disponibilizado um serviço gratuito Nacional, através do número 
0800.9782338. 
 
155. O que é uma Sefaz Virtual? 
 
Trata-se de uma unidade centralizadora capaz de autorizar NF-e de contribuintes de unidades 
federadas diversas.  
 
A Sefaz Virtual foi concebida para auxiliar as UF a autorizarem NF-e. Atualmente existem duas Sefaz 
Virtual, a Sefaz Virtual localizada no Estado do Rio Grande do Sul e a Sefaz Virtual do Ambiente 
Nacional, baseada no Serpro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/assuntoagrupado7.aspx#sc071#sc071
http://www.nfe.fazenda.gov.br/
http://www.cte.fazenda.gov.br/


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AAPPÊÊNNDDIICCEE  
 
VIII.1. Anexo I da Portaria CAT 162/2008, que traz os setores obrigados à adoção da NF-e, cuja 
implementação encerrou-se em setembro/2009: 
 

ANEXO I 

 

Atividade Início de obrigatoriedade de 
NF-e 

I - fabricantes de cigarros 1º de abril de 2008 

II ï distribuidores ou atacadistas de cigarros 1º de abril de 2008 

III - produtores, formuladores e importadores de combustíveis líquidos, 
assim definidos e autorizados por órgão federal competente 

1º de abril de 2008 

IV - distribuidores de combustíveis líquidos, assim definidos e 
autorizados por órgão federal competente 

1º de abril de 2008 

V - transportadores e revendedores retalhistas ï TRR, assim definidos 
e autorizados por órgão federal competente 

1º de abril de 2008 

VI - fabricantes de automóveis, camionetes, utilitários, caminhões, 
ônibus e motocicletas 

1º de dezembro de 2008 

VII - fabricantes de cimento 1º de dezembro de 2008 

VIII ï fabricantes, distribuidores e comerciantes atacadistas de 
medicamentos alopáticos para uso humano 

1º de dezembro de 2008 

IX ï frigoríficos e atacadistas que promoverem as saídas de carnes 
frescas, refrigeradas ou congeladas das espécies bovinas, suínas, 
bufalinas e avícola 

1º de dezembro de 2008 

X - fabricantes de bebidas alcoólicas inclusive cervejas e chopes 1º de dezembro de 2008 

XI ï fabricantes de refrigerantes 1º de dezembro de 2008 

XII ï agentes que, no Ambiente de Contratação Livre (ACL), vendam 
energia elétrica a consumidor final 

1º de dezembro de 2008 

XIII ï fabricantes de semi-acabados, laminados planos ou longos, 
relaminados, trefilados e perfilados de aço 

1º de dezembro de 2008 

XIV ï fabricantes de ferro-gusa 1º de dezembro de 2008 

XV - importadores de automóveis, camionetes, utilitários, caminhões, 
ônibus e motocicletas 

1º de abril de 2009 

XVI - fabricantes e importadores de baterias e acumuladores para 
veículos automotores 

1º de abril de 2009 

XVII - fabricantes de pneumáticos e de câmaras-de-ar 1º de abril de 2009 



 
XVIII ï fabricantes e importadores de autopeças 1º de abril de 2009 

XIX - produtores, formuladores, importadores e distribuidores de 
solventes derivados de petróleo, assim definidos e autorizados por 
órgão federal competente 

1º de abril de 2009 

XX ï comerciantes atacadistas a granel de solventes derivados de 
petróleo 

1º de abril de 2009 

XXI - produtores, importadores e distribuidores de lubrificantes e 
graxas derivados de petróleo, assim definidos e autorizados por órgão 
federal competente 

1º de abril de 2009 

XXII - comerciantes atacadistas a granel de lubrificantes e graxas 
derivados de petróleo 

1º de abril de 2010 (*) 

XXIII - produtores, importadores, distribuidores a granel, 
engarrafadores e revendedores atacadistas a granel de álcool para 
outros fins 

1º de abril de 2009 

XXIV ï produtores, importadores e distribuidores de GLP ï gás 
liquefeito de petróleo ou de GLGN - gás liquefeito de gás natural, assim 
definidos e autorizados por órgão federal competente 

1º de abril de 2009 

XXV ï produtores, importadores e distribuidores de GNV ï gás natural 
veicular, assim definidos e autorizados por órgão federal competente 

1º de abril de 2009 

XXVI - atacadistas de produtos siderúrgicos e ferro gusa 1º de abril de 2009 

XXVII - fabricantes de alumínio, laminados e ligás de alumínio 1º de abril de 2009 

XXVIII ï fabricantes de vasilhames de vidro, garrafas PET e latas para 
bebidas alcoólicas e refrigerantes 

1º de abril de 2009 

XXIX - fabricantes e importadores de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 1º de abril de 2009 

XXXï fabricantes e importadores de resinas termoplásticas 1º de abril de 2009 

XXXI ï distribuidores, atacadistas ou importadores de bebidas 
alcoólicas, inclusive cervejas e chopes 

1º de abril de 2009 

XXXII ï distribuidores, atacadistas ou importadores de refrigerantes 1º de abril de 2009 

XXXIII - fabricantes, distribuidores, atacadistas ou importadores de 
extrato e xarope utilizados na fabricação de refrigerantes 

1º de abril de 2009 

XXXIV - atacadistas de bebidas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada 

1º de abril de 2009 

XXXVï atacadistas de fumo 1º de abril de 2009 

XXXVI ï fabricantes de cigarrilhas e charutos 1º de abril de 2009 

XXXVIIï fabricantes e importadores de filtros para cigarros 1º de abril de 2009 

XXXVIII ï fabricantes e importadores de outros produtos do fumo, 
exceto cigarros, cigarrilhas e charutos 

1º de abril de 2009 

XXXIXï processadores industriais do fumo 1º de abril de 2009 

XL - fabricantes de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 

1º de setembro de 2009 

XLI - fabricantes de produtos de limpeza e de polimento 1º de setembro de 2009 

XLII - fabricantes de sabões e detergentes sintéticos 1º de setembro de 2009 

XLIII - fabricantes de alimentos para animais 1º de setembro de 2009 

XLIV - fabricantes de papel 1º de setembro de 2009 

XLV ï fabricantes de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e 
papelão ondulado para uso comercial e de escritório 

1º de setembro de 2009 

XLVI - fabricantes e importadores de componentes eletrônicos 1º de setembro de 2009 

XLVII - fabricantes e importadores de equipamentos de informática e 
de periféricos para equipamentos de informática 

1º de setembro de 2009 

XLVIII - fabricantes e importadores de equipamentos transmissores de 1º de setembro de 2009 



 
comunicação, pecas e acessórios 

XLIX - fabricantes e importadores de aparelhos de recepção, 
reprodução, gravação e amplificação de áudio e vídeo 

1º de setembro de 2009 

L - estabelecimentos que realizem reprodução de vídeo em qualquer 
suporte 

1º de setembro de 2009 

LI - estabelecimentos que realizem reprodução de som em qualquer 
suporte 

1º de setembro de 2009 

LII - fabricantes e importadores de mídias virgens, magnéticas e 
ópticas 

1º de setembro de 2009 

LIII - fabricantes e importadores de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação, peças e acessórios 

1º de setembro de 2009 

LIV - fabricantes de aparelhos eletromédicos e eletroterapeuticos e 
equipamentos de irradiação 

1º de setembro de 2009 

LV - fabricantes e importadores de pilhas, baterias e acumuladores 
elétricos, exceto para veículos automotores 

1º de setembro de 2009 

LVI - fabricantes e importadores de material elétrico para instalações 
em circuito de consumo 

1º de setembro de 2009 

LVII - fabricantes e importadores de fios, cabos e condutores elétricos 
isolados 

1º de setembro de 2009 

LVIII - fabricantes e importadores de material elétrico e eletrônico para 
veículos automotores, exceto baterias 

1º de setembro de 2009 

LIX - fabricantes e importadores de fogões, refrigeradores e maquinas 
de lavar e secar para uso domestico, peças e acessórios 

1º de setembro de 2009 

LX - estabelecimentos que realizem moagem de trigo e fabricação de 
derivados de trigo 

1º de setembro de 2009 

LXI - atacadistas de café em grão 1º de setembro de 2009 

LXII - atacadistas de café torrado, moído e solúvel 1º de setembro de 2009 

LXIII - produtores de café torrado e moído, aromatizado 1º de setembro de 2009 

LXIV - fabricantes de óleos vegetais refinados, exceto óleo de milho 1º de setembro de 2009 

LXV - fabricantes de defensivos agrícolas 1º de setembro de 2009 

LXVI - fabricantes de adubos e fertilizantes 1º de setembro de 2009 

LXVII - fabricantes de medicamentos homeopáticos para uso humano 1º de setembro de 2009 

LXVIII - fabricantes de medicamentos fitoterápicos para uso humano 1º de setembro de 2009 

LXIX - fabricantes de medicamentos para uso veterinário 1º de setembro de 2009 

LXX - fabricantes de produtos farmoquímicos 1º de setembro de 2009 

LXXI - atacadistas e importadores de malte para fabricação de bebidas 
alcoólicas 

1º de setembro de 2009 

LXXII - fabricantes e atacadistas de laticínios 1º de setembro de 2009 

LXXIII - fabricantes de artefatos de material plástico para usos 
industriais 

1º de setembro de 2009 

LXXIV - fabricantes de tubos de aço sem costura 1º de setembro de 2009 

LXXV - fabricantes de tubos de aço com costura 1º de setembro de 2009 

LXXVI - fabricantes e atacadistas de tubos e conexões em PVC e 
cobre 

1º de setembro de 2009 

LXXVII - fabricantes de artefatos estampados de metal 1º de setembro de 2009 

LXXVIII - fabricantes de produtos de trefilados de metal, exceto 
padronizados 

1º de setembro de 2009 

LXXIX - fabricantes de cronômetros e relógios 1º de setembro de 2009 

LXXX - fabricantes de equipamentos e instrumentos ópticos, peças e 
acessórios 

1º de setembro de 2009 



 
LXXXI - fabricantes de equipamentos de transmissão ou de 
rolamentos, para fins industriais 

1º de setembro de 2009 

LXXXII - fabricantes de máquinas, equipamentos e aparelhos para 
transporte e elevação de cargas, peças e acessórios 

1º de setembro de 2009 

LXXXIII - fabricantes de aparelhos e equipamentos de ar condicionado 
para uso não-industrial 

1º de setembro de 2009 

LXXXIV - serrarias com desdobramento de madeira 1º de setembro de 2009 

LXXXV - fabricantes de artefatos de joalheria e ourivesaria 1º de setembro de 2009 

LXXXVI - fabricantes de tratores, peças e acessórios, exceto agrícolas 1º de setembro de 2009 

LXXXVII -fabricantes e atacadistas de pães, biscoitos e bolacha 1º de setembro de 2009 

LXXXVIII - fabricantes e atacadistas de vidros planos e de segurança 1º de setembro de 2009 

LXXXIX - atacadistas de mercadoria em geral, com predominância de 
produtos alimentícios 

1º de setembro de 2009 

XC - concessionários de veículos novos 1º de setembro de 2009 

XCI ï fabricantes e importadores de pisos e revestimentos cerâmicos 1º de setembro de 2009 

XCII - tecelagem de fios de fibras têxteis 1º de setembro de 2009 

XCIII - preparação e fiação de fibras têxteis 1º de setembro de 2009 
(*) conforme alteração promovida pela Portaria CAT 173/2009. 
Observação: os estabelecimentos atacadistas de cigarros, bebidas alcoólicas (inclusive cerveja e 
chopes) e refrigerantes tiveram o prazo da obrigatoriedade alterado para 31 de agosto de 2009, exceto 
se o valor total das operações com mercadorias supra mencionadas superar 5% (cinco por cento) do 
valor total das saídas do exercício anterior. 
 

ANEXO II 
 

CNAE Descrição CNAE Início da obrigatoriedade 

0722701 extração de minério de estanho 1/4/2010 

0722702 beneficiamento de minério de estanho 1/4/2010 

1011201 frigorífico - abate de bovinos 1/4/2010 

1011202 frigorífico - abate de eqüinos 1/4/2010 

1011203 frigorífico - abate de ovinos e caprinos 1/4/2010 

1011204 frigorífico - abate de bufalinos 1/4/2010 

1012101 abate de aves 1/4/2010 

1012102 abate de pequenos animais 1/4/2010 

1012103 frigorífico - abate de suínos 1/4/2010 

1013901 fabricação de produtos de carne 1/4/2010 

1013902 preparação de subprodutos do abate 1/4/2010 

1031700 fabricação de conservas de frutas 1/4/2010 

1042200 fabricação de óleos vegetais refinados, exceto óleo de milho 1/4/2010 

1043100 fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos 
não-coméstiveis de animais 

1/4/2010 

1051100 Preparação do leite 1/4/2010 

1052000 fabricação de laticínios 1/4/2010 

1053800 fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 1/4/2010 

1062700 moagem de trigo e fabricação de derivados 1/4/2010 

1063500 fabricação de farinha de mandioca e derivados 1/4/2010 

1064300 fabricação de farinha de milho e derivados, exceto óleos de 1/4/2010 



 
milho 

1066000 fabricação de alimentos para animais 1/4/2010 

1069400 moagem e fabricação de produtos de origem vegetal não 
especificados anteriormente 

1/4/2010 

1071600 fabricação de açúcar em bruto 1/4/2010 

1081301 beneficiamento de café 1/4/2010 

1081302 torrefação e moagem de café 1/4/2010 

1082100 fabricação de produtos a base de café 1/4/2010 

1091100 fabricação de produtos de panificação 1/4/2010 

1092900 fabricação de biscoitos e bolachas 1/4/2010 

1093701 fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates 1/4/2010 

1093702 fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes 1/4/2010 

1094500 fabricação de massas alimentícias 1/4/2010 

1099699 fabricação de outros produtos alimentícios não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

1111901 fabricação de aguardente de cana-de-açúcar 1/4/2010 

1111902 fabricação de outras aguardentes e bebidas destiladas 1/4/2010 

1112700 fabricação de vinho 1/4/2010 

1113501 fabricação de malte, inclusive malte uísque 1/4/2010 

1113502 fabricação de cervejas e chopes 1/4/2010 

1122401 fabricação de refrigerantes 1/4/2010 

1122403 fabricação de refrescos, xaropes e pos para refrescos, exceto 
refrescos de frutas 

1/4/2010 

1210700 processamento industrial do fumo 1/4/2010 

1220401 fabricação de cigarros 1/4/2010 

1220402 fabricação de cigarrilhas e charutos 1/4/2010 

1220403 fabricação de filtros para cigarros 1/4/2010 

1220499 fabricação de outros produtos do fumo, exceto cigarros, 
cigarrilhas e charutos 

1/4/2010 

1311100 preparação e fiação de fibras de algodão 1/4/2010 

1312000 preparação e fiação de fibras têxteis naturais, exceto algodão 1/4/2010 

1313800 fiação de fibras artificiais e sintéticas 1/4/2010 

1314600 fabricação de linhas para costurar e bordar 1/4/2010 

1321900 tecelagem de fios de algodão 1/4/2010 

1322700 tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão 1/4/2010 

1323500 tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas 1/4/2010 

1330800 fabricação de tecidos de malha 1/4/2010 

1610201 serrarias com desdobramento de madeira 1/4/2010 

1721400 fabricação de papel 1/4/2010 

1722200 fabricação de cartolina e papel-cartão 1/4/2010 

1731100 fabricação de embalagens de papel 1/4/2010 

1732000 fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão 1/4/2010 

1733800 fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado 1/4/2010 

1741901 fabricação de formulários contínuos 1/4/2010 



 
1741902 fabricação de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e 

papelão ondulado para uso comercial e de escritório. 
1/4/2010 

1742701 fabricação de fraldas descartáveis 1/4/2010 

1742799 fabricação de produtos de papel para uso domestico e 
higienico-sanitário não especificados anteriormente 

1/4/2010 

1749400 fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, 
papel-cartao e papelão ondulado não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

1830001 reprodução de som em qualquer suporte 1/4/2010 

1830002 reprodução de vídeo em qualquer suporte 1/4/2010 

1910100 coquerias 1/4/2010 

1921700 fabricação de produtos do refino de petróleo 1/4/2010 

1922501 formulação de combustíveis 1/4/2010 

1922502 rerrefino de óleos lubrificantes 1/4/2010 

1922599 fabricação de outros produtos derivados do petróleo, exceto 
produtos do refino 

1/4/2010 

1931400 fabricação de álcool 1/4/2010 

1932200 fabricação de biocombústiveis, exceto álcool 1/4/2010 

2013400 fabricação de adubos e fertilizantes 1/4/2010 

2019301 elaboração de combustíveis nucleares 1/4/2010 

2019399 fabricação de outros produtos químicos inorgânicos não 
especificados anteriormente 

1/4/2010 

2021500 fabricação de produtos petroquímicos básicos 1/4/2010 

2022300 fabricação de intermediários para plastificantes, resinas e fibras 1/4/2010 

2029100 fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

2031200 fabricação de resinas termoplásticas 1/4/2010 

2032100 fabricação de resinas termofixas 1/4/2010 

2040100 fabricação de fibras artificiais e sintéticas 1/4/2010 

2051700 fabricação de defensivos agrícolas 1/4/2010 

2061400 fabricação de sabões e detergentes sintéticos 1/4/2010 

2062200 fabricação de produtos de limpeza e polimento 1/4/2010 

2063100 fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 

1/4/2010 

2071100 fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 1/4/2010 

2072000 fabricação de tintas de impressão 1/4/2010 

2073800 fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins 1/4/2010 

2091600 fabricação de adesivos e selantes 1/4/2010 

2093200 fabricação de aditivos de uso industrial 1/4/2010 

2094100 fabricação de catalisadores 1/4/2010 

2099199 fabricação de outros produtos químicos não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

2110600 fabricação de produtos farmoquimicos 1/4/2010 

2121101 fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano 1/4/2010 

2121102 fabricação de medicamentos homeopáticos para uso humano 1/4/2010 

2121103 fabricação de medicamentos fitoterapicos para uso humano 1/4/2010 



 
2122000 fabricação de medicamentos para uso veterinário 1/4/2010 

2211100 fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar 1/4/2010 

2221800 fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico 1/4/2010 

2222600 fabricação de embalagens de material plástico 1/4/2010 

2223400 fabricação de tubos e acessórios de material plástico para uso 
na construção 

1/4/2010 

2229302 fabricação de artefatos de material plástico para usos industriais 1/4/2010 

2311700 fabricação de vidro plano e de segurança 1/4/2010 

2312500 fabricação de embalagens de vidro 1/4/2010 

2320600 fabricação de cimento 1/4/2010 

2341900 fabricação de produtos cerâmicos refratários 1/4/2010 

2342701 fabricação de azulejos e pisos 1/4/2010 

2342702 fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na 
construção, exceto azulejos e pisos 

1/4/2010 

2349499 fabricação de produtos cerâmicos não-refratarios não 
especificados anteriormente 

1/4/2010 

2411300 produção de ferro-gusa 1/4/2010 

2421100 produção de semi-acabados de aço 1/4/2010 

2422901 produção de laminados planos de aço ao carbono, revestidos 
ou não 

1/4/2010 

2422902 produção de laminados planos de aços especiais 1/4/2010 

2423701 produção de tubos de aço sem costura 1/4/2010 

2423702 produção de laminados longos de aço, exceto tubos 1/4/2010 

2424501 produção de arames de aço 1/4/2010 

2424502 produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, exceto 
arames 

1/4/2010 

2431800 produção de tubos de aço com costura 1/4/2010 

2439300 produção de outros tubos de ferro e aço 1/4/2010 

2441501 produção de alumínio e suas ligás em formas primarias 1/4/2010 

2441502 produção de laminados de alumínio 1/4/2010 

2443100 metalurgia do cobre 1/4/2010 

2532201 produção de artefatos estampados de metal 1/4/2010 

2591800 fabricação de embalagens metálicas 1/4/2010 

2592602 fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto 
padronizados 

1/4/2010 

2599399 fabricação de outros produtos de metal não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

2610800 fabricação de componentes eletrônicos 1/4/2010 

2621300 fabricação de equipamentos de informática 1/4/2010 

2622100 fabricação de periféricos para equipamentos de informática 1/4/2010 

2631100 fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, 
pecas e acessórios 

1/4/2010 

2632900 fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos 
de comunicação, pecas e acessórios 

1/4/2010 

2640000 fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e 
amplificação de áudio e vídeo 

1/4/2010 



 
2651500 fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e 

controle 
1/4/2010 

2652300 fabricação de cronômetros e relógios 1/4/2010 

2660400 fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapeuticos e 
equipamentos de irradiação 

1/4/2010 

2670101 fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, pecas e 
acessórios 

1/4/2010 

2670102 fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, pecas 
e acessórios 

1/4/2010 

2680900 fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas 1/4/2010 

2721000 fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos, exceto 
para veículos automotores 

1/4/2010 

2722801 fabricação de baterias e acumuladores para veículos 
automotores 

1/4/2010 

2732500 fabricação de material elétrico para instalações em circuito de 
consumo 

1/4/2010 

2733300 fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados 1/4/2010 

2751100 fabricação de fogões, refrigeradores e maquinas de lavar e 
secar para uso domestico, pecas e acessórios 

1/4/2010 

2815101 fabricação de rolamentos para fins industriais 1/4/2010 

2815102 fabricação de equipamentos de transmissão para fins 
industriais, exceto rolamentos 

1/4/2010 

2822402 fabricação de maquinas, equipamentos e aparelhos para 
transporte e elevação de cargas, pecas e acessórios 

1/4/2010 

2824102 fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado 
para uso não-industrial 

1/4/2010 

2853400 fabricação de tratores, pecas e acessórios, exceto agrícolas 1/4/2010 

2869100 fabricação de maquinas e equipamentos para uso industrial 
especifico não especificados anteriormente, pecas e acessórios 

1/4/2010 

2910701 fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 1/4/2010 

2910702 fabricação de chassis com motor para automóveis, camionetas 
e utilitários 

1/4/2010 

2910703 fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários 1/4/2010 

2920401 fabricação de caminhões e ônibus 1/4/2010 

2920402 fabricação de motores para caminhões e ônibus 1/4/2010 

2930101 fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões 1/4/2010 

2930102 fabricação de carrocerias para ônibus 1/4/2010 

2930103 fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros 
veículos automotores, exceto caminhões e ônibus 

1/4/2010 

2941700 fabricação de pecas e acessórios para o sistema motor de 
veículos automotores 

1/4/2010 

2942500 fabricação de pecas e acessórios para os sistemas de marcha e 
transmissão de veículos automotores 

1/4/2010 

2943300 fabricação de pecas e acessórios para o sistema de freios de 
veículos automotores 

1/4/2010 

2944100 fabricação de pecas e acessórios para o sistema de direção e 
suspensão de veículos automotores 

1/4/2010 

2945000 fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos 
automotores, exceto baterias 

1/4/2010 



 
2949201 fabricação de bancos e estofados para veículos automotores 1/4/2010 

2949299 fabricação de outras pecas e acessórios para veículos 
automotores não especificadas anteriormente 

1/4/2010 

3091100 fabricação de motocicletas, pecas e acessórios 1/4/2010 

3211602 fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria 1/4/2010 

3299099 fabricação de produtos diversos não especificados 
anteriormente 

1/4/2010 

3520401 produção de gás, processamento de gás natural 1/4/2010 

4511101 comércio a varejo de automóveis, camionetas e 
utilitários novos 

1/4/2010 

4511103 comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários 
novos e usados 

1/4/2010 

4511104 comércio por atacado de caminhões novos e usados 1/4/2010 

4511105 comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e 
usados 

1/4/2010 

4511106 comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 1/4/2010 

4512901 representantes comerciais e agentes do comércio de veículos 
automotores 

1/4/2010 

4512902 comércio sob consignação de veículos automotores 1/4/2010 

4530701 comércio por atacado de peças e acessórios novos para 
veículos automotores 

1/4/2010 

4530702 comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 1/4/2010 

4530706 representantes comerciais e agentes do comércio de peças e 
acessórios novos e usados para veículos automotores 

1/4/2010 

4541201 comércio por atacado de motocicletas e motonetas 1/4/2010 

4541202 comércio por atacado de peças e acessórios para motocicletas 
e motonetas 

1/4/2010 

4541203 comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas 1/4/2010 

4542101 representantes comerciais e agentes do comércio de 
motocicletas e motonetas, peças e acessórios 

1/4/2010 

4542102 comércio sob consignação de motocicletas e motonetas 1/4/2010 

4612500 representantes comerciais e agentes do comércio de 
combustíveis, minerais, produtos siderúrgicos e químicos 

1/4/2010 

4614100 representantes comerciais e agentes do comércio de maquinas, 
equipamentos, embarcações e aeronaves 

1/4/2010 

4619200 representantes comerciais e agentes do comércio de 
mercadorias em geral não especializado 

1/4/2010 

4621400 comércio atacadista de café em grão 1/4/2010 

4623104 comércio atacadista de fumo em folha não beneficiado 1/4/2010 

4623109 comércio atacadista de alimentos para animais 1/4/2010 

4631100 comércio atacadista de leite e laticínios 1/4/2010 

4632001 comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 1/4/2010 

4632002 comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas 1/4/2010 

4632003 comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, 
farinhas, amidos e féculas, com atividade de fracionamento e 
acondicionamento 

1/4/2010 

4633801 comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, 
hortaliças e legumes frescos 

1/4/2010 



 
4633802 comércio atacadista de aves vivas e ovos 1/4/2010 

4634601 comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados 1/4/2010 

4634602 comércio atacadista de aves abatidas e derivados 1/4/2010 

4634603 comércio atacadista de pescados e frutos do mar 1/4/2010 

4634699 comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 1/4/2010 

4635402 comércio atacadista de cerveja, chope e refrigerante 1/4/2010 

4635403 comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento 
e acondicionamento associada 

1/4/2010 

4635499 comércio atacadista de bebidas não especificadas 
anteriormente 

1/4/2010 

4636201 comércio atacadista de fumo beneficiado 1/4/2010 

4636202 comércio atacadista de cigarros, cigarrilhas e charutos 1/4/2010 

4637101 comércio atacadista de café torrado, moído e solúvel 1/4/2010 

4637102 comércio atacadista de açúcar 1/4/2010 

4637103 comércio atacadista de óleos e gorduras 1/4/2010 

4637104 comércio atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares 1/4/2010 

4637105 comércio atacadista de massas alimentícias 1/4/2010 

4637106 comércio atacadista de sorvetes 1/4/2010 

4637107 comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e 
semelhantes 

1/4/2010 

4637199 comércio atacadista especializado em outros produtos 
alimentícios não especificados anteriormente 

1/4/2010 

4639701 comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 1/4/2010 

4639702 comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, com 
atividade de fracionamento e acondicionamento associada 

1/4/2010 

4644301 comércio atacadista de medicamentos e drogás de uso humano 1/4/2010 

4646001 comércio atacadista de cosmeticos e produtos de perfumaria 1/7/2010 (*) 

4649401 comércio atacadista de equipamentos eletricos de uso pessoal 
e domestico 

1/4/2010 

4649402 comércio atacadista de aparelhos eletronicos de uso pessoal e 
domestico 

1/4/2010 

4649408 comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservacao domiciliar 

1/4/2010 

4649499 comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso 
pessoal e domestico não especificados anteriormente 

1/4/2010 

4651601 comércio atacadista de equipamentos de informatica 1/4/2010 

4651602 comércio atacadista de suprimentos para informatica 1/4/2010 

4652400 comércio atacadista de componentes eletronicos e 
equipamentos de telefonia e comunicacao 

1/4/2010 

4661300 comércio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos 
para uso agropecuário, partes e pecas 

1/4/2010 

4662100 comércio atacadista de maquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção, partes e pecas 

1/4/2010 

4679601 comércio atacadista de tintas, vernizes e similares 1/4/2010 

4679603 comércio atacadista de vidros, espelhos e vitrais 1/4/2010 

4681801 comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e 
demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não 

1/4/2010 



 
realizado por transporte retalhista 

4681802 comércio atacadista de combustíveis realizado por 
transportador retalhista (TRR) 

1/4/2010 

4681804 comércio atacadista de combustíveis de origem mineral em 
bruto 

1/4/2010 

4681805 comércio atacadista de lubrificantes 1/4/2010 

4682600 comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 1/4/2010 

4684202 comércio atacadista de solventes 1/4/2010 

4684299 comércio atacadista de outros produtos químicos e 
petroquímicos não especificados anteriormente 

1/4/2010 

4685100 comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, 
exceto para construção 

1/4/2010 

4687703 comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos 1/4/2010 

4689399 comércio atacadista especializado em outros produtos 
intermediários não especificados anteriormente 

1/4/2010 

4691500 comércio atacadista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios 

1/4/2010 

4693100 comércio atacadista de mercadorias em geral, sem 
predominância de alimentos ou de insumos agropecuários 

1/4/2010 

1033302 fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto 
concentrados 

1/7/2010 

1041400 fabricação de óleos vegetais em bruto, exceto óleo de milho 1/7/2010 

1095300 fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos 1/7/2010 

1121600 fabricação de águas envasadas 1/7/2010 

1351100 fabricação de artefatos têxteis para uso domestico 1/7/2010 

1412601 confecção de pecas do vestuário, exceto roupas intimas e as 
confeccionadas sob medida 

1/7/2010 

1510600 curtimento e outras preparações de couro 1/7/2010 

1531901 fabricação de calcados de couro 1/7/2010 

1621800 fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira 
compensada, prensada e aglomerada 

1/7/2010 

1813099 impressão de material para outros usos 1/7/2010 

1821100 serviços de pré-impressão 1/7/2010 

2219600 fabricação de artefatos de borracha não especificados 
anteriormente 

1/7/2010 

2229301 fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e 
domestico 

1/7/2010 

2229303 fabricação de artefatos de material plástico para uso na 
construção, exceto tubos e acessórios 

1/7/2010 

2229399 fabricação de artefatos de material plástico para outros usos 
não especificados anteriormente 

1/7/2010 

2330303 fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção 1/7/2010 

2330305 preparação de massa de concreto e argamassa para 
construção 

1/7/2010 

2330399 fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

1/7/2010 

2349401 fabricação de material sanitário de cerâmica 1/7/2010 

2392300 fabricação de cal e gesso 1/7/2010 



 
2399199 fabricação de outros produtos de minerais não-metalicos não 

especificados anteriormente 
1/7/2010 

2449199 metalurgia de outros metais não-ferrosos e suas ligas não 
especificados anteriormente 

1/7/2010 

2451200 fundição de ferro e aço 1/7/2010 

2452100 fundição de metais não-ferrosos e suas ligas 1/7/2010 

2512800 fabricação de esquadrias de metal 1/7/2010 

2532202 metalurgia do pó 1/7/2010 

2539000 serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento em 
metais 

1/7/2010 

2543800 fabricação de ferramentas 1/7/2010 

2592601 fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados 1/7/2010 

2593400 fabricação de artigos de metal para uso domestico e pessoal 1/7/2010 

2710402 fabricação de transformadores, indutores, conversores, 
sincronizadores e semelhantes, pecas e acessórios 

1/7/2010 

2710403 fabricação de motores elétricos, pecas e acessórios 1/7/2010 

2731700 fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuicao e 
controle de energia elétrica 

1/7/2010 

2740601 fabricação de lâmpadas 1/7/2010 

2759799 fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos não 
especificados anteriormente, pecas e acessórios 

1/7/2010 

2790299 fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos não 
especificados anteriormente 

1/7/2010 

2811900 fabricação de motores e turbinas, pecas e acessórios, exceto 
para aviões e veículos rodoviários 

1/7/2010 

2812700 fabricação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, pecas e 
acessórios, exceto válvulas 

1/7/2010 

2813500 fabricação de válvulas, registros e dispositivos semelhantes, 
pecas e acessórios 

1/7/2010 

2814302 fabricação de compressores para uso não industrial, pecas e 
acessórios 

1/7/2010 

2821601 fabricação de fornos industriais, aparelhos e equipamentos não-
elétricos para instalações térmicas, pecas e acessórios 

1/7/2010 

2829199 fabricação de outras maquinas e equipamentos de uso geral 
não especificados anteriormente, pecas e acessórios 

1/7/2010 

2831300 fabricação de tratores agrícolas, pecas e acessórios 1/7/2010 

2833000 fabricação de maquinas e equipamentos para a agricultura e 
pecuária, pecas e acessórios, exceto para irrigação 

1/7/2010 

2840200 fabricação de máquinas-ferramenta, pecas e acessórios 1/7/2010 

2861500 fabricação de maquinas para a industria metalúrgica, pecas e 
acessórios, exceto maquinas-ferramenta 

1/7/2010 

3092000 fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados, pecas e 
acessórios 

1/7/2010 

3101200 fabricação de moveis com predominância de madeira 1/7/2010 

3102100 fabricação de moveis com predominância de metal 1/7/2010 

3240099 fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não 
especificados anteriormente 

1/7/2010 

3250705 fabricação de materiais para medicina e odontologia 1/7/2010 



 
3299002 fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório 1/7/2010 

3520402 distribuição de combustíveis gasosos por redes urbanas 1/7/2010 

4617600 representantes comerciais e agentes do comércio de produtos 
alimentícios, bebidas e fumo 

1/7/2010 

4635401 comércio atacadista de agua mineral 1/7/2010 

4645101 comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
medico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 

1/7/2010 

4646002 comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 1/7/2010 

4647801 comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 1/7/2010 

4647802 comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 1/7/2012 

4649407 comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos 1/7/2010 

4663000 comércio atacadista de maquinas e equipamentos para uso 
industrial, partes e pecas 

1/7/2010 

4664800 comércio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos 
para uso odonto-médico-hospitalar, partes e pecas 

1/7/2010 

4669999 comércio atacadista de outras maquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente, partes e pecas 

1/7/2010 

4672900 comércio atacadista de ferragens e ferramentas 1/7/2010 

4673700 comércio atacadista de material elétrico 1/7/2010 

4674500 comércio atacadista de cimento 1/7/2010 

4679699 comércio atacadista de materiais de construção em geral 1/7/2010 

4686901 comércio atacadista de papel e papelão em bruto 1/7/2010 

0500301 extração de carvão mineral 1/10/2010 

0500302 beneficiamento de carvão mineral 1/10/2010 

0600001 extração de petróleo e gás natural 1/10/2010 

0600002 extração e beneficiamento de xisto 1/10/2010 

0600003 extração e beneficiamento de areias betuminosas 1/10/2010 

0710301 extração de minério de ferro 1/10/2010 

0710302 pelotizacao, sinterização e outros beneficiamentos de minério 
de ferro 

1/10/2010 

0721901 extração de minério de alumínio 1/10/2010 

0721902 beneficiamento de minério de alumínio 1/10/2010 

0723501 extração de minério de manganês 1/10/2010 

0723502 beneficiamento de minério de manganês 1/10/2010 

0724301 extração de minério de metais preciosos 1/10/2010 

0724302 beneficiamento de minério de metais preciosos 1/10/2010 

0725100 extração de minerais radioativos 1/10/2010 

0729401 extração de minérios de nióbio e titânio 1/10/2010 

0729402 extração de minério de tungstênio 1/10/2010 

0729403 extração de minério de níquel 1/10/2010 

0729404 extração de minérios de cobre, chumbo, zinco e outros minerais 
metálicos não-ferrosos não especificados anteriormente 

1/10/2010 

0729405 beneficiamento de minérios de cobre, chumbo, zinco e outros 
minerais metálicos não-ferrosos não especificados 
anteriormente 

1/10/2010 

0810001 extração de ardósia e beneficiamento associado 1/10/2010 



 
0810002 extração de granito e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810003 extração de mármore e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810004 extração de calcário e dolomita e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810005 extração de gesso e caulim 1/10/2010 

0810006 extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento 
associado 

1/10/2010 

0810007 extração de argila e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810008 extração de saibro e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810009 extração de basalto e beneficiamento associado 1/10/2010 

0810010 beneficiamento de gesso e caulim associado à extração 1/10/2010 

0810099 extração e britamento de pedras e outros materiais para 
construção e beneficiamento associado 

1/10/2010 

0891600 extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e 
outros produtos químicos 

1/10/2010 

0892401 extração de sal marinho 1/10/2010 

0892402 extração de sal-gema 1/10/2010 

0892403 refino e outros tratamentos do sal 1/10/2010 

0893200 extração de gemas (pedras preciosas e semipreciosas) 1/10/2010 

0899101 extração de grafita 1/10/2010 

0899102 extração de quartzo 1/10/2010 

0899103 extração de amianto 1/10/2010 

0899199 extração de outros minerais não-metalicos não especificados 
anteriormente 

1/10/2010 

0910600 atividades de apoio a extração de petróleo e gás natural 1/10/2010 

0990401 atividades de apoio a extração de minério de ferro 1/10/2010 

0990402 atividades de apoio a extração de minerais metálicos não-
ferrosos 

1/10/2010 

0990403 atividades de apoio a extração de minerais não-metalicos 1/10/2010 

1011205 matadouro - abate de reses sob contrato - exceto abate de 
suínos 

1/10/2010 

1012104 matadouro - abate de suínos sob contrato 1/10/2010 

1020101 preservação de peixes, crustáceos e moluscos 1/10/2010 

1020102 fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos 1/10/2010 

1032501 fabricação de conservas de palmito 1/10/2010 

1032599 fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto 
palmito 

1/10/2010 

1033301 fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e 
legumes 

1/10/2010 

1061901 beneficiamento de arroz 1/10/2010 

1061902 fabricação de produtos do arroz 1/10/2010 

1065101 fabricação de amidos e féculas de vegetais 1/10/2010 

1065102 fabricação de óleo de milho em bruto 1/10/2010 

1065103 fabricação de óleo de milho refinado 1/10/2010 

1072401 fabricação de açúcar de cana refinado 1/10/2010 

1072402 fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba 1/10/2010 




